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Tribunal Superior do Trabalho

Presidência

TST-E-RR-2216/79
(Ac. TP. — 1496/81)

Recurso Extraordinário

Recorrente — Antônio Carlos Marcondes 
Sambaqui — Advogado: Dr. José Alberto 
Couto Maciel — Recorrida: Montedison 
Farmacêutica S/A — Advogado: Dr. J. M. 
de Souza Andrade.

4? REGIÃO

Despacho

Discute-se nos autos se a prescrição do 
direito de ação para anular opção pelo 
FGTS começa a fluir a partir do próprio ato 
de opção ou da rescisão do contrato de tra­
balho.

Argúi o recurso violação do § 4? do art. 
153, da Constituição Federal.

A opção pelo FGTS constitue ato jurídico 
perfeito e acabado cuja impugnação inde­
pende da rescisão contratual.

No caso dos autos, a prescrição se con­
sumou com o decurso do prazo, sem a afo- 
ração de ação que protegeria o direito tar­
diamente postulado.

Inocorre, portanto, a violação do § 4? do 
artigo 153 da Constituição Federal, posto 
que a não apreciação do mérito da causa 
decorreu exclusivamente da incúria do Re­
clamante.

Nego seguimento ao recurso.
Publique-se.
Brasília, 3 de setembro de 1981 — 

Raymundo de Souza Moura, Ministro Presi­
dente.

TST-AG-RR-5073/79
(Ac. TP. 1597/81)

Recurso Extraordinário

Recorrente; Rede Ferroviária Federal 
S/A — Advogada: Dra. Valéria Medeiros de 
Albuquerque — Recorrido: Nelson Batista 
de Albuquerque.

2? REGIÃO

Despacho

Tratam os autos de reclamação objeti­
vando o reenquadramento do ora Recorri­
do de conformidade com as normas do Pla­
no de Classificação de Cargos aplicado pe­
la Empresa.

Nas instâncias ordinárias, o desfecho da 
acão foi favorável a empregado, deixando a 
E. 2? Turma deste Tribunal, à unanimidade, 
de conhecer do recurso de revista da em- 
pregadora. Daí a interposição dos embar­
gos, trancados pelo despacho de fls. 132, 
mantido pelo Tribunal Pleno, ao juloar o 
agravo regimental manifestado pela Rede.

O Apelo extraordinário, interposto com 
fulcro nos arts. 143 e 119, III, alínea a da 
Constituição Federal, aroue violação dos 
arts. 85, I, combinado com o art. 153, § 2?, 
da citada Carta.

Insiste a Recorrente, como vem invaria­
velmente procedendo em casos análogos, 
em pretender transformar as reclamações 
contra a abusiva aplicação de seu Plano de 
Classificação de Cargos em meros pedidos 
de equiparação salarial.

A matéria, é de fato e foi decidida à vista 
das provas produzidas, conforme já salien­
tado no despacho de fls. 136, que sustenta 
o impedimento à subida dos ambargos.

Inocorrem, portanto, as violações de tex­
tos constitucionais, como pretendido.

Nego seguimento ao apelo, conforme 
procedí anteriormente em casos semelhan­
tes.

Publique-se.
Brasília, 03 de setembro de 1981 — 

Raymundo de Souza Moura, Ministro Presi­
dente do TSt.

TST-AG-RR-6292/79
(Ac.TP. 1598/81)

Recurso Extraordinário

Recorrente: Rede Ferroviária Federal 
S/A — Superintendência Regional do Rio 
de Janeiro — Advogado: Dra. Valéria Me­
deiros de Albuquerque — Recorrido: Ulis­
ses dos Santos — Advogado: Dr. Demins- 
thóclides Baptista.

1? REGIÃO

- Despacho

Tratam os autos de pedido de correção 
de enquadramento, julgado procedente pe­
las instâncias ordinárias.

Esgotados os recursos cabíveis nesta 
Justiça, manifesta a Rede recurso extraor­
dinário,.contra o acórdão que negou provi­
mento ao agravo regimental, com amparo 
nos artigos 143 e 119, inciso III, alíneaa, da 
Constituição Federal, alegando violação 
dos artigos 85, inciso I e 153, § 2?, da mes­
ma Carta, e divergência jurisprudencial 
com acórdãos da Colenda Suprema Corte.

Neste processo jamais se pôs em dúvida 
a competência do Sr. Ministro dos Tra 
nsportes para homologar o Quadro de Car­
reira da Reclamada. Ao revés, serviu o 
Quadro de pressuposto lógico para a ação 
e sua procedência.

Inviolado, assim, o art. 85, I, da Magna 
Carta, mesmo porque, como acentuado, de 
suas disposições não se cogitou.

No tangente â invocada equiparação sa­
larial, engana-se a Recorrente: Tanto o pe­
dido, quanto as decisões proferidas, não 
se fundam no art. 461 da CLT, mas na incor­
reta aplicação das normas estabelecidas 
no Plano de Classificação de Cargos, im­
plantado pela própria empresa.

Desafarte, por versarem questões dife­
rentes, não têm adequação ao caso os 
acórdãos indicados no recurso.

Sem fundamento constitucional o recur­
so, indefiro-o.

Publique-se.
Brasília, 03 de setembro de 1981 — 

Raymundo de Souza Moura, Ministro Presi­
dente do TST
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Tribunal Pleno

INTIMAÇÃO
RECURSO EXTRAORDINÁRIO PARA O SU­

PREMO TRIBUNAL FEDERAL. VISTA 
POR 10 (DEZ) DIAS AO RECORRIDO PA­
RA CONTRA-ARRAZOAR

RO — DC — 457/80 — Recorrentes: Ban­
co Crefisul de Investimento S.A. e Crefisul 
S/A Crédito, Financiamento e Investimen­
tos — Cia. Real de Crédito Imobiliário (Sul) 
— Madel Malcon S/A — Crédito, Financia­
mento e Investimento e Ficrisa Axelrud 
S/A — .Financiamento, Crédito e Investi­
mento. — Recorrido: Sindicato dos Empre­
gados em Estabelecimentos Bancários de 
Porto Alegre. — Ao Dr. José Torres das 
Neves.

RECURSO EXTRAORDINÁRIO PARA O SU­
PREMO TRIBUNAL FEDERAL, VISTA 
POR 5 (CINCO) DIAS AO RECORRIDO PA­
RA IMPUGNAR.

Al — 1.001/80 — Recorrente: Rede Ferro­
viária Federal S.A. — Recorrido: José Libâ- 
nio da Silva — Ao recorrido.

NOTIFICAÇÃO

Embargos: Vista, por 8 (oito) dias, ao em­
bargado para impugnar.

TST — ED — AR — 23/79 — Embargante: 
Rede Ferroviária Federal S.A. — Embarga­
do: Aloizio Lopes da Silva e Outros — Ao 
Dr. Maurício dos Reis.

INTIMAÇÃO

Referência: AR — 32/79 — Autor: Artur 
Eduardo Santos Alves Mendes — Ré: 
Transportes Aéreos Portugueses — TAP — 
Ao Dr. Wilmar Saldanha da Gama Pádua

O Autor acima relacionado, fica intimado, 
através do advogado citado, a recolher, no 
prazo legal, as custas arbitradas no proces­
so de Ação Rescisória n? 32/79, na impor­
tância de Cr$ 1.345,50 (hum mil, trezentos e 
quarenta e cinco cruzeiros e cinquenta 
centavos), nesta Secretaria.

Referência: AR — 15/80 — Autor: Compa­
nhia Comercial Denis Paredes S/A. — Ré: 
Fernando Pereira de Lucena — Ao Dr: Pe­
dro Gordilho

O Autor acima relacionado, fica intimado, 
através do advogado citado, a recolher, no 
prazo legal, as custas arbitradas no proces­
so de Ação Rescisória n? AR — 15/80, na 
importância de Cr$ 4.428,41 (quatro mil, 
quatrocentos e vinte e oito cruzeiros e qua­
renta e um centavos), nesta Secretaria.

Referência — TST — DC — 05/80 — Sus- 
citante: Confederação Nacional dos Traba­
lhadores em Estabelecimentos de Educa­
ção e Cultura — CNTEC — Suscitada: Fe­
deração Nacional das Empresas Exibidoras 
Cinematográficas — Ao Dr. Hugo Mósca

A Suscitada acima relacionada fica inti­
mada através do advogado citado, a no pra­
zo legal, recolher as custas arbitradas no 
processo de Dissídio Coletivo n? 5/80, na 
importância de Cri 2.428,41 (dois mil, qua­
trocentos e vinte e oito cruzeiros e quaren­
ta e em centavos) nesta Secretaria.

&

Segunda Turma

ATA DA DÉCIMA QUARTA SESSÃO EX-
TRAORDIN.ARIA

Aos vinte e cinco dias do mês de agosto 
do ano de mil novecentos e oitenta e um, 
na Sala de Sessões do Tribunal Superior 
do Trabalho, realizou-se a Décima Quarta 
Sessão Extraordinária da Segunda Turma 
do Tribunal Superior do Trabalho, sob a 

Presidência do Excelentíssimo Senhor Mi­
nistro Marcelo Pimentel e presentes o 
Ilustríssimo Senhor Subprocurador — Ge­
ral da Justiça do Trabalho, Doutor José 
Christófaro, representando o Ministério Pú­
blico do Trabalho, e a Doutora Beatriz He­
lena de Freitas Ferraz, Secretária da Se­
gunda Turma em exercício. As nove horas 
estavam presentes os Excelentíssimos Se­
nhores Ministros Mozart Victor Russoma- 
no, Orlando Coutinho e Nelson Tapajós. 
Havendo o número legal, o Excelentíssimo 
Senhor Ministro Presidente declarou aber­
ta a Sessão, determinando a leitura da ata 
da sessão anterior, a qual foi aprovada sem 
restrições. Foram retirados de pauta os se­
guintes processos: Al —517/81, AI-712/81, 
AI-722/81, RR — 3400/80,RR —4380/80 e RR 
— 4831/80, por incorreção na publicação, e 
RR — 4614/80, retirado de pauta pelo prazo 
de quinze dias a pedido do douto Patrono 
do Recorrente. A seguir passou-se à or­
dem do dia com os seguintes julgamentos: 
Processo — RR — 2421/80, relativo a Re­
curso de Revista de Decisão do Tribunal 
Regional do Trabalho da Primeira Região, 
sendo Recorrente Unibanco —União de 
Bancos Brasileiros Sociedade Anônima e 
Recorrido Sindicato dos Empregados em 
Estabelecimentos Bancários de Três Rios. 
Foi relator o Excelentíssimo Senhor Minis­
tro Mozart V. Russomano e revisor o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Orlando Couti­
nho, tendo a Turma resolvido, por unanimi­
dade, homologar os acordos celebrados e 
desistências requeridas nos autos. Tam­
bém por unanimidade conhecer da revista 
e dar-lhe provimento parcial, para excluir 
da condenação os empregados que já re­
cebem a gratificação semestral. Pelo recor­
rente falou o doutor Luiz Cl“udio Penafiel e 
pelo recorrido falou o doutor José Torres 
das Neves. Processo — RR — 3537/80, re­
lativo a Recurso de Revista de Decisão do 
Tribunal Regional do Trabalho da Terceira 
Região, sendo Recorrentes Fundação Hos­
pitalar do Distrito Federal e Aécio Renato 
Maia Martins e Outros e Recorridos Os 
Mesmos. Foi relator o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Orlando Coutinho e revisor o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Nelson Ta­
pajós, tendo a Turma resolvido, por unani­
midade, não conhecer da revista da Funda­
ção. Quanto ao recurso dos empregados, 
por unanimidade, conhecer do mesmo e 
negar-lhe provimento. Pela Fundação falou 
a doutora Maura Juraci da Silva e pelos em­
pregados falou o doutor Ruy Jorge Caldas 
Pereira. Processo — RR — 3057/80, relativo 
a Recurso de Revista de Decisão do Tribu­
nal Regional do Trabalho da Segunda Re­
gião, sendo Recorrente Companhia de Sa­
neamento Básico do Estado de São Paulo 
— SABESP e Recorrido Mário Ferreira. Foi 
relator o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Marcelo Pimentel e revisor o Excelentíssi­
mo Senhor Ministro Mozart V. Russomano, 
tendo a Turma resolvido, por unanimidade, 
conhecer da revista apenas quanto à com- 
plementação do décimo terceiro salário e, 
no mérito, por maioria, dar-lhe provimento 
para absolver a reclamada da condenação 
quanto à referida complementação, venci­
do o Excelentíssimo Senhor Ministro Orlan­
do Coutinho. Pela recorrente falou a douto­
ra Márcia L. Bérgamo, que requereu junta­
da de procuração e pelo recorrido falou o 
doutor Pedro Luiz Leão Velloso Ebert, que 
reqúereu juntada de procuração. Processo 
— RR — 2400/81, relativo a Recurso de Re­
vista de Decisão do Tribunal Regional do 
Trabalho da Primeira Região, sendo Recor­
rente Companhia Brasileira de Energia Elé­
trica e Recorrido Jardelino Lopes. Foi rela­
tor o Excelentíssimo Senhor Ministro Or­
lando Coutinho e revisor o Excelentíssimo 
Senhor Ministro Nelson Tapajós, tendo a 
Turma resolvido, por unanimidade, conhe­
cer da revista e negar-lhe provimento. Pela 
recorrente falou o doutor Hugo Mósca e 
pelo recorrido falou o doutor Luiz Leão Vel­
loso Ebert, que requereu juntada de procu­
ração. Processo — RR — 3264/80, relativo a 
Recurso de Revista de Decisão do Tribunal 
Regional do Trabalho da Primeira Região, 
sendo Recorrentes Renil Rosa de Moura e 
Outro e Recorrido Banco Holandês Unido 
Sociedade Anônima. Foi relator o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Orlando Couti­
nho e revisor o Excelentíssimo Senhor Mi­

nistro Nelson Tapajós, tendo a Turma re­
solvido, por unanimidade, conhecer em 
parte da revista por violação de coisa julga­
da e prescrição de férias e, no mérito, tam­
bém à unanimidade, dar-lhe provimento pa­
ra assegurar aos reclamantes a integração 
do duodécimo da gratificação anual no d.e- 
cimo terceiro salário e ao reclamante Agos­
tinho Dias Ferreira a dobra das férias recla­
madas. Pelos recorrentes falou o Doutor 
José Francisco Boselli. Processo — RR — 
4201/80, relativo a Recurso de Revista de 
Decisão do Tribunal Regional do Trabalho 
da Primeira Região, sendo Recorrente 
FINASA-Crédito, Financiamento e Investi­
mentos Sociedade Anônima e Recorrido 
Paulo César de Pereira Durand. Foi relator 
o Excelentíssimo Senhor Ministro Mozart 
V. Russomano e revisor o Excelentíssimo 
Senhor Ministro Orlando Coutinho, téndo a 
Turma resolvido, por unanimidade, conhe­
cer da revista e negar-lhe provimento. Pelo 
recorrido falou o doutor José Francisco Bo­
selli. Processo — RR — 4651/80, relativo a 
Recurso de Revista de Decisão do Tribunal 
Regional do Trabalho da Primeira Região, 
sendo Recorrente Raphael Marinho e Re­
corrida Companhia Siderúrgica Nacional. 
Foi relator o Excelentíssimo Senhor Minis­
tro Marcelo Pimentel e revisor o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Mozart V. Rus­
somano, tendo a Turma resolvido, por una­
nimidade, conhecer da revista e dar-lhe 
provimento para mandar integrar no salário 
as horas extras habitualmente trabalhadas, 
conforme se apurar em execução, refletin­
do nas verbas indenizatórias consequentes 
da rescisão contratual. Pelo recorrente fa­
lou o doutor Jose Francisco Boselli e pela 
recorrida falou o doutor Carlos Guimarães. 
Processo — RR— 1895/81, relativo a Recur­
so de Revista de Decisão do Tribunal Re­
gional do Trabalho da Primeira Região, 
sendo Recorrente Fundação Nacional de 
Material Escolar e Recorrido Roberto Flávio 
Abbott de Castro Pinto. Foi relator o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Orlando Couti­
nho e revisor o Excelentíssimo Senhor Mi­
nistro Nelson Tapajós, tendo a Turma re­
solvido, por unanimidade, não conhecer da 
revista. Pelo recorrido falou o doutor Pedro 
Luiz Leão Velloso Ebert, que requereu jun­
tada de procuração. Processo — RR — 
3949/80, relativo a Recurso de Revista de 
Decisão do Tribunal Regional do Trabalho 
da Primeira Região, sendo Recorrente Wil­
son Moraes e Outros e Recorrido Light— 
Serviços de Eletricidade Sociedade Anôni­
ma. Foi relator o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Mozart V. Russomano e revisor o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Orlando 
Coutinho, tendo a Turma resolvido, por 
unanimidade, conhecer da revista e dar-lhe 
provimento para restabelecer a sentença 
de primeira instância. Pelo recorrente falou 
o doutor Pedro Luiz Leão Velloso Ebert, 
que requereu juntada de procuração, e pe­
lo recorrido falou o doutor Pedro Augusto 
Musa Julião. Processo — Al — 986/81, rela­
tivo a Agravo de Instrumento de Despacho 
do Juiz Presidente do Tribunal Regional do 
Trabalho da Segunda Região, sendo Agra­
vante Light — Serviços de Eletricidade So­
ciedade Anônima e Agravados Ivan Montei­
ro e Outros. Foi relator o Excelentíssimo 
Senhor Ministro Orlando Coutinho, tendo a 
Turma resolvido negar provimento ao agra­
vo, unanimemente. Processo — RR — 
1136/81, relativo a Recurso de Revista de 
Decisão do Tribunal Regional do Trabalho 
da Segunda Região, sendo Recorrentes 
Ivan Montiro e Outros e Recorrido Light— 
Serviços de Eletricidade Sociedade Anôni­
ma. Foi relator o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Orlando Coutinho e revisor o Ex­
celentíssimo Senhor Ministro Nelson Tapa­
jós, tendo a Turma resolvido, por unanimi­
dade, conhecer da revista e negar-lhe pro­
vimento. Pelos recorrentes falou o doutor 
Pedro Luiz Leão Velloso Ebert, que reque­
reu juntada de procuração e pela recorrida 
falou o doutor Pedro Augusto Musa Julião. 
Processo — RR — 3750/80, relativo a Re­
curso de Revista de Decisão do Tribunal 
Regional do Trabalho da Quarta Região, 
sendo Recorrentes Companhia Estadual de 
Energia Elétrica e Olísio Viegas da Rocha e 
Recorridos os Mesmos. Foi relator o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Nelson Tapajós 
e revisor o Excelentíssimo Senhor Ministro 

Marcelo Pimentel, tendo a Turma resolvi­
do, por maioria, não conhecer da revista 
dos reclamantes, vencido o Exm? Sr. Minis­
tro Orlando Coutinho. Quanto ao recurso 
da empresa, por u nimidade, conhecer do 
mesmo e, no na mérito, por maioria, dar- 
lhe provimento para absolver a empresa do 
pagamento, como extras das horas exce­
dentes de quarenta semanais e até o nú­
mero de oito, que perfazem a jornada con­
tratual do reclamante, de quarenta e oito 
horas, bem como seus reflexos, vencido o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Orlando 
Coutinho. Pela empresa falou o doutor Ivo 
Evangelista de Ávila, que requereu juntada 
de procuração e pelo empregado falou o 
doutor José Francisco Boselli. Processo — 
RR — 5272/79, relativo a Recurso de Revis­
ta de Decisão do Tribunal Regional do Tra­
balho da Terceira Região, sendo Recorren­
te Fundação Hospitalar do Distrito Federal 
e Recorrido Frederico Guilherme Wander- 
ley. Foi relator o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Nelson Tapajós e revisor o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Marcelo Pimen­
tel, tendo a Turma resolvido, por unanimi­
dade, conhecer dos documentos de folhas 
duzentos e treze e duzentos e quatorze e, 
por maioria, conhecer da revista apenas 
quanto às horas extras, vencido o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Mozart V. Rus­
somano; no mérito, por unanimidade, dar 
provimento parcial para que se apure, em 
execução, o valor das horas extras diárias, 
com base no salário previsto para a jornada 
de quatro horas, deduzindo-se do <quan- 
tum> a diferença paga para ajornada de 
seis. Pela recorrente falou a doutrora Maria 
Juraci da Silva e pelo recorrido falou o dou­
tor Ruy Jorge Caldas Pereira. Processo — 
RR—4377/80, relativo a Recurso de Revista 
de Decisão do Tribunal Regional do Traba­
lho da Quarta Região, sendo Recorrentes 
Adão Lisboa de Carvalho e Companhia Es­
tadual de Energia Elétrica e Recorridos os 
Mesmos. Foi relator o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Orlando Çoutinho e revisor o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Nelson Ta­
pajós, tendo a Turma resolvido, por unani­
midade, conhecer de revista do empregado 
apenas quanto “supressão das gratifica­
ções antiguidade e desempenho e, no mé­
rito por maioria, negar-lhe provimento, ven­
cido o Excelentíssimo Senhor Ministro Or­
lando Coutinho, relator. Quanto ao recurso 
da empresa, por unanimidade, conhecer 
do mesmo apenas quanto aos honorários 
de perito e, no mérito, por maioria, negar- 
lhe provimento, vencido o Excelentíssimo 
Senhor Ministro Nelson Tapajós, revisor. 
Redigirá o acórdão o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Mozart V.Rusromano. Pelo 
Empregado falou o doutor José Francisco 
Boselli. Pela empresa falou o doutor Ivo 
Evangelista de Ávila, que requereu juntada 
de procuração. Processo — Al — 744/81, 
relativo a Agravo de Instrumento de Despa­
cho do Juiz Presidente do Tribunal Regio­
nal do Trabalho da Quarta Região, sendo 
Agravante Companhia Estadual de Energia 
Elétrica e Agravado Pedro Paulo Carpes. 
Foi relator o Excelentíssimo Senhor Minis­
tro Mozart V. Russomano, tendo a Turma 
resolvido, negar provimento ao agravo, 
unanimemente. Processo RR-873/81, relati­
vo a Recurso de Revista de Decisão do Tri­
bunal Regional do Travalho da Quarta Re­
gião, sendo Recorrete Pedro Paulo Carpes 
e Recorrido Companhia Estadual de Ener­
gia Elétrica. Foi relator o Excelentíssimo 
Senhor Ministro Mozart V. Russomano e 
revisor o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Orlando Coutinho, tendo a Turma resolvido 
por unanimidade, conhecer da revista e, no 
mérito, por maioria, negar-lhe provimento, 
vencido parciamente o Excelnetíssimo Se­
nhor Ministro Orlando Coutinho, revisor. 
Pelo recorrete falou o doutor José Francis­
co Boselli e pelo recorrido falou o doutor 
Ivo Evangelista de Avila, que requereu jun­
tada de procuração. Processo RR-3682/80, 
relativo a Recurso de Revista de Decisão 
do Tribunal Regional do Trabalho da Quarta 
Região, sendo Recorrentes Manoel Ana- 
cleto e outros e Recorrida Companhia Esta­
dual de Energia Elétrica. Foi relator o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Mozart V. Rus­
somano e revisor o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Orlando Coutinho, tendo a Turma 
resolvido, por unanimidade, conhecer da 
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revista e, no mérito, por maioria, neoar-lhe 
provimento, vencido parcialmente o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Orlando Couti- 
nho, revisor. Pelo recorrente falou o doutor 
José Francisco Boselli e pelo recorrido fa­
lou o doutor Ivo Evangelista de Ávila, que 
requereu juntada de procuração. Processo 
rr-4440/80, relativo a Recurso de Revista 
de Decisão do Tribunal Regional do Traba­
lho da Quarta Região, sendo Recorrente 
Lorivaldo Xavier de Mello e Recorrido Com­
panhia Estadual de Energia Elétrica. Foi re­
lator o Excelentíssimo Senhor Ministro Mo- 
zart V. Russomano e revisor o Excelentíssi­
mo Senhor Ministro Orlando Coutinho, ten­
do a Turma resolvido, por unanimidade, co­
nhecer da revista e, no mérito, por maioria, 
negar-lhe provimento, vencido parcialmen­
te o Excelentíssimo Senhor Ministro Orlan­
do Coutinho, revisor. Pelo recorrente falou 
o doutor José Francisco Boselli e pela re­
corrida falou o doutor Ivo Evangelista de 
Avila. Processo RR-5196/79, relativo a Re­
curso de revista de Decisão do Tribunal 
Regional do Trabalho da Quarta Região, 
sendo Recorrente Inês de Bem da Silva e 
Recorrido: Unibanco — União de Bancos 
Brasileiros Sociedade Anônima. Foi relator 
o Excelentíssimo Senhor Ministro Marcelo 
Pimentel e revisor o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Mozart V. Russomano, tendo 
a Turma resolvido por maioria, conhecer da 
revista apenas quanto ao saláriomaternida- 
de e as horas extras, vencido o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Orlando Couti- 
nho, que conhecia apenas quanto ao 
salário-maternidade e, no mérito, também 
por maioria, dar-lhe provimento parcial pa­
ra determinar somente o pagamento do 
adicional, vencido o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Orlando Coutinho. Pelo re­
corrente falou o doutor José Torres das 
Neves e pela recorrida falou o doutro Már­
cio Gontijo, que requereu juntada de pro­
curação. Processo RR-4784/70. relativo a 
Recurso de Revista de Decisão do Tribunal 
Regional do Trabalho da Primeira Região, 
sendo Recorrente Unibanco — União de 
Bancos Brasileiros Sociedade Anônima e 
Recorrido Sindicato dos Empregados em 
Estabelecimentos Bancários de Itaperuna. 
Foi relator o Excelentíssimo Senhor Minis­
tro Mozart V. Russomano e revisor o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Orlando Couti­
nho, tendo a Turma resolvido, por unanimi­
dade, rejeitar a preliminar de deserção e 
não conhecer da revista. Pelo recorrido fa­
lou o doutor José Torres das Neves. Pro­
cesso RR — 4403/80, relativo a Recurso de 
Revista de Decisão do Tribunal Regional do 
Trabalho da Primeira Região, sendo Recor­
rente Marco Antonio Elguesabal e Recorri­
do Unibanco — União de Bancos Brasilei­
ros Sociedade Anônima. Foi relator o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Mozart V. Rus­
somano e revisor o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Orlando Coutinho, tendo a Turma 
resolvido, por unanimidade, conhecer da 
revista, por violação de lei, e dar- 
Iheprovimento para determinar que a con­
denação fique limitada à data de quatorze 
de agosto de mil novecentos e setenta e 
quatro. Pela recorrente falou o doutor José 
Torres das Neves. Processo RR-895/81, re­
lativo a Recurso de Revista de Decisão do 
Tribunal Regional do Trabalho da Quarta 
Região, sendo Recorrente Manlio Gobbi 
Sociedade Anônima — Industrial e Comer­
cial e Recorrida Eva Mary Echebarra Mul- 
ler. Foi relator o Excelentíssimo Senhor Mi­
nistro Nelson Tapajós e revisor o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Marcelo Pimen­
tel, tendo a Turma resolvido, por unanimi­
dade, conhecer da revista pela preliminar 
de julgamento ultra-petita, e, no mérito, 
também por unanimidade, negar-lhe provi­
mento. Pelo recorrente falou o doutor José 
Alberto C. Maciel. Processo RR-4254/80, re­
lativo a Recurso de Revista de Decisão do 
Tribunal Regional do Trabalho da Terceira 
Regiaõ, sendo Recorrente Banco do Esta­
do de Minas Gerais Sociedade Anônima e 
Recorrido Ademar Alves de Oliveira. Foi re­
lator o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Marcelo Pimentel e revisor o Excelentíssi­
mo Senhor Ministro Mozart V. Russomano, 
tendo a Turma resolvido, por unanimidade, 
não conhecer da revista pelas preliminares 
arguidas, mas conhecer pelo mérito, e dar- 
lhe provimento para julgar improcedente a 

reclamação. Pelo recorrente falou a douto­
ra Harleine Gueiros B. Dias. Processo RR- 
3560/0, relativo a Recurso de Revista de 
Decisão do Tribunal Regional do Trabalho 
da Segunda Região, sendo Recorrente 
Companhia Cervejaria Brahma e Recorrido 
Álvaro Francisco Soares. Foi relator o Ex­
celentíssimo Senhor Ministro Mozart V. 
Russomano e revisor o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Orlando Coutinho, tendo a 
Turma resolvido, por unanimidade, não co­
nhecer da revista. Pelo recorrente falou o 
doutor Ursulino Santos Filho. Processo — 
RR — 3866/80, relativo ao Recurso de Re­
vista de Decisão do Tribunal Regional do 
Trabalho da Quarta Região, sendo Recor­
rente Companhia Cervejaria Brahma — Fi­
lial Maltaria e Recorridos Teimo da Silva e 
outro. Foi relator o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Orlando Coutinho e revisor o Ex­
celentíssimo Senhor Ministro Nelson Tapa­
jós, tendo a Turma resolvido, por unanimi­
dade, conhecer da revista apenas em rela­
ção ao reclamante Teimo da Silva e dar-lhe 
provimento para julgar improcedente a re­
clamação do referido reclamante. Pelo re­
corrente falou o Doutor Ursulino Santos Fi­
lho. Processo — RR — 4911/79, relativo a 
Recurso de Revista de Decisão do Tribunal 
Regional do Trabalho da Segunda Região, 
sendo Recorrente Geraldo de Brito e Re­
corrida FEPASA — Ferrovia Paulista Socie­
dade Anônima. Foi relator o Excelentíssi­
mo Senhor Ministro Marcelo Pimentel e re­
visor o Excelentíssimo Senhor Ministro Mo­
zart V. Russomano, tendo a Turma resolvi­
do, por unanimidade, conhecer da revista e 
dar-lhe provimento para anular a punição 
imposta, sem prévia apuração em inquérito 
ou sindicância Pelo recorrente falou o Dou­
tor Ulisses Riedel de Resende. Processo- 
RR538/80 relativo a Recurso de Revista de 
Decisão do Tribunal Regional do Trabalho 
da Primeira Região, sendo Recorrente Ban­
co Pinto de Magalhães Sociedade Anônima 
e Recorrido Sindicato dos Empregados em 
Estabelecimentos Bancários do Município 
do Rio de Janeiro. Foi relator o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Mozart V. Rus­
somano e revisor o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Orlando Coutinho, tendo a Turma 
resolvido, por unanimidade, conhecer da 
revistaapenas quanto ao critério de cálculo 
da ajuda alimentação dar-lhe provimento 
para determinar que o referido cálculo de­
verá ser feito à base de cinco por cento so­
bre o salário regional. Processo — RR — 
543/80, relativo a Recurso de Revista de 
Decisão do Tribunal Regional do Trabalho 
da Primeira Região, sendo Recorrente 
Massa Falida de INSTAL Engenharia Limi­
tada e Recorrido Arildo Arantes Azamor. 
Foi relator o Excelentíssimo Senhor Minis­
tro Marcelo Pimentel e revisor o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Mozart V. Rus­
somano, tendo a Turma resolvido, por una­
nimidade, conhecer da revista por violação 
aos artigos quarto e quinto da Lei número 
quatro mil quinhentos e cinquenta e dar- 
lhe provimento para reduzir a condenação 
aos cinco salários mínimos. Processo — 
RR — 1512/80, relativo a Recurso de Revis­
ta de Decisão do Tribunal Regional do Tra­
balho da Terceira Região, sendo Recorren­
tes Carmen Daher e outros e Recorrido 
Fundação Educacional do Distrito Federal. 
Foi relator o Excelentíssimo Senhor Minis­
tro Mozart V. Russomano e revisor o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Orlando Couti­
nho, tendo a Turma resolvido, por unanimi­
dade, conhecer da revista e negar-lhe pro­
vimento. Processo — RR — 1685/80, relati­
vo a Recurso de Revista de Decisão do Tri­
bunal Regional do Trabalho da Quinta Re­
gião, sendo Recorrente Banco América do 
Sul Sociedade Anônima e Recorrido Sindi­
cato dos Empregados em Estabelecimen­
tos Bancários de Feira de Santana. Foi re­
lator o Excelentíssimo Senhor Ministro Nel­
son Tapajós e revisor o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Marcelo Pimentel, tendo a 
Turma resolvido, por unanimidade, não co­
nhecer da revista. Processo — RR — 
2055/80, relativo a Recurso de Revista de 
Decisão do Tribunal Regional do Trabalho 
da Quinta Região sendo Recorrente Com­
panhia Docas do Estado da Bahia — CODE- 
BA e Recorridos Francisco Marco Santos e 
outros e Agostinho Alves Bispo e outros. 
Foi relator o Excelentíssimo Senhor Minis­

tro Mozart V. Russomano e revisor o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Orlando Couti­
nho, tendo a Turma resolvido, por unanimi­
dade, conhecer da revista pela preliminar 
de cerceamento de defesa e dar-lhe provi­
mento para, anulando o acórdão regional, 
determinar o retorno dos autos ao Egrégio 
Tribunal “a quo” para que profira novo jul­
gamento. Pelos recorridos falou o Doutor 
Ulisses Riedel de Resende. Processo — 
RR — 2179/80, relativo a Recurso de Revis­
ta de Decisão do Tribunal Regional do Tra­
balho da Primeira Região, sendo Recorren­
te COFRELAR — Associação de Poupança 
e Empréstimo e Recorrido Walter de Paula. 
Foi relator o Excelentíssimo Senhor Minis­
tro Orlando Coutinho e revisor o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Nelson Tapa­
jós, tendo a Turma resolvido, por unanimi­
dade, conhecer da revista e negar-lhe pro­
vimento. Processo — RR — 2207/80, relati­
vo a Recurso de Revista de Decisão do Tri­
bunal Regional do Trabalho da Quinta Re­
gião, sendo Recorrente Banco Brasileiro 
de Descontos Sociedade Anônima e Recor­
rida Telma Guimarães Oliveira. Foi relator o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Marcelo 
Pimentel e revisor o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Mozart V. Russomano, tendo 
a Turma resolvido, por unanimidade, não 
conhecer da revista. Processo — RR — 
2903/80, relativo a Recurso de Revista de 
Decisão do Tribunal Regional do Trabalho 
da Segunda Região, sendo Recorrente Jo­
sé Nelson Gaiotti e Recorrido Dinossi San­
to Casagrande. Foi relator o Excelentíssi­
mo Senhor Ministro Marcelo Pimentel e re­
visor o Excelentíssimo Senhor Ministro Mo­
zart V. Russomano tendo a Turma resolvi­
do, por unanimidade, não conhecer da re­
vista. Processo — RR — 1421/80, relativo a 
Recurso de Revista de Decisão do Tribunal 
Regional do Trabalho da Segúnda Região, 
sendo Recorrente Regina Anna Gogellis 
Godino e Recorrida Associação de Assis­
tência à Criança Defeituosa. Foi relator o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Nelson Ta­
pajós e revisor o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Marcelo Pimentel, tendo a Turma 
resolvido, por unanimidade, conhecer da 
revista apenas quanto a nulidade da opção 
pelo Fundo de Garantia de Tempo de Servi­
ço e, por maioria, dar-lhe provimento para 
manter a indenização, simples, por todo 
tempo de serviço, inviável que é rever a 
prova, compensando-se o já recebido do 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, 
vencido o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Nelson Tapajós, relator. Redigirá o acórdão 
o Excelentíssimo Senhor Ministro Marcelo 
Pimentel, revisor. — Processo RR-2945/80, 
relativo a Recurso de Revista de Decisão 
do Tribunal Regional do Trabalho da Ter­
ceira Região, sendo Recorrente Sandoval 
Jerônimo da Fonseca e Real Expresso Li­
mitada e Recorridos os mesmos. Foi rela­
tor o Excelentíssimo Senhor Ministro Mo­
zart V. Russomano e revisor o Excelentíssi­
mo Senhor Ministro Orlando Coutinho, ten­
do a turma resolvido, por unanimidade, não 
conhecer da revista do empregado. Quanto 
ao recurso do empregado, por unanimida­
de, conhecer da primeira preliminar de de­
serção argüida, mas rejeitá-la e, em conhe­
cendo da revista pelo mérito, por maioria, 
dar-lhe provimento para determinar que se­
jam pagas as horas extras e reflexos, em 
que o empregado permenece no recinto da 
empresa, à disposição do .empregador, a 
título obrigatório, vencido o Excelentíssimo 
Senhor Ministro Nelson Tapajós. — Pro­
cesso RR-2964/80, relativo a Recurso de 
Revista de Decisão do Tribunal Regional do 
Trabalho da Primeira Região, sendo Recor­
rente Jayme de Carvalho e Recorrida Idma 
Sociedade Anônima-lndústrias Plásticas. 
Foi relator o Excelentíssimo Senhor Minis­
tro Nelson Tapajós e revisor o Excelentíssi­
mo Senhor Ministro Marcelo Pimrentel, 
tendo a Turma resolvido, por unanimidade, 
não conhecer da revista. — Processo RR- 
2979/80, relativo a Recurso de Revista de 
Decisão do Tribunal Regional do Trabalho 
da Primeira Região, sendo Recorrente W. 
Salengue Engenharia Limitada e Recorrido 
Lusmar de Souza. Foi relator o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Orlando Couti­
nho e revisor o Excelentíssimo Senhor Mi­
nistro Nelson Tapajós, tendo a Turma re­
solvido, por unanimidade, conhecer da re­

vista pelos documentos juntados aos autos 
e dar-lhe provimento para determinar o re­
torno dos autos ao Egrégio Tribunal Regio­
nal do Trabalho “a quo”, a fim de que jul­
gue o mérito do recurso ordinário, como 
entender de direito. — Processo RR- 
3151/80, relativo a Recurso de Revista de 
Decisão do Tribunal Regional do Trabalho 
da Quarta Região, sendo Recorrente Alziro 
Adalberto de Castilhos e Recorrido Predial 
e Administradora Hotéis Plaza Sociedade 
Anônima. Foi relator o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Nelson Tapajós e revisor o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Marcelo 
Pimentel, tendo a Turma resolvido, por 
unanimidade, conhecer da revista apenas 
quanto á integração das gorjetas indiretas 
nas horas extras e negar-lhe provimento. 
— Processo RR-3173/80, relativo a Recurso 
de Revista de decisão do Tribunal Regional 
do Trabalho da Segunda Região, sendo Re­
corrente Sebastião dos Santos e Recorrido 
Babylandia Móveis Infanto Juvenis Limita­
da. Foi reiator o Excelentíssimo Senhor Mi­
nistro Nelson Tapajós e revisor o Excelen­
tíssimo Senhor Ministro Marcelo Pimentel, 
tendo a Turma resolvido, por unanimidade, 
não conhecer da revista. Pelo recorrente 
falou o doutor Ulisses Riedel de Resende. 
— Processo RR-3200/80, relativo a Recurso 
de Revista de Decisão do Tribunal Regional 
do Trabalho da Oitava Região, sendo Re­
corrente Ossco Produtos Alimentícios Li­
mitada e Recorrido Izaias de Souza Montei­
ro. Foi relator o Excelentíssimo Senhor Mi­
nistro Marcelo Pimentel e revisor o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Mozart V. Rus­
somano, tendo a Turma resolvido, por una­
nimidade, conhecer da revista apenas 
quanto ao adicional periculosidade e dar- 
lhe provimento parcial para excluir da con­
denação as parcelas relativas à incidência 
do referido adicional sobre a etapa, 
deferindo-o apenas quanto às horas extras, 
recaindo sobre o salário básico dessas ho­
ras. Pelo recorrido falou o doutor Ulisses 
Riedel de -Resende. — Processo RR- 
3209/80, relativo a Recurso de Revista de 
Decisão do Tribunal Regional do Trabalho 
da Segunda Região, sendo Recorrente Jo- 
seilson Guedes e Recorrido Spring Shoe 
Indústria e Comércio de Calçados Limitada. 
Foi relator o Excelentíssimo Senhor Minis­
tro Mozart V. Russomano e revisor o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Orlando Couti­
nho, tendo a Turma resolvido, por unanimi­
dade, não conhecer da revista. Pelo recor­
rente falou o doutor Ulisses Riedel de Re­
sende. — Processo RR-3215/80, relativo a 
Recurso de Revista de Decisão do Tribunal 
Regional do Trabalho da Segunda Região, 

- sendo Recorrente Luzinette de Souza San­
tos e Recorrida Indústrias de Papel ”J. 
Costa e Ribeiro” Sociedade Anônima. Foi 
relator o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Marcelo Pimentel e revisor o Excelentíssi­
mo Senhor Ministro Mozart V. Russomano, 
tendo a Turrría resolvido, por unanimidade, 
não conhecer da revista. — Processo RR- 
3387/80, relativo a Recurso de Revista de 
Decisão do Tribunal Regional do Trabalho 
da Segunda Região, sendo Recorrente BA- 
NESPA Sociedade Anônima-Serviços Téc­
nicos e Administrativos e Recorridos Cláu­
dio Palmieri e outro. Foi relator o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Mozart V. Rus­
somano e revisor o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Orlando Coutinho, tendo a Turma 
resolvido, por unanimidade, não conhecer 
da revista. Pelo recorrido falou o doutor 
Rubem José da Silva. — Processo RR- 
3525/80, relativo a Recurso de Revista de 
Decisão do Tribunal Regional do Trabalho 
da Quarta Região, sendo Recorrente Banco 
Sul Brasileiro Sociedade Anônima e Recor­
rido Gilberto Adão Silva. Foi relator o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Nelson Tapajós 
e revisor o Excelent.issimo Senhor Minis­
tro Marcelo Pimentel, tendo a Turma resol­
vido, por unanimidade, conhecer da revista 
apenas em relação do divisór para o cálcu­
lo do salário hora e, no mérito, também por 
unanimidade, dar-lhe provimento para fixar 
o referido divisor em cento e oitenta. Pelo 
recorrente falou o doutor José Alberto C. 
Maciel. Processo RR-3558/80, relativo a Re­
curso de Revista de Decisão do Tribunal 
Regional do Trabalho da Segunda Região, 
sendo Recorrente Benedito Domingos e 
Recorrido Sindicato dos Trabalhadores nas 
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Indústrias Metalúrgicas, Mecânicas e de 
Material Elétrico de São José dos Campos. 
Foi relator o Excelentíssimo Senhor Minis­
tro Marcelo Pimentel e revisor o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Mozart V. Rus- 
somano, tendo a Turma resolvido, por una­
nimidade, não conhecer da revista quer pe­
las preliminares, quer pelo mérito. Proces­
so RR-3590/80, relativo a Recurso de Revis­
ta de Decisão do Tribunal Regional do Tra­
balho da Primeira Região, sendo Recorren­
te Haroldo Parreiras da Cunha e Compa­
nhia Docas do Rio de Janeiro e Recorridos 
os mesmos. Foi relator o Excelentíssimo 
Senhor Ministro Marcelo Pimentel e revisor 
o Excelentíssimo Senhor Ministro Mozart 
V. Russomano, tendo a Turma resolvido, 
por unanimidade, rejeitar a preliminar de 
intempestividade argüida no recurso do 
empregado e não conhecer do mesmo. 
Quanto ao recurso da empresa, não 
conhecê-lo à unanimidade. Pela empresa 
falou o doutor Ivo Evangelista de Ávila, que 
requereu juntada de procuração. Processo 
RR-3594/80, relativo a Recurso de Revista 
de Decisão do TRT — Primeira Região, 
sendo Recorrente Banco Brasileiro de Des­
contos Sociedade Anônima e Recorrido 
Sindicato-dos Empregados em Estabeleci­
mentos Bancários de Nova Friburgo. Foi 
relator o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Mozart V. Russomano e revisor o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Orlando Couti- 
nho, tendo a Turma resolvido, por unanimi­
dade, conhecer da revista, e dar-lhe provi­
mento para, anulando o acórdão regional, 
determinar o retorno dos autos ao Egrégio 
Tribunal “a ouo” a fim de que profira novo 
julgamento. Pelo recorrido falou o doutor 
José Torres das Neves. Processo RR- 
3666/80, relativo a Recurso de Revista de 
Decisão do Tribunal Regional do Trabalho 
da Quarta Região, sendo Recorrente Oscar 
Borges de Freitas e Recorrido Estaleiro Só 
Sociedade Anônima. Foi relator o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Marcelo Pimen­
tel e revisor o Excelentíssimo Senhor Mi­
nistro Mozart V. Russomano, tendo a Tur­
ma resolvido, por unanimidade, conhecer 
da revista e negar-lhe provimento. Pelo Re­
corrente falou o doutor Leão Velloso Ebert, 
que requereu juntada de procuração. Pro­
cesso RR-3677/80, relativo a Recurso de 
Revista de Decisão do Tribunal Regional do 
Trabalho da Quarta Região, sendo Recor­
rente Companhia Real de Crédito Imobiliá­
rio (Sul) e Recorrida Áurea Nilcéa de Olivei­
ra Espíndola. Foi relator o Excelentíssimo 
Senhor Ministro Marcelo Pimentel e revisor 
o Excelentíssimo Senhor Ministro Mozart 
V. Russomano, tendo a Turma resolvido, 
por unanimidade, conhecer da revista ape­
nas quanto as horas pré-contratadas, divi­
sor e incidência das horas extras nas par­
celas rescisórias. No mérito, dar-lhe provi­
mento parcial para: I — excluir as horas ex­
tras já pagas, recaindo, entretanto, sobre 
elas, o adicional de vinte e cinco por cento, 
compensado o que houver sido pago, ven- 
ci'do parcialmente o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Mozart V. Russomano; II — fixar o 
divisor para cálculo do saláriohora em cen­
to e oitenta, unanimemente; e III — deter­
minar que apenas o adicional deve ser in­
corporado às parcelas rescisórias, unani­
memente.
Pelo recorrido falou o doutor José Torres 
das Neves. Processo RR-3708/80, relativo a 
Recurso de Revista de Decisão do Tribunal 
Regional do Trabalho da Quarta Região, 
sendo Recorrente Banco Sul. Brasileiro So­
ciedade Anônima e Recorrido Carlos Alber­
to Galvão dos Santos. Foi relator o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Marcelo Pimen­
tel e revisor o Excelentíssimo Senhor Mi­
nistro Mozart V. Russomano, tendo a Tur­
ma resolvido, por unanimidade, conhecer 
em parte da revista e dar-lhe provimento 
parcial para fixar ó divisor em cento e oi­
tenta. Pelo recorrente falou o doutor José 
Alberto Couto Maciel. Processo RR- 
3801/80, relativo a Recurso de Revista de 
Decisão do Tribunal Regional do Trabalho 
da Terceira Reião, sendo Recorrente Lojas 
Arapuã Sociedade Anônima e Recorrido 
Jairo José da Silva. Foi relator o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Marcelo Pimen­
tel e revisor o Excelentíssimo Senhor Mi­
nistro Mozart V. Russomano, tendo a Tur­
ma resolvido, por unanimidade, conhecer 

da revista e negar-lhe provimento. Proces­
so RR-3878/80, relativo a Recurso de Revis­
ta de Decisão do Tribunal Regional do Tra­
balho da Segunda Região, sendo Recor­
rente Companhia Municipal de Transportes 
Coletivos e Lázaro Savioli. Foi relator o Ex­
celentíssimo Senhor Ministro Marcelo Pi­
mentel e Revisor o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Mozart V. Russomano, tendo a 
Turma resolvido, por unanimidade, conhe­
cer da revista e dar-lhe provimento para jul­
gar improcedente a reclamação. Pelo re­
corrente falou o doutor José Alberto Couto 
Maciel. Processo RR-3871/80, relativo a Re­
curso de Revista de Decisão do Tribunal 
Regional do Trabalho da Segunda Região, 
sendo Recorrentes Petróleo Brasileiro So­
ciedade Anônima — PETROBRÁS — e Su- 
mico Matsunaga e Recorridos os mesmos. 
Foi relator o Excelentíssimo Senhor Minis­
tro Mozart V. Russomano e revisor o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Orlando Couti- 
nho, tendo a Turma resolvido, por unanimi­
dade, conhecer em parte da revista do em­
pregador e dar-lhe provimento para excluir 
da condenação a gratificação de férias pro­
porcionais. Quanto ao recurso dos empre­
gados, por unanimidade, conhecer apenas 
no tocante aos honorários advocatícios e 
negar-lhe provimento. Processo RR- 
3931/80, relativo a Recurso de Revista de 
Decisão do Tribunal Regional do Trabalho 
da Primeira Região, sendo Recorrente Dis- 
pral Sociedade Anônima-Distribuidora de 
Produtos Alimentícios e Recorrido Arnaldo 
Andrade Pestana Junior. Foi relator o Ex­
celentíssimo Senhor Ministro Mozart V. 
Russomano e revisor o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Orlando Coutinho, tendo a 
Turma resolvido, por unanimidade, não co­
nhecer da revista. — Processo RR-3943/80, 
relativo a Recurso de Revista de Decisão 
do Tribunal Regional do Trabalho da Quinta 
Região, sendo Recorrente Alfredo Barbosa 
dos Santos e Recorrido Petróleo Brasileiro 
Sociedade Anônima. Foi relator o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Nelson Tapajós 
e revisor o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Marcelo Pimentel, tendo a Turma resolvi­
do, por unanimidade, não conhecer da re­
vista. Pelo recorrente falou o doutor Ulis­
ses Riedel de Resende. — Processo RR- 
4085/80- relativo a Recurso de Revista de 
Decisão do Tribunal Regional do Trabalho 
da Segunda Região, sendo Recorrente 3M 
do Brasil Limitada e Recorrido Carlos Au­
gusto Queiroz. Foi relator o Excelentíssimo 
Senhor Ministro Orlando Coutinho e revisor 
o Excelentíssimo Senhor Ministro Nelson 
Tapajós, tendo a Turma resolvido, por una­
nimidade, conhecer da revista e negar-lhe 
provimento. Pelo recorrido falou o doutor 
Leão Velloso Ebert, que requereu juntada 
de procuração. — Processo RR-4153/80, re­
lativo a Recurso de Revista de Decisão do 
Tribunal Regional do Trabalho da Primeira 
Região, sendo Recorrente Construtora 
Norberto Odebrecht Sociedade Anônima e 
Recorrido Antonio Pereira Pinto. Foi relator 
o Excelentíssimo Senhor Ministro Mozart 
V. Russomano e revisor o Excelentíssimo 
Senhor Ministro Orlando Coutinho, tendo a 
Turma resolvido, por unanimidade, conhe­
cer da revista e negar-lhe provimento. Pelo 
recorrido falou o doutor Ulisses Riedel de 
Resende. — Processo RR-4195/80, relativo 
a Recurso de Revista de Decisão do Tribu­
nal Regional do Trabalho da Primeira Re­
gião, sendo Recorrente Auto Viação Bangu 
Sociedade Anônima e Recorrido Sidney 
Augusto. Foi relator o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Marcelo Pimentel e revisor o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Mozart V. 
Russomano, tendo a Turma resolvido, por 
unanimidade, conhecer da revista e negar- 
lhe provimento. Pelo recorrido falou o dou­
tor Rubem José da Silva. — Processo RR- 
4206/80, relativo a Recurso de Revista de 
Decisão do Tribunal Regional do Trabalho 
da Primeira Região, sendo Recorrente Jair 
Marques de Morais e Recorrido Muller So­
ciedade Anônima — Indústria e Comércio 
Sociedade Anônima. Foi relator o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Marcelo Pimen­
tel e revisor o Excelentíssimo Senhor Mi­
nistro Mozart V. Russomano, tendo a Tur­
ma resolvido, por unanimidade, não conhe­
cer da revista. — Processo RR-4213/80, re­
lativo a Recurso de Revista de Decisão do 
Tribunal Regional do Trabalho da Primeira 

Região, sendo Recorrente Companhia Do­
cas do Rio de Janeiro e Recorrido Hoover 
Moysés Castelo Branco. Foi relator o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Orlando Couti­
nho e revisor o Excelentíssimo Senhor Mi­
nistro Nelson Tapajós, tendo a Turma re­
solvido, por unanimidade, homologar o 
acordo relativo à reclassificação e, em co­
nhecendo da revista, dar-lhe provimento 
para julgar improcedente o pedido. Pelo re­
corrente falou o doutor Ivo Evangelista de 
Ávila, que requereu juntada de procuração 
e pelo recorrido falou o douto José Fran­
cisco Boselli. — Processo RR-4264/80, rela­
tivo a Recurso de Revista de Decisão do 
Tribunal Regional do Trabalho da Segunda 
Região, sendo Recorrente Swift-Armour 
Sociedade Anônima-lndústria e Comércio e 
Recorrido Paulista Italo Macrina. Foi relator 
o Excelentíssimo Senhor Ministro Marcelo 
Pimentel e revisor o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Mozart V. Russomano, tendo 
a Turma resolvido, por unanimidade, não 
conhecer da revista. Pelo recorrido falou o 
doutor Ulisses Riedel de Resende. — Pro­
cesso RR-4268/80, relativo a Recurso de 
Revista de Decisão do Tribunal Regional do 
Trabalho da Sexta Região, sendo Recor­
rente Usina Pumaty Sociedade Anônima e 
Recorrido Severino Luiz da Silva. Foi rela­
tor o Excelentíssimo Senhor Ministro Mo­
zart V. Russomano e revisor o Excelentíssi­
mo Senhor Ministro Orlando Coutinho, ten­
do a Turma resolvido, por unanimidade, co­
nhecer da revista apenas por violação ao 
artigo quarto da Consolidação das Leis do 
Trabalho e dar-lhe provimento para mandar 
pagar o salário-família a partir da data em 
que for apresentada a certidão de nasci­
mento, com ressalva dos Excelentíssimos 
Senhores Ministros Orlando Coutinho, revi­
sor e Marcelo Pimentel. — Processo RR- 
4337/80, relativo a Recurso de Revista de 
Decisão do Tribunal Regional do Trabalho 
da Nona Região, sendo Recorrente Lour- 
des Noelmia Jacinto e Recorrido Drogaria 
e Farmácia Catarinense Sociedade Anôni­
ma. Foi relator o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Moazart V. Russomano e revisor o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Orlando 
Coutinho, tendo a Turma resolvido, por 
unanimidade, conhecer da revista e negar- 
lhe provimento. — Processo RR-4384/80, 
relativo a Recurso de Revista de Decisão 
do Tribunal Regional do Trabalho da Quarta 
Região, sendo Recorrente João Edemar 
Pedroso e Recorrido Frigorífico Porto Ale- 
grense Limitada. Foi relator o Excelentíssi­
mo Senhor Ministro Marcelo Pimentel e re­
visor o Excelent.issimo Senhor Ministro 
Mozart V. Russomano, tendo a Turma re­
solvido, por unanimidade, conhecer da re­
vista e dar-lhe provimento parcial para re­
conhecer o direito do trabalhador à percep­
ção do décimo terçeiro salário, ante a dis­
pensa por justa causa. — Processo RR- 
4389/80, relativo a Recurso de Revista de 
Decisão do Tribunal Regional do Trabalho 
da Segunda Região, sendo Recorrente Vla- 
dimir Scognamiglio e Recorrida BANESPA 
Sociedade Anônima-Serviços Técnicos e 
Administrativos. Foi relator o Excelentíssi­
mo Senhor Ministro Marcelo Pimentel e re­
visor o Excelentíssimo Senhor Ministro Mo­
zart V. Rssomano, tendo a Turma resolvi­
do, por unanimidade, não conhecer da re­
vista. Pelo recorrente falou o doutor Ru­
bem José da Silva. Processo — RR — 
4390/80, relativo ao Recurso de Revista de 
Decisão do Tribunal Regional do Trabalho 
da Segunda Região, sendo Recorrente FE- 
PASA — Ferrovia Paulista Sociedade Anô­
nima e Recorrida Maria Morari Rosa. Foi re­
lator o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Marcelo Pimentel e revisor o Excelentíssi­
mo Senho Ministro Mo/art V. Russomano, 
tendo a Turma resolvido, por unanimidade, 
conheder da revista e dar-lhe provimento 
para, declarando a incompetência desta 
Justiça, determinar a remessa dos autos á 
Justiça do Estado de São Paulo. Processo 
RR — 4407/80, relativo a Recurso de Revis­
ta se Decisão do Tribunal Regional do Tra­
balho da Primeira Região, sendo Recorren­
te Construtora Norberto Odebrechet e Re­
corrido Cesar Sabino de Oliveira. Foi rela­
tor o Excelentíssimo Senhor Ministro Mar­
celo Pimentel e revisor o o Excelentíssimo 
Senhor Ministro Mozart V. Russomano, 
tendo a Turma resolvido, por unanimidade, 

não conhecer da revista. Processo — RR — 
4419/80, relativo a Recurso de Revista de 
Decisão do Tribunal Regional do Trabalho 
da Quinta Região, sendo Recorrente Petró­
leo Brasileiro Sociedade Anônima — Petro- 
bras e Recorrido Antonio Gonçalves da Sil­
va. Foi relator o Excelentíssimo Senhor Mi­
nistro Mozart V. Russomano e revisor o Ex­
celentíssimo Senhor Ministro Orlando Cou­
tinho, tendo a Turma resolvido, por unani­
midade, conhecer da revista e dar-lhe pro­
vimento para julgar a ação improcedente. 
Pelo recorrido falou o doutor Ulisses Rie­
del de Resende. Processo — RR — 
4422/80, relativo a Recurso de Revista de 
Decisão do Tribunal Regional do Trabalho 
da Quinta Região, sendo Recorrente Rede 
Ferroviária Federal Sociedade Anônima e 
Recorridos Adalberto Pereira da Silva e ou­
tros. Foi relator o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Mozart V. Russomano e revisor o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Orlando 
Coutinho, tendo a Turma resolvido, por 
unanimidade, conhecer da revista e dar-lhe 
provimento parcial para restabelecer a sen­
tença de primeiro grau, ficando prejudica­
da a parte referente à prescrição. Pelosre- 
corridos falou o doutor Ulisses Riedel de 
Resende. Processo RR — 4465/80, relativo 
a Recurso de Revista de decisão do Tribu­
nal Regional do Trabalho da Sexta Re­
gião,sendo Recorrente José Joaquim da 
Silva e Recorrido Agro Pecuária Retiro Li- 
mitda. Foi relator o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Mozart V. Russomano e revisor o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Orlando 
Coutinho, tendo a Turma resolvido, por 
unanimidade, não conhecer da revista. Pro­
cesso — RR — 4471/80. relativo a Recurso 
de Revista de Decisão do Tribunal Regional 
do Trabalho da Segunda Região, sendo Re­
corrente Banco Itaú Sociedade Anônima e 
Recorrido Flávio Tadeu de Souza Carvalho. 
Foi relator o Excelentíssimo Senhor Minis­
tro Marcelo Pimentel e revisor o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Mozart V. Rus­
somano, tendo a Turma resolvido, por una­
nimidade, conhecer da revista apenas 
quanto as horas extras aos sábados e dar- 
lhe provimento para excluí-las da condena­
ção. Processo — RR — 4505/80, relativo a 
Recurso de Revista de Decisão do Tribunal 
Regional do TraalTrabalho da Segunda Re­
gião, sendo Recorrente Manoel Fernandes 
dos Santos e Recorrida Companhia Munici­
pal de Transportes Coletivos. Foi relator o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Marcelo 
Pimentel e revisor o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Mozart V. Russomano, tendo 
a Turma resolvido, por unanimidade, co­
nhecer da revista e dar-lhe provimento para 
deteminar o retorno dos autos ao Egrégio 
Tribunal “a quo” para julgamento do méri­
to, como entender de direito. Processo — 
RR — 4562/80, relativo a Recurso de Revis­
ta de Decisão do Tribunal Regional do Tra­
balho da Segunda Região, sendo Recor­
rente Companhia Municipal de Transportes 
Coletivos e Recorrido Manoel Florentino 
Pimentel. Foi relator o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Mozart V. Russomano e revi­
sor o Excelentíssimo Senhor Ministro Or­
lando Coutinho, tendo a Turma resolvido, 
por unanimidade, conhecer da revista e 
dar-lhe provimento para restabelecer a 
sentença de primeira instância. Pelo recor­
rente falou o doutor José Alberto Couto 
Maciel. Processo — RR — 4586/80, relativo 
a Recurso de Revista de decisão do Tribu­
nal Regional do Trabalho da Terceira Re­
gião, sendo recorrente Banco Nacional So­
ciedade Anônima e Recorrido Wilson Pe­
reira. Foi relator o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Marcelo Pimentel e revisor o Ex­
celentíssimo Senhor Ministro Mozart V. 
Russomano, tendo a Turma resolvido, por 
unanimidade, conhecer da revista apenas 
quanto àjornada de seis horas e dar-lhe 
provimento para e exluir da condenação as 
sétima oitava horas como extras, bem co­
mo seus reflexos. Pelo recorrente falouo 
doutor Carlos Odorico Vieira Martins. Pro­
cesso RR — 4592/80, relativo a Recurso de 
Revista de Decisão do Tribunal Regional do 
Trabalho da Terceira Região, sendo Recor­
rente Francisco de Assis Castro Silva e Re­
corrido Itaú Seguradora Sociedade Anôni­
ma. Foi relator o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Mozart V. Russomano e revisor o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Orlando
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Coutinho, tendo a Turma resolvido, por 
unanimidade, conhecer da revsita e dar-lhe 
provimento para condenar a recorrida a in­
cluir no cálculo do salário dos sábados as 
comissões normalmente auferidas pelo 
empregado, na proporção de um sexto do 
total percebido durante a semana com 
seus reflexos, tudo na forma que venha a 
ser apurada em liquidação de sentença. 
Processo — RR — 4647?80. relativo a Re­
curso de Revista de Decisão do Tribunal 
Regional do Trabalho Beltrande Cassangne 
Gonçalves e Recorrido Rede Ferroviária 
Federal Sociedade Anônima- 
Superintendência Regional Rio de Janeiro- 
Sr.3). Foi relator o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Mozart V. Russomano e revisor o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Orlando 
Coutinho, tendo a Turma resolvido, por 
unanimidade, não conhecer da revista. Pro­
cesso — RR — 4833/80, relativo a Recurso 
de Revista de Decisão do Tribunal Regional 
do Trabalho da Quarta Região, sendo Re­
corrente Estaleiro só Sociedade Anônima e 
Recorrido Guido de Aguiar. Foi relator o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Orlando 
Coutinho e revisor o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Nelson Tapajós, tendo a Tur­
ma resolvido, por unanimidade, conhecer 
da revista e dar-lhe provimento para resta­
belecer a sentença de primeira instância. 
Pelo recorrido falou o doutor Ulisses Rie- 
del de Resende. Processo — RR — 
4627/80, relativo a Recurso de Revista de 
Decisão do Tribunal Regional do Trabalho 
da Primeira Região, sendo Recorrente Mo- 
nastéria Confecções Sociedade Anônima 
— Quelle do Extremo Oriente (far East) e 
Co-Hong Kong e Recorrido Otto Streit. Foi 
relator o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Orlando Coutinho e revisor o Excelentíssi­
mo Senhor Ministro Nelson.Tapajós, tendo 
a Turma resolvido, por unanimidade, não 
conhecer do recurso. Processo — RR — 
4809/80, relativo a Recurso de Revista de 
Decisão do Tribunal Regional do Trabalho 
da Segunda Região, sendo Recorrente Luiz 
Pereira da Silva e Recorrido Vicunha Socie­
dade Anônima — Indústrias Reunidas. Foi 
relator o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Mozart V. Russomano e revisor o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Orlando Couti­
nho, tendo a Turma resolvido, por unanimi­
dade, não conhecer da revista. Processo — 
RR — 4867/80, relativo a Recurso de Revis­
ta de Decisão do Tribunal Regional do Tra­
balho da Segunda Região, sendo Recor­
rente Raimundo Nonato Mariano e Recorri­
do Light-Serviços de Eletricidade Socieda­
de Anônoma. Foi relator o Excelentíssimo 
Senhor Ministro Mozart V. Russomano e 
revisor o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Orlando Coutinho, tendo a Turma resolvi­
do, por unanimidade, não conhecer da re­
vista. Pelo recorrente falou o doutor Ulis­
ses Riedel de Resende e pelo recorrido fa­
lou o doutor Pedro Augusto Musa Julião. 
Processo — RR — 4873/80, relativo a Re­
curso de Revista de Decisão do Tribunal 
Regional do Trabalho da Terceira Região, 
sendo Recorrente Economia-Crédito Imobi­
liário Sociedade Anônima-Economisa e Re­
corrido João Moraes de Sousa. Foi relator 
o Excelentíssimo Senhor Ministro Orlando 
Coutinho e revisor o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Nelson Tapajós, tendo a Tur­
ma resolvido, por unanimidade, conhecer 
da revista e dar-lhe provimento para excluir 
da condenação o reflexo das horas extras 
aos sábados. Pelo recorrido falou o doutor 
José Torres das Neves. Processo — RR — 
795/81, relativo a recurso de Revista de' De­
cisão do Tribunal Regional do Trabalho da 
Quarta Região, sendo Recorrente Aparicio 
Reis Machado e Recorrido União Engenha­
ria e Construções Limitada. Foi relator o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Mozart V. 
Russomano e revisor o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Orlando Coutinho, tendo a 
Turma resolvido, por unanimidade, conhe­
cer da revista e dar-lhe provimento para jul­
gar a ação procedente em seu todo. Pro­
cesso — Al — 1020/81 — relativo a Agravo 
de Instrumento de Despacho do Juiz Presi­
dente do Trabalho Regional do Trabalho da 
Segunda Região, sendo Agravante Compa­
nhia Municipal de Transportes Coletivos e 
Agravado Augusto Caetano de Jesus. Foi 
relator o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Mozart V. Russomano, tendo a Turma re­

jós e revisor o*Excelentíssimo Senhor Mi­
nistro Marcelo Pimentel, tendo a Turma re­
solvido, por unanimidade, não conhecer da 
revista. Pelo recorrido falou o doutor José 
Torres das Neves. Processo — RR — 
2067/81, relativo a Recurso de Revista de 
Decisão do Tribunal Regional do Trabalho 
da Nona Região, sendo Recorrente 
Plenogás-Distribuidóra de Gás Sociedade 
Anônima e Recorrido Epaminondas Fer­
nandes da Silva. Foi relator o Excelentíssi­
mo Senhor Ministro Mozart V. Russomano 
e revisor o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Orlando Coutinho, tendo a Turma resolvi­
do, por unanimidade, conhecer da revista e 
dar-lhe provimento para absolver a recor­
rente da condenação que lhe foi imposta. 
Processo — RR — 2275/81, relativo a Re­
curso de Revista de Decisão do Tribunal 
Regional do Trabalho da Nona Região, sen­
do Recorrente José Luiz Pinto Rabello e 
Recorrido Rubens Pereira dos Santos. Foi 
relator o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Mozart — V. Russomano e revisor o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Orlando Couti­
nho, tendo a Turma resolvido, por unanimi­
dade, conhecer da revista e negar-lhe pro­
vimento. Processo — RR — 2398/81, relati­
vo a Recurso de Revista de Decisão do Tri­
bunal Regional do Trabalho da Oitava Re­
gião, sendo Recorrente Fundação Educa­
cional do Estado do Pará e Recorridos 
Magda Maria C. Lima e outros. Foi relator o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Nelson Ta­
pajós e revisor o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Marcelo Pimentel, tendo a Turma 
resolvido, por unanimidade, conhecer da 
revista e negar-lhe provimento. Processo 
— RR — 2492/81, relativo a Recurso de Re­
vista de Decisão do Tribunal Regional do 
Trabalho da Primeira Região, sendo Recor­
rente Reinaldo Pinto Carneiro e Recorrido 
“Codima” Máquinas e Acessórios Socie­
dade Anônima. Foi relator o Excelentíssi­
mo Senhor Ministro Orlando Coutinho e re­
visor o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Nelson-Tapajós, tendo a Turma* resolvido, 
por maioria, conhecer da revista e dar-lhe 
provimento para deferir a indenização do 
tempo anterior a aposentadoria, vencido o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Nelson Ta­
pajós, revisor. Processo — RR — 2566/81, 
relativo a Recurso de Revista de Decisão 
do Tribunal Regional do Trabalho da Nona 
Região, sendo Recorrente Estado do Para­
ná e Recorrido Otacílio Campiolo. Foi rela­
tor o Excelentíssimo Senhor Ministro Mo­
zart V. Russomano e revisor o Excelentíssi­
mo Senhor Ministro Orlando Coutinho, ten­
do a Turma resolvido, por unanimidade, co­
nhecer da revista apenas quanto a tese da 
incompetência e dar-lhe provimento para 
declarando a incompetência desta Justiça, 
determinar a remessa dos autos a Justiça 
do Estado do Paraná. Processo — RR — 
2914/81, relativo a Recurso de Revista de 
Decisão do Tribunal Regional do Trabalho 
na Nona Região, sendo Recorrente Corena 
Metalúrgica e Construções Navais Socieda­
de Anônima e Recorrido Juvenal José Ron- 
calio. Foi relator o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Mozart V. Russomano e revisor o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Orlando 
Coutinho, tendo a Turma resolvido, por 
unanimidade, conhecer da revista e dar-lhe 
provimento para, afastada a intempestivida- 
de, determinar a baixa dos autos ao Egré­
gio Tribunal Regional do Trabalho “a quo”, 
para, julgamento do mérito, como entender 
de direito. Processo — RR — 1934/81, rela­
tivo a Recurso de Revista de Decisão do 
Tfibunal Regional do Trabalho da Quarta 
Região, sendo Recorrente Banco Mercantil 
de São Paulo Sociedade Anônima e Recor­
rido Armando Cassiano de Almeida. Foi re­
lator o Excelentíssimo Senhor Ministro Nel­
son Tapajós e revisor o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Marcelo Pimentel, tendo a 
Turma resolvido, suspender o julgamento 
do feito, em virtude de empate ocorrido 
quanto do julgamento do mérito, tendos os 
Excelentíssimos Senhores Ministros Mo­
zart V. Russomano e Orlando Coutinho vo­
tado pelo não provimento da revista e os 
Ministros Nelson Tapajós, relator, e Marce­
lo Pimentel, revisor, dado provimento para 
absolver a empresa do pagamento das ho­
ras extras além da oitava. O conhecimento 
da revista foi unânime. Processo — ED — 
Al — 776/81, relativo a Embargos Declarató-

solvido, negar provimento ao agravo, una­
nimemente. Processo — RR — 1226/81, re­
lativo a Recurso de Revista de Decisão do 
Tribunal Regional do Trabalho da Segunda 
Região, sendo Recorrente Augusto Caeta­
no de Jesus e Recorrida Companhia Muni­
cipal de Transportes Coletivos. Foi relator 
o Excelentíssimo Senhor Ministro Mozart 
V. Russomano e revisor o Excelentíssimo 
Senhor Ministro Orlando Coutinho, tendo a. 
Turma resolvido por unanimidade, conher 
cer da revista e dar-lhe provimento para de\ 
terminar que os prêmios produtividade seja 
reajustado na forma que venha a se apurar 
em liquidação de sentença, respeitado o 
prazo prescricional. Processo — RR — 
1506/81, relativo a Recurso de Revista de 
Decisão do Tribunal Regional do Trabalho 
da Primeira Região, sendo Recorrente Ma­
rio Roberto da Silva e Recorrido Ebin So­
ciedade Anônima-Empresa Brasileira de In­
dústria Naval Sociedade Anônima. Foi rela­
tor o Excelentíssimo Senhor Ministro Mar­
celo Pimentel e revisor o Excelentíssimo 
Senhor Ministro Mozart V. Russomano, 
tendo a Turma resolvido, por unanimidade, 
não conhecer da revista. Processo — RR — 
1721/81, relativo a Recurso de Revista de 
Decisão do Tribunal Regional do Trabalho 
da Segunda Região, sendo Recorrente 
Companhia Municipal de Transportes Cole­
tivos e Recorrido Antonio Monteiro. Foi re­
lator o Excelentíssimo Senhor Ministro Nel­
son Tapajós e revisor o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Marcelo Pimentel, tendo a 
Turma resolvido, por unanimidade, não co­
nhecer da revista quer pela preliminar, 
quer pelo mérito. Pelo recorrido falou o 
doutor Rubem José da Silva. Processo — 
RR — 1735/81, relativo a Recurso de Revis­
ta de Decisão do Tribunal Regional do Tra­
balho da Quarta Região, sendo Recorrente 
Montedison Farmacêutico Sociedade Anô­
nima e Recorrido Adão Severo Pinto. Foi 
relator o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Marcelo Pimentel e revisor o Excelentíssi­
mo Senhor Ministro Mozart V. Russomano, 
tendo a Turma resolvido, por unanimidade, 
não conhecer da revista. Pelo recorrido fa­
lou o doutor Ulisses Riedel de Resende. 
Processo —RR — 1747/81, relativo a Recur­
so de Revista de Decisão do Tribunal Re­
gional do Trabalho da Quarta Região, sen­
do Recorrente Icar Imobiliária, Comércio, 
Administração e Representações Socieda­
de Anônima e Recorridos Luiz Alberto Gui­
marães de Almeida e Alceri de Almeida. 
Foi relator o Excelentíssimo Senhor Minis­
tro Mozart V. Russomano e revisor o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Orlando Couti­
nho, tendo a Turma resolvido, por unanimi­
dade, rejeitar a preliminar de deserção ar- 
güida e não conhecer da revista. Processo 
— Al — 1658/81, relativo a Agravo de Instru­
mento de Despacho do Juiz Presidente do 
Tribunal Regional do Trabalho da Quinta 
Região, sendo Agravante Banylsa Tecela­
gem do Brasil Sociedade Anônima e Agra­
vado Jessé de Almada Bonfim. Foi relator o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Mozart V. 
Russomano, tendo a Turma resolvido, ne­
gar provimento ao agravo, unanimemente. 
Processo — RR — 1860/81, relativo a Re­
curso de Revista de Decisão do Tribunal 
Regional do Trabalho da Quinta Região, 
sendo Recorrente Jessé de Almada Bonfim 
e Recorrida Banylsa Tecelagem do Brasil 
Sociedade Anônima. Foi relator o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Mozart V. Rus­
somano e revisor o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Orlando Coutinho, tendo a Turma 
resolvido por unanimidade, não conhecer 
da revista. Processo — RR — 1898/81 — re­
lativo a Recurso de Revista de Decisão do 
Tribunal Regional do Trabalho da Segunda 
Região, sendo Recorrente Marj? Rosilda 
Passos da Silva e Recorrido Hartmann & 
Braun Brasil Sociedade Anônima. Foi rela­
tor o Excelentíssimo Senhor Ministro Or­
lando Coutinho e revisor o Excelentíssimo 
Senhor Ministro Nelson Tapajós, tendo a 
Turma resolvido, por unanimidade, não co­
nhecer da revista. Pelo recorrente falou o 
doutor Ulisses Riedel de Resende. Proces­
so — RR — 1908/81, relativo a Recurso de 
Revista de Decisão do Tribunal Regional do 
Trabalho da Quarta Região, sendo Recor­
rente Banco Itaú Sociedade Anônima e Re­
corrido José Carlos Conte. Foi relator o Ex­
celentíssimo Senhor Ministro Nelson Tapa­

rios em Agravo de Instrumento, sendo Em- 
bargante Maria Aparecida dos Santos Ri­
beiro e Embargado Companhia Progresso 
Industrial do Brasil — Fábrica Bangu. Foi 
relator o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Orlando Coutinho, tendo a Turma resolvi­
do, por unanimidade, acolher ps embar­
gos, nos termos do voto do Excelentíssimo 
Senhor Ministro relator. Processo — Al- 
385/81, relativo a Agravo de Instrumento de 
Despacho do Juiz Presidente do Tribunal 
Regional do Trabalho da Segunda Região, 
sendo Agravante Maria José Faria Garcia e 
Agravado Mesbla Sociedade Anônima. Foi 
relator o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Orlando Coutinho, tendo a Turma resolvi­
do, negar provimento ao agravo, unanime­
mente. Processo-AI-565/81, relativo a Agra­
vo de Instrumento de Despacho do Juiz 
Presidente do Tribunai Regional do Traba­
lho da Segunda Região, sendo Agravante 
Manoel Gomes da Silva e Agravado Super- 
bom Sociedade Anônima — Supermerca­
dos. Foi relator o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Orlando Coutinho, tendo a Turma 
resolvido, negar provimento ao agravo, 
unanimemente. Processo-AI-568/81, relati­
vo a Agravo de Instrumento de Despacho 
do Juiz Presidente do Tribunal Regional do 
Trabalho da segunda Região, sendo Agra­
vante Mateo Verdiell Vidal e Agravado 
Standard — Auto Parts Sociedade Anônima 
— Indústria e Comércio. Foi relator o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Orlando Couti­
nho, tendo a Turma resolvido, negar provi­
mento ao agravo, unanimemente. 
Processo-AI-611/81, relativo a Agravo de 
Instrumento de Despacho do Juiz Presi­
dente do Tribunal Regional do Trabalho da 
Segunda Região, sendo Agravante Caixa 
Econômica-dó Estado de São Paulo Socie­
dade Anônima e Agravado Romeu Simi Jú­
nior. Foi relator o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Orlando Coutinho, tendo a Turma 
resolvido, negar provimento ao agravo, 
unanimemente. Processo-AI-650/81, relati­
vo a Agravo de Instrumento de Despacho 
do Juiz Presidente do Tribunal Regional do 
Trabalho da Segunda Região, sendo Agra­
vante Rede Ferroviária Federal Sociedade 
Anônima e Agravado Luiz Carlos Fontolan. 
Foi relator o Excelentíssimo Senhor Minis­
tro Orlando Coutinho, tendo a Turma resol­
vido, negar provimento ao agravo, unani­
memente. Processo-AI-659/81, relativo a 
Agravo de Instrumento de Despacho do 
Juiz Presidente do Tribunal Regional do 
Trabalho da Segunda Região, sendo Agra­
vante Timken do Brasil Comércio e Indús­
tria Limitada e Agravado Antonio Silva 
Cambui. Foi relator o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Orlando Coutinho, tendo a 
Turma resolvido, por unanimidade, rejeitar 
a preliminar de deserção argúida pela dou­
ta Procuradoria Geral e negar provimento 
ao agravo. Processo-AI-800/81, relativo a 
Agravo de Instrumento de Despacho do 
Juiz Presidente do Tribunal Regional do 
Trabalho da Segunda Região, sendo Agra­
vante Telecomunicações de São Paulo Sq- 
ciedade Anônima — TELESP e Agravado 
Elias de Oliveira. Foi relator o Excelentíssi­
mo Senhor Ministro Orlando Coutinho, ten­
do ã Truma resolvido, negar provimento ao 
agravo, unanimemente. Processo-AI- 
837/81, relativo a Agravo de Instrumento de 
Despacho do Juiz Presidente do Tribunal 
Regional do Trabalho da Segunda Região, 
sendo Agravante Oswaldo Alves Novais e 
Outros e Agravado Rendatex Indústria de 
Rendas e Tecidos Limitada. Foi relator o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Orlando 
Coutinho, tendo a Turma resolvido, negar 
provimento ao agravo, unanimemente. 
Processo-AI-925/81, relativo a Agravo de 
Instrumento de Despacho do Juiz Presi­
dente do Tribunal Regional do Trabalho da 
Segunda Região, sendo Agravante Guintao 
— Computação Contábil Sociedade Civil Li­
mitada e Agravado Geraldo João Rachelle. 
Foi relator o Excelentíssimo Senhor Minis­
tro Orlando Coutinho, tendo a Turma resol­
vido, negar provimento ao agravo, unani­
memente. Processo-AI-1277/81, relativo a 
Agravo de Instrumento de Despacho do 
Juiz Presidente do Tribunal Regional do 
Trabalho da Segunda Região, sendo Agra­
vante Volkswagen do Brasil Sociedade 
Anônima e Agravado João Paiva Barisson. 
Foi relator o Excelentíssimo Senhor Minis-
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tro Orlando Coutinho, tendo a Turma resol­
vido, negar provimento ao agravo, unani­
memente. Processo-AI-1282/81, relativo a 
Agravo de Instrumento de Despacho do 
Juiz Presidente do Tribunal Regional do 
Trabalho da Segunda Região, sendo Agra­
vante Isael Leopoldo e Agravado Rockwell 
do Brasil Indústria e Comércio Limitada. 
Foi relator o Excelentíssimo Senhor Minis­
tro Orlando Coutinho, tendo a.Turma resol­
vido, negar provimento ao agravo unanime­
mente. Processo-AI-1372/81, relativo a 
Agravo de Instrumento de Despacho do 
Juiz Presidente do Tribunal Regional do 
Trabalho da Segunda Região, sendo Agra­
vante Antonio Ramos e Agravado Siderúr­
gica J. L. Aliperti Sociedade Anônima. Foi 
relator o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Orlando Coutinho, tendo a Turma resolvi­
do, por unanimidade, dar provimento ào 
agravo para mandar processar a revista. 
Processo-AI-1376/81, relativo a Agravo de 
Instrumento de Despacho do Juiz Presh- 
dente do Tribunal Regional do Trabalho da 
Segunda Região, sendo Agravante Volks­
wagen do Brasil Sociedade Anônima e 
Agravado Salvador Guerra. Foi relator o Ex­
celentíssimo Senhor Ministro Orlando Cou­
tinho, tendo a Turma resolvido, negar pro­
vimento ao agravo, unanimemente. 
Processo-AI-1379/81, relativo a Agravo de 
Instrumento de Despacho do Juiz Presi­
dente do Tribunal Regional do Trabalho da 
Segunda Região, sendo Agravante Abril 
Sociedade Anônima-Cultural e Industrial e 
Agravados Ary Firmino dos Santos e Ou­
tros. Foi relator o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Orlando Coutinho, tendo a Turma 
resolvido, ' negar provimento ao agravo, 
unanimemente. Processo-AI-1449/81, relati­
vo a Agravo de Instrumento de Despacho 
do Juiz Presidente do Tribunal Regional do 
Trabalho da Segunda Região, sendo A gra- 
vante João Carlos Nunes Vaz e Agravado 
Hospital das Clínicas da Faculdade de Me­
dicina da Universidade de São Paulo. Foi 
relator o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Orlando Coutinho, tendo a Turma resolvi­
do; por unanimidade, dar provimento ao 
agravo para mandar processar a revista. 
Processo-AI-1451/81, relativo a Agravo de 
Instrumento de Despacho do Juiz Presi­
dente do Tribunal Regional do Trabalho da 
Segunda Região, sendo Agravante Hildene 
Bispo da Silva e Agravada Janete Artesana­
tos e Decorações Limitada. Foi relator o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Orlando 
Coutinho, tendo a Turma resolvido, negar 
provimento ao agravo, unanimemente. 
Processo-AI-1471/81, relativo a Agravo de 
Instrumento de Despacho do Juiz Presi­
dente do Tribunal Regional do Trabalho da 
Nona Região, sendo Agravante Clóvis Câ­
mara Zimmer e Outra e Agravada Fundação 
Hospitalar de Capitão Leônidas Marques. 
Foi relator o Excelentíssimo Senhor Minis­
tro Orlando Coutinho, tendo a Turma resol­
vido, por unanimidade, dar provimento para 
mandar processar a revista. Processo-AI- 
1541/81, relativo a Agravo de Instrumento 
de Despacho do Juiz Presidente do Tribu­
nal Regional do Trabalho da Segunda Re­
gião, sendo Agravante Antonio Barone e 
Agravado Mario Alves § Companhia Limita­
da. Foi relator o Excelentíssimo Senhor Mi­
nistro Orlando Coutinho, tendo a Turma re­
solvido, negar provimento ao agravo, una­
nimemente. Processo-AI-1713/81, relativo a 
Agravo de Instrumento de Despacho do 
Juiz Presidente do Tribunal Regional do 
Trabalho da Segunda Região, sendo Agra­
vante Aggs Indústrias Gráficas Sociedade 
Anônima e Agravado Reginaldo Ressetti de 
Castro e Silva. Foi relator o Excelentíssimo 
Senhor Ministro Orlando Coutinho, tendo a 
Turma resolvido, por unanimidade, dar pro­
vimento para melhor exame da revista. 
Processo-AI-1740/81, relativo a Agravo de 
Instrumento de Despacho do Juiz»Presi- 
dente do Tribunal Regional do Trabalho da 
Segunda Região, sendo Agravante Izilda 
Duarte e Agravado São Paulo Alpargatas 
Sociedade Anônima. Foi relator o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Orlando Couti­
nho, tendo a Turma resolvido, negar provi­
mento ao agravo, unanimemente. 
Processo-AI-1744/81, relativo a Agravo de 
Instrumento de Despacho do Juiz Presi­
dente do Tribunal Regional do Trabalho da 
Segunda Região, sendo Agravante 

FINASA-Sociedade Civil de Serviços em 
Geral Limitada e Agravado Sinval Prates 
dos Santos. Foi relator o Excelentíssimo 
Senhor Ministro Orlando Coutinho, tendo a 
Turma resolvido, negar provimento ao 
agravo, unanimemente. Processo-AI- 
1787/81, relativo a Agravo de Instrumento 
de Despacho do Juiz Presidente do Tribu­
nal Regional do Trabalho da Segunda Re­
gião, sendo Agravante Jarede Pereira da 
Silva e Agravado Refrigerantes Imataca 
Paulista Sociedade Anônima. Foi relator o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Orlando 
Coutinho, tendo a Turma resolvido, negar 
provimento ao agravo , unanimemente. 
Processo-AI-1885/81, relativo a Agravo de 
Instrumento de Despacho do Juiz Presi­
dente do Tribunal Regional do Trabalho da 
Segunda Região, sendo Agravante 
Identicolor-Laboratório Fotográfico Limita­
da e Agravado José Pires. Foi relator o Ex­
celentíssimo Senhor Ministro Orlando Cou­
tinho, tendo a Turma resolvido, negar pro­
vimento ao agravo, unanimemente. 
Processo-AI-2854/78, relativo a Agravo de 
Instrumento de Despacho do Juiz Presi­
dente do Tribunal Regional do Trabalho da 
Segunda Região, sendo Agravante Compa­
nhia Municipal de Transportes Coletivos e 
Agravados Floriano Antonio dos Reis e Ou­
tros. Foi relator o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Nelson Tapajós, tendo a Turma re­
solvido, negar provimento ao agravo, una­
nimemente. Processo-AI-331/81, relativo a 
Agravo de Instrumento de Despacho do 
Juiz Presidente do Tribunal Regional do 
Trabalho da Sexta Região, sendo Agravan­
te Companhia Industrial Pirapama e Agra­
vados Maria Vernisa Campos e Outros. Foi 
relator o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Nelson Tapajós, tendo a Turma resolvido, 
negar provimento ao agravo, unanimemen­
te. Processo-AI-480/81, relativo a Agravo de 
Instrumento de Despacho do Juiz Presi­
dente do Tribunal Regional do Trabalho da 
Terceira Região, sendo Agravantes Lour- 
des Aparecida Rabelo Cruz e Outra e Agra­
vados Maria da Conceição Simas e Outro. 
Foi relator o Excelentíssimo Senhor Minis­
tro Nelson Tapajós, tendo a Turma resolvi­
do, negar provimento ao agravo, unanime­
mente. Processo-AI-589/81, relativo a Agra­
vo de Instrumento de Despacho do Juiz 
Presidente do Tribunal Regional do Traba­
lho da Terceira Região, sendo Agravante 
Rede Ferroviária Federal Sociedade Anôni­
ma e Agravado Nivaldo Patrício. Foi relator 
o Excelentíssimo Senhor Ministro Nelson 
Tapajós, tendo a Turma resolvido, negar 
provimento ao agravo, unanimemente. Pro­
cesso AI-656/81, relativo a Agravo de Ins­
trumento de Despacho do Juiz Presidente 
do Tribunal Regional do Trabalho da Se­
gunda Região, sendo Agravante Volkswa­
gen do Brasil Sociedade Anônima e Agra­
vado Bartolomeu Felix Peixoto. Foi relator 
o Excelentíssimo Senhor Ministro Nelson 
Tapajós, tendo a Turma resolvido, negar 
provimento ao agravo, unanimemente. 
Processo-AI-719/81, relativo a Agravo de 
Instrumento de Despacho do Juiz Presi­
dente do Tribunal Regional do Trabalho da 
Sexta Região, sendo Agravante União In­
dustrial do Nordeste Sociedade Anônima e 
Agravados Ermínio Avelino Pereira e Ou­
tros e Estado de Pernambuco (litisconsor- 
te). Foi relator o Excelentíssimo Senhor Mi­
nistro Nelson Tapajós, tendo a Turma re­
solvido, negar provimento ao agravo, una­
nimemente. Processo-AI-759/81, relativoa 
Agravo de Instrumento de Despacho do 
Juiz Presidente do Tribunal Regional do 
Trabalho da Segunda Região, sendo Agra­
vante João dos Santos e Agravada Manufa­
tura de Brinquedos Estrela Sociedade Anô­
nima. Foi relator o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Nelson Tapajós, tendo a Turma re­
solvido, negar provimento ao agravo, una- 
nimmemente. Processo-AI-781/81, relativo 
a Agravo de Instrumento de Despacho do 
Juiz Presidente do Tribunal Regional do 
Trabalho da Primeira Região, sendo Agra­
vante Pedro Manoel Ferri Borges e Agrava­
do União de Bancos Brasileiros Sociedade 
Anônima-UNIBANCO. Foi relator o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Nelson Tapa­
jós, tendo a Turma resolvido, negar provi­
mento ao agravo, unanimemente. 
Processo-AI-896/81, relativo a Agravo de 
Instrumento de Despacho do Juiz Presi­

dente do Tribunal Regional do Trabalho da 
Quarta Região, sendo Agravante Carlita de 
Souza Vieira e Agravado Município de São 
Jerônimo. Foi relator o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Nelson Tapajós, tendo a Tur­
ma resolvido, negar provimento ao agravo, 
unanimemente. Processo-AI-931/81, relati­
vo a Agravo de Instrumento de Despacho 
do Juiz Presidente do Tribunal Regional do 
Trabalho da Segunda Região, sendo Agra­
vante Genésio Pereira da Silva e Agravado 
Impala Auto ônibus Sociedade Anônima. 
Foi relator o Excelentíssimo Senhor Minis­
tro Nelson Tapajós, tendo a Turma resolvi­
do, negar provimento ao agravo, unanime­
mente. Processo-AI-950/81, relativo a Agra­
vo de Instrumento de Despahco do Juiz 
Presidente do Tribunal Regional do Traba­
lho da Terceira Região, sendo Agravante 
Geraldo de Souza e Agravada Rede Ferro­
viária Federal Sociedade Anônima. Foi rela­
tor o Excelentíssimo Senhor Ministro Nel­
son Tapajós, tendo a Turma resolvido ne­
gar provimento ao agravo, unanimemente. 
Processo-AI-1030/81, relativo a Agravo de 
Instrumento de Despacho do Juiz Presi­
dente do Tribunal Regional do Trabalho da 
Primeira Região, sendo Agravantes Iza 
Soares Ferreira e Outras e Agravada Rede 
Ferroviária Federal Sociedade Anônima. 
Foi relator o Excelentíssimo Senhor Minis­
tro Nelson Tapajós, tendo a Turma resolvi­
do, negar provimento ao agravo, unanime­
mente. Processo-AI-1309/81, relativo a 
Agravo de Instrumento de Despacho do 
Juiz Presidente do Tribunal Regional do 
Trabalho da Quinta Região, sendo Agravan­
te Transportes Ristar Limitada e Agravado 
Ademário Conceição Ribeiro. Foi relator o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Nelson Ta­
pajós. tendo a Turma resolvido, por unani­
midade, não conhecer do agravo, por ine­
xistente. Processo-A1-1337/81, relativo a 
Agravo de Instrumento de Despacho do 
Juiz Presidente do Tribunal Regional do 
Trabalho da Primeira Região, sendo Agra­
vante Jorge de Alcântara Lopes e Agravado 
Transportadora Arariboia Sociedade^nôni- 
ma. Foi relator o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Nelson Tapajós, tendo a Turma re­
solvido, negar provimento ao agravo, una­
nimemente. Processo-AI-1467/81, relativo a 
Agravo de Instrumento de Despacho do 
Juiz Presidente do Tribunal Regional do 
Trabalho da Nona Região, sendo Agravante 
Banco Real Sociedade Anônima e Agrava­
do Mário Antonio Simas. Foi relator o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Nelson Tapa­
jós, tendo a Turma resolvido, negar provi­
mento ao agravo, unanimemente. 
Processo-A!-1491/81, relativo a Agravo de 
Instrúmento de Despacho do Juiz Presi­
dente do Tribunal Regional do Trabalho da 
Quinta Região, sendo Agravante Banco 
Brasileiro de Descontos Sociedade Anôni­
ma e Agravado Celeste Gomes de Souza. 
Foi relator o Excelentíssimo Senhor Minis­
tro Nelson Tapajós, tendo a Turma resolvi­
do, negar provimento ao agravo, unanime­
mente. Processo-AI-1527/81 relativo a Agra­
vo de Instrumento de Despacho do Juiz 
Presidente do Tribunal Regional do Traba­
lho da Sexta Região, sendo Agravante 
Construtora Norberto Odebrecht Socieda­
de Anônima e Agravados Reginaldo Ricar­
do da Silva e Outro. Foi' relator o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Nelson Tapa­
jós, tendo a Turma resolvido, negar provi­
mento ao agravo, unanimemente. 
Processo-AI-91/81, relativo a Agravo de Ins­
trumento de Despacho do Juiz Presidente 
do Tribunal Regional do Trabalho da Pri­
meira Região, sendo Agravante Sindicato 
dos Empregados em Estabelecimentos 
Bancários de Itaperuna e Agravado União 
de Bancos Brasileiros Sociedade Anônima. 
Foi relator o Excelentíssimo Senhor Minis­
tro Nelson Tapajós, tendo a Turma resolvi­
do, negar provimento ao agravo, unanime­
mente, Processo-AI-511/81, relativo a Agra­
vo de Instrumento de Despacho do Juiz 
Presidente do Tribunal Regional do Traba­
lho da Quarta Região, sendo Agravante 
Construtora Dumez Sociedade Anônima e 
Agravado Abel Luiz de Oliveira e Outros. 
Foi relator o Excelentíssimo Senhor Minis­
tro Nelson Tapajós, tendo a Turma resolvi­
do, negar provimento ao agravo, unanime- 
mente. Processo-AI-518/81, relativo a Agra­
vo de Instrumento de Despacho do Juiz

Presidente do Tribunal Regional do Traba­
lho da Quarta Região, sendo Agravante 
Construtora Dumez Sociedade Anônima e 
Agravado Waldir Trindade dos Santos. Foi 
relator o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Nelson Tapajós, tendo a Turma resolvido, 
negar provimento ao agravo, unanimemen­
te. Processo-AI-713/81, relativo a Agravo de 
Instrumento de Despacho do Juiz Presi­
dente do Tribunal Regional do Trabalho da 
Terceira Região, sendo Agravante Alcides 
Soares e Agravada Rede Ferroviária Fede­
ral Sociedade Anônima. Foi relator o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Nelson Tapa­
jós, tendo a Turma resolvido, negar provi­
mento ao agravo, unanimemente. 
Processo-AI-723/81, relativo a Agravo de 
Instrumento de Despacho do Juiz Presi­
dente do Tribunal Regional do Trabalho da 
Sexta Região, sendo Agravantes Joel Higi- 
no da Silva e Agravado Hotels Othon Socie­
dade Anônima. Foi relator o Excelentíssi­
mo Senhor Ministro Nelson Tapajós, tendo 
a Turma resolvido, negar provimento ao 
agravo, unanimemente. Processo-AI- 
753/81, relativo a Agravo de Instrumento de 
Despacho do Juiz Presidente do Tribunal 
Regional do Trabalho da Quarta Região, 
sendo Agravante Banco do Estado do Rio 
Grande do Sul Sociedade Anônima e Agra­
vado Nesio da Silva Martins. Foi relator o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Nelson Ta­
pajós, tendo a Turma resolvido, negar pro­
vimento ao agravo, unanimemente. 
Processo-AI-873/81, relativo a Agravo de 
Instrumento de Despacho do Juiz Presi­
dente do Tribunal Regional do Trabalho da 
Quarta tivo a Agravo de Instrumento de 
Despacho do Juiz Presidente do Tribunal 
Regional do Trabalho da Quarta Região, 
sendo Agravante Banco do Estado do Rio 
Grande do Sul Sociedade Anônima e Agra­
dado Nesio da Silva Martins. Foi relator o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Nelson Ta­
pajós, fendo a Turma resolvido, negar pro­
vimento ao agravo, unanimemente. Região, 
sendo Agravante Franklin Morteo Gomes 
Souto e Agravado Serviço Nacional de 
Aprendizagem Comerciai. Foi relator o Ex­
celentíssimo Senhor Ministro Nelsom Ta­
pajós, tendo a Turma resolvido, negar pro­
vimento ao agravo, unanimemente. 
Processo-AI-884/81, relativo a Agravo de 
Instrumento de Despacho do Juiz Presi- 
dentetio Tribunal Regional do Trabalho da 
Terceira Região, sendo Agravante Alcan 
Alumínio do Brasil Sociedade Anônima e 
Agravado Aloysio Moura de Almeida. Foi 
relator o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Nelson Tapajós, tendo a Turma resolvido, 
por unanimidade, rejeitar a preliminar de 
intempestividade argüida pela douta Procu­
radoria e negar provimento ao agravo. 
Processo-Ai-913/81, relativo a Agravo de 
instrumento de Despacho do Juiz Presi­
dente do Tribunal Regional do Trabalho da 
Sexta Região, sendo Agravante União In­
dustrial do Nordeste Sociedade Anônima e 
Agravados Maria José Mesquita Cavalcanti 
e Estado de Pernambuco. Foi relator o Ex­
celentíssimo Senhor Ministro Nelson Tapa­
jós, tendo a Turma resolvido, negar provi­
mento ao agravo, unanimemente. 
Processo-AI-1013/81, relativo a Agravo de 
Instrumento de Despacho do Juiz Presi­
dente do Tribunal Regional do Trabalho da 
Segunda Região, sendo Agravante Light — 
Serviços de Eletricidade Sociedade Anôni­
ma e Agravado Orlando Bettarello. Foi rela­
tor o Excelentíssimo Senhor Ministro Nel­
son Tapajós, tendo a Turma resolvido, ne­
gar provimento ao agravo, unanimemente. 
Processo-AI-1019/81, relativo a Agravo de 
Instrumento de Despacho do Juiz Presi­
dente do Tribuna! Regional do Trabalho da 
Segunda Região, sendo Agravante Orlando 
Berttarello e Agravada Light-Serviços de 
Eletricidade Sociedade Anônima. Foi rela­
tor o Excelentíssimo Senhor Ministro Nel­
son Tapajós, tendo a Turma resolvido, ne­
gar provimento ao agravo, unanimemente. 
Processo-AI-1281/81, relativo a Agravo de 
Instrumento de Despacho do Juiz Presi-' 
dente do Tribunal Regional do Trabalho da 
Segunda Região, sendo Agravante Tri-Sure 
— Indústria e Comércio Limitada e Agrava­
do Sebastião Pereira VidaL Foi relator o Ex­
celentíssimo Senhor Ministro Nelson Tapa­
jós, tendo a Turma resolvido, negar provi­
mento ao agravo, unanimemente.
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Processo-AI-1290/81, relativo a Agravo de 
Instrumento de Despacho do Juiz Presi­
dente do Tribunal Regional do Trabalho da 
Primeira Região, sendo Agravante Compa­
nhia de Transportes Coletivos do Estado 
do Rio de Janeiro (CTC-RJ) e Agravado An- 
tonio Gonçalves. Foi relator o Excelentíssi­
mo Senhor Ministro Nelson Tapajós, tendo 
a Turma resolvido, negar provimento ao 
agravo, unanimemente. Processo-AI- 
1436/81, relativo a Agravo de Instrumento 
de Despacho do Juiz Presidente do Tribu­
nal Regional do Trabalho da Primeira Re­
gião, sendo Agravante Cedae-Companhia 
Estadual de Aguas e Esgotos e Agravado 
Airton Fassini Guimarães. Foi relator o Ex­
celentíssimo Senhor Ministro Nelson Tapa­
jós, tendo a Turma resolvido negar provi­
mento ao agravo, unanimemente. 
Processo-AI-1454/81, relativo a Agravo de 
Instrumento de Despacho do Juiz Presi­
dente do Tribunal Regional do Trabalho da 
Sexta Região, sendo Agravante Estado de 
Pernambuco e Agravados Abigail Guerra 
Villela e Outros. Foi relator o Excelentíssi­
mo Senhor Ministro Nelson Tapajós, tendo 
a Turma resolvido, negar provimento ao 
agravo, unanimemente. Processo-AI- 
1462/81, relativo a Agravo de Instrumento 
de Despacho do Juiz Presidente do Tribu­
nal Regional do Trabalho da Nona Região, 
sendo Agravante Companhia Siderúrgica 
Nacional e Agravados Antonio José Vicen­
te e Outros. Foi relator o Excelentíssimo 
Senhor Ministro Nelson Tapajós, tendo a 
Turma resolvido, negar provimento ao 
agravo, unanimemente. Processo-AI- 
1475/81, relativo a Agravo de Instrumento 
de Despacho do Juiz Presidente do Tribu­
nal Regional do Trabalho da Quarta Região, 
sendo Agravante Banco do Estado de São 
Paulo Sociedade Anônima e Agravado Lú­
cio Portz. Foi relator o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Nelson Tapajós, tendo a Tur­
ma resolvido, negar provimento ao agravo, 
unanimemente. Processo-AI-1509/81, relati­
vo a Agravo de Instrumento de Despacho 
do Juiz Presidente do Tribunal Regional do 
Trabalho da Oitava Região, sendo Agravan­
te Estado do Amazonas-Sesau-Hospital Ge- 
túlio Vargas, e Agravados Milton Rosa e 
Outros. Foi relator o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Nelson Tapajós, tendo a Tur­
ma re*solvido, negar provimento ao agravo, 
unanimemente. Processo-AI-1528/81, relati­
vo a Agravo de Instrumento de Despacho 
do Juiz Presidente do Tribunal Regional do 
Trabalho da SeJtta Região, sendo Agravan­
te Sharp Sociedade Anônima Equipamen­
tos Eletrônicos e Agravados Clóvis Men­
donça Mirindiba e Outros. Foi relator o Ex­
celentíssimo Senhor Ministro Nelson Tapa­
jós, tendo a Turma resolvido, negar provi­
mento ao agravo, unanimemente. 
Processo-AI-1535/81, relativo a Agravo de 
Instrumento de Despacho do Juiz Presi­
dente do Tribunal Regional do Trabalho da 
Segunda Região, sendo Agravante Rede 
Ferroviária Federal Sociedade Anônima e 
Agravados José Bezerra da Silva e Outro. 
Foi relator o Excelentíssimo Senhor Minis­
tro Nelson Tapajós, tendo a Turma resolvi­
do, negar provimento ao agravo, unanime­
mente. Processo-AI-1551/81, relativo a 
Agravo de Instrumento de Despacho do 
Juiz Presidente do Tribunal Regional do 
Trabalho da Primeira Região, sendo Agra­
vante CEDAE — Companhia Estadual de 
Aguas e Esgotos e Agravado Leociléa Bas­
tos Fontoura e outro. Foi relator o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Nelson Tapa­
jós, tendo a Turma resolvido por unanimi­
dade , dar provimento ao agravo para me­
lhor exame da revista. Processo — Al — 
1560/81, relativo a Agravo de Instrumento 
de despacho do Juiz Presidente do Tribu­
nal RgRegional do Trabalho da Primeira 
Região, sendo Agravante Raimundo Rodri­
gues de Lima e Agravado Escritório de En­
genharia e Construções Ecel Sociedade 
Anônima. Foi relator o Excelentissmo Se­
nhor Ministro Nelson Tapajós, tendo a Tur­
ma resolvido, negar provimento ao agravo, 
unanimemente. Processo — Al — 1576/81, 
relativo a Agravo de Instrumento de Despa­
cho do Juiz Presidente do Tribunal Regio­
nal do Trabalho da Quinta Região, sendo 
Agravante Rede Ferroviária Federal Socie­
dade Anônima e Agravados Adeladio Alves 
de Souza e outros. Foi realrelator o Exce­

lentíssimo Senhor Ministro Nelson Tapa­
jós, tendo a Turma resolvido, negar provi­
mento ao agravo, unanimemente. Processo 
- - Al — 1583/81, relativo a Agravo de Instru­
mento de Despacho do Juiz Presidente do 
Tribunal Regional do Trabalho da Primeira 
Região, sendo Agravante Companhia Side­
rúrgica Nacional e Agravado José Henrique 
Durval. Foi relator o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Nelson Tapajós, tendo a Turma re­
solvido, negar provimento ao agravo, una­
nimemente. Processo — Al —1604/81, rela­
tivo a Agravo de Instrumento de Despacho 
do Juiz Presidente do Tribunal Regional do 
Trabalho da Quarta Região, sendo Agravan­
te Antonio Roberto Silva e Agravado 
Tecno-Moageira Limitada. Foi relator o Ex­
celentíssimo Senhor Ministro Nelson Tapa­
jós, tendo a Turma resolvido negar provi­
mento ao agravo, unanimemente. 
Processo-ED-RR-3339/80, relativo a Embar­
gos Declaratórios, sendo Embargante Alvi- 
no Pedroso e outros e Embargada Compa­
nhia Docas de Santos. Foi relator o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Mozart V. Rus- 
somano, tendo a Turma resolvido por una­
nimidade, rejeitar os embargos. Processo 
Al — 454/81, relativo a Agravo de Instru­
mento de Despacho do Juiz Presidente do 
Tribunal Regional do Trabalho da Sexta Re­
gião, sendo Agravante União Industrial do 
Nordeste Sociedade Anônima e Agravados 
Severino Francisco da Silva e outros. Foi 
relator o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Mozart V. Russomano, tendo a Turma re­
solvido, negar provimento ao agravo, una­
nimemente. Processo — Al — 463/81, rela­
tivo a Agravo de Instrumento de Despacho 
do Juiz Presidente do Tribunal Regional do 
Trabalho da Sexta Região, sendo Agravan­
te Usina Santana Sociedade Anônima e 
Agravado Maria da Soledade dos Santos. 
Foi relator o Excelentíssimo Senhor Minis­
tro Mozatt V. Russomano, tendo a Turma 
resolvido, negar provimento ao agravo, 
unanimemente. Processo — Al — 510/81, 
relativo a Agravo de Instrumento de Despa­
cho do Juiz Presidente do Tribunal Regio­
nal do Trabalho da Quarta Região, sendo 
Agravante Nicolas Emanuel Galanos e 
Agravado Ariel Guedes Rodrigues. Foi rela­
tor o Excelentíssimo Senhor Ministro Mo­
zart V. Russomano, tendo a Turma resolvi­
do, negar provimento ao agravo, unanime­
mente. Processo — Al — 872/81, relativo a 
Agravo de Instrumento de Despacho do 
Juiz Presidente do Tribunal Regional do 
Trabalho da Quarta Região, sendo Agravan­
te Banco Bamerindus do Brasil Sociedade 
Anônima e Agravada Eloísa Mônica Sma- 
niotto. Foi relator o Excelentissmo Senhor 
Ministro Mozart V. Russomano, tendo a 
Turma resolvido, negar provimento ao 
agravo, unanimemente. Processo — Al — 
1280/81, relativo a Agravo de Instrumento 
de Despacho do Juiz Presidente do Tribu­
nal Regional do Trabalho da Segunda Re­
gião, sendo agravante Cooperativa de Con­
sumo dos Empregados da Volkswagem do 
Brasil e Agravada Maria Salete Cavalcante. 
Foi relator o Excelentíssimo Senhor Minis­
tro Mozart V. Russomano, tendo a Turma 
resolvido, negar provimento ao agravo, 
unanimemente. Processo — Al — 1289/81, 
relativo a Agravo de Instrumento de Despa­
cho do Juiz Presidente do Tribunal Regio­
nal do Trabalho da Primeira Região, sendo 
Agravante Banco Brasileiro de Descontos 
Sociedade Anônima e Agravada Jurema 
Rezende de Brito. Foi relator o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Mozart V. Rus­
somano, tendo a Turma resolvido, negar 
provimento ao agravo, unanimemente. — 
Processo — Al — 1297/81, relativo a Agravo 
de Instrumento de Despacho do Juiz Presi­
dente do Tribunal Regional do Trabalho da 
Primeira Região, sendo Agravante Uniban- 
co — Banco de Investimentos do Brasil So­
ciedade Anônima e Agravado João Roberto 
Ribeiro Sampaio. Foi relator o Excelentíssi­
mo Senhor Ministro Mozart V. Russomano, 
tendo a Turma resolvido, por unanimidade, 
dar provimento ao agravo para melhor exa­
me da revista. Processo — Al — 1314/81, 
relativo a Agravo de Instrumento de Despa­
cho do Juiz Juiz Presidente do Tribunal Re­
gional do Trabalho da Quinta Região, sen­
do Agravante Dilson Souza Amorim e Agra­
vada Rede Ferroviária Federal Sociedade 
Anônima. Foi relator o Excelentíssimo Se­

nhor Ministro Mozart V. Russomano, tendo 
a Turma resolvido, negar provimento ao 
agravo, unanimemente. Processo — Al —- 
1411/81, relativo a Agravo de Instrumento 
de Despacho do Juiz Presidente do Tribu­
nal Regional do Trabalho da Terceira Re­
gião, sendo Agravante Rede Ferroviária Fe­
deral Sociedade Anônima e Agravado Anto­
nio Guilherme da Silva Júnior. Foi relator o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Mozart V. 
Russomano, tendo a Turma resolvido, ne­
gar provimento ao agravo, unanimemente. 
Processo - - Al — 1412/81, relativo a Agravo 
de Instrumento de Despacho do Juiz Presi­
dente do Tribunal Regional do Trabalho da 
Terceira Região, sendo Agravante Antonio 
Guilherme da Silva Júnior e Agravado Rede 
Ferroviária Federal Sociedade Anônima. 
Foi relator o Excelentíssimo Senhor Minis­
tro Mozart V. Russomano, tendo a Turma 
resolvido, negar provimento ao agravo, 
unanimemente, Processo — Al — 1433/81, 
relativo a Agravo de Instrumento de despa­
cho do Juiz Presidente do Tribunal Regio­
nal do Trabalho da Primeira Região, sendo 
Agravante Luiz Cesar Gama e Agravado 
Banco Itaú Sociedade Anônima. Foi relator 
o Excelentíssimo Senhor Ministro Mozart 
V. Russomano, tendo a Turma resolvido, 
negar provimento ao agravo, unanimemen­
te. Processo — Al — 1434/81 — relativo a 
Agravo de Instrumento de Despacho do 
Juiz Presidente do Tribunal Regional do 
Trabalho da Primeira Região, sendo Agra­
vante Companhia Estadual de Aguas e Es­
gotos e Agravado Mario Carlos de Melo. 
Foi relator o Excelentíssimo Senhor Minis­
tro Mozart V. Russomano, tendo a Turma 
resolvido, negar provimento ao agravo, 
unanimemente. Processo — Al — 1461/81, 
relativo a Agravo de Instrumento de Despa­
cho do Juiz Presidente do Tribunal Regio­
nal do Trabalho da Nona Região sendo 

■ Agravante Carbonífera Próspera Sociedade 
Anônima e Agravado José Martins Sobri­
nho. Foi relator o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Mozart V. Russomano, tendo a 
Turma resolvido, negar provimento ao 
agravo unanimemente. Processo — Al — 
1507781, relativo a Agravo de Instrumento 
de Despacho do Juiz Presidente do Tribu­
nal Regional do Trabalho da Oitava Região, 
sendo Agravante Estado do Amazonas — 
Sesau — Centro de Saúde do Alvorada e 
Agravada Maria Goretti Pinheiro Ricarte. 
Foi relator o Excelentíssimo Senhor Minis­
tro Mozart V. Russomano, tendo a Turma 
resolvido, negar provimento ao agravo, 
unanimemente. Processo — Al — 1524/81, 
relativo a Agravo de Instrúmento de Despa­
cho do Juiz Presidente do Tribunal Regio- 
naldo Trabalho da Sexta Região, sendo 
agravante Sanbra — Sociedade Algodoeira 
do Nordeste Brasileiro Sociedade Anônima 
e Agravados Raimundo Nonato de Medei­
ros e outro. Foi relator o Excelentíssimo 
Senhor Ministro Mozart V. Russomano, 
tendo a Turma resolvido, por unanimidade, 
não conhecer do agravo, por incabivel na 
espécie. Processo — Al — 1534/81, relativo 
a Agravo de Instrumento de Despacho do 
Juiz Presidente do Tribunal Regional do 
Trabalho da Segunda Região, sendo Agra­
vante Ford Brasil sociedade Anônima e 
Agravados Renê Prearo e outro. Foi relator 
o Excelentíssimo Senhor Ministro Mozart 
V. Russomano, tendo a Turma resolvido, 
negar provimento ao agravo, unanimemen­
te. Processo- Al — 1542/81, relativo a Agra­
vo de Instrumento de Despacho do Juiz 
Presidente do Tribunal Regional do Traba­
lho da Segunda Região, sendo Agravante 
Light — Serviços de Eletricidade Socieda­
de Anônima e Agravado Severino Francis­
co Pereira. Foi relator o Excelentssimo Se­
nhor Ministro Mozart V. Russomano, tendo 
a Turma resolvido negar provimento ao 
agravo, unanímemente. Processo Al — 
1550/81, relativo a Agravo de Instrumento 
de Despacho do Juiz Presidente do Tribu­
nal Regional do Trabalho da Primeira Re-, 
gião, sendo Agravante CEDAE — Compa­
nhia Estadual de Aguas e Esgotos e Agra­
vado Michel Chicre Antonio. Foi relator o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Mozart V. 
Russomano, tendo a turma resolvido, ne­
gar provimento ao agravo, unanimemente. 
Processo — Al — 1558/81, relativo a Agravo 
de Instrumento de Despacho do Juiz Presi­
dente do Tribunal Regional do Trabalho da

Primeira Região, sendo Agravante Walter 
Bronso e Agravado LIGHT — Serviços de 
Eletricidade Sociedade Anônima. Foi rela­
tor o Excelentíssimo Senhor Ministro Mo­
zart V. Russomano, tendo a Turma resolvi­
do, negar provimento ao agravo, unanime­
mente. Processo — Al — 1564/81, relativo a 
Agravo de Instrumento de Despacho do 
Juiz Presidente do Tribunal Regional do 
Trabalho da Terceira Região, sendo Agra­
vante Tortuga — Companhia Zootécnica 
Agraria e Agravado Gerson Moreira Coe­
lho. Foi relator o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Mozart V. Russomano, tendo a 
Turma resolvido, negar provimento ao 
agravo, unariimemente. Processo — Al — 
1571/81, relativo a Agravo de Instrumento 
de Despacho do Juiz Presidente do Tribu­
nal Regional do Trabalho da Terceira Re­
gião, sendo Agravante — FEPASA — Ferro­
via Paulista Sociedade Anônima e Agrava­
dos Antonio Alves de Souza e outros. Foi 
relator o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Mozart V. Russomano, tendo a Turma re­
solvido, negar provimento ao agravo, una­
nimemente. Processo — Al — 1603/81, rela­
tivo a Agravo de Instrumento de Despacho 
do Juiz Presidente do Tribunal Regional do 
Trabalho da Quarta Região, sendo agravan­
te Sade-Sul Americana de Engenharia So­
ciedade Anônima e Agravados Dinarte da 
Silva e outros. Foi relator o Excelentíssimo 
Senhor Ministro Mozart V. Russomano, 
tendo a Turma resolvido, negar provimento 
ao agravo, unanimemente. Processo — Al 
— 1647/81, relativo a Agravo de Instrumen­
to de Desapcho do Juiz Presidente do Tri­
bunal Regional do Trabalho da Primeira Re­
gião, sendo Agravante Luiz Paulo Rodri­
gues e Agravado Fundações Mozart V. 
Russomano, tendo a Turma resolvido, ne­
gar provimento e Estrutura F. E. Foi relator 
o Excelentíssimo Senhor Ministro ao agra­
vo, unanimemente. Processo — Al — 
1657/81, relativo a Agravo de Instrumento 
de Despacho do Juiz Presidente do Tribu­
nal Regional do Trabalho da Quinta Região, 
sendo Agravante Petróleo Brasileiro Socie­
dade Anônima — Petrobrás — Rpbae 
Agravado João Santangeli Santos. Foi rela­
tor o Excelentíssimo Senhor Ministro Mo­
zart V. Russomano, tendo a turma resolvi­
do, negar provimento ao agravo, unanime­
mente. Processo — Al — 1690/81, relativo a 
Agravo de Instrumento de Despacho do 
Juiz Presidente do Tribunal Regional do 
Trabalho da Primeira Região, sendo Agra­
vante Satro Sociedade Auxiliar da Indústria 
de Petróleo Limitada e Agravado Geraldino 
Rosa Loureiro. Foi relator o Excelentíssimo 
Senhor Ministro Mozart V. Russomano, 
tendo a Turma resolvido negar provimento 
ao agravo, unanimemente. Processo — Al 
— 1701/81 relativo a Agravo de Instrumento 
de Despacho do Juiz Presidente do Tribu­
nal Regional do Trabalho da Quarta Região, 
sendo Agravante Norfelino da Silveira Sol- 
ler e Agravado Massey-Ferguson do Brasil 
Sociedade Anônima. Foi relator o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Mozart V. Rus­
somano, tendo a Turma resolvido, negar 
provimento ao agravo, unanimemente. — 
Processo AI-1712/81, relativo a Agravo de 
Instrumento de Despacho do Juiz Presi­
dente do Tribunal Regional do Trabalho da 
Segunda Região, sendo Agravante Pedro 
Ramos e Agravado Telecomunicações de 
São Paulo Sociedade Anônima. Foi relator 
ó Excelentíssimo Senhor Ministro Mozart 
V. Russomano, tendo a Turma resolvido, 
negar provimento ao agravo unanimemen­
te. — Processo AI-1746/81, relativo a Agra­
vo de Instrumento de Despacho do Juiz 
Presidente do Tribunal Regional do Traba­
lho da Segunda Região, sendo Agravante 
FEPASA Ferrovia Paulista Sociedade Anô­
nima e Agravado Renato Benzi. Foi relator 
o Excelentíssimo Senhor Ministro V. Rus- 
somariB tendo a Turma resolvido, negar 
provimento ao agravo, unanimemente. —- 
Processo AI-1759/81, relativo a Agravo de 
Instrumento de Despacho do Juiz Presi­
dente do Tribunal Regional do Trabalho da 
Quinta Região, sendo Agravante Hudson 
Balbino da Trindade e Agravado Rede Fer­
roviária Federal Sociedade Anônima. Foi 
relator o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Mozart V. Russomano, tendo a Turma re­
solvido, negar provimento ao agravo, una- 
nimeménte. — Processo AI-1769/81, relati­
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vo a Agravo de Instrumento de Despacho 
do Juiz Presidente do Tribunal Regional do 
Trabalho da Segunda Região, sendo Agra­
vante LIGHT-Serviços de Eletricidade So­
ciedade Anônima e Agravado Sindicato dos 
Cabineiros (Ascensoristas) e Porteiros de 
São Paulo. Foi relator Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Mozart V. Russomano, tendo 
a Turma resolvido, negar provimento ao 
agravo, unanimemente. — Processo Al- 
1780/81, relativo a Agravo de Instrumento 
de Despacho do Juiz Presidente do Tribu­
nal Regional do Trabalho da Quinta Região, 
sendo Agravante Antonio Batista de Figuei­
redo e Agravada Aliança de Goiás Compa­
nhia de Seguros. Foi relator o Excelentíssi­
mos Senhor Ministro Mozart V. Russoma­
no, tendo a Turma resolvido, negar provi­
mento ao agravo, unanimemente. — Pro­
cesso AI-1802/81, relativo a Agravo de Ins­
trumento de Despacho do Juiz Presidente 
do Tribunal Regional do Trabalho da Se­
gunda Região, sendo Agravante Volkswa­
gen do Brasil Sociedade Anônima e Agra­
vado Cesar Mendes. Foi relator o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Mozart V. Rus­
somano, tendo a Turma resolvido, negar 
provimento ao agravo, unanimemente. — 
Processo AI-1816/81, relativo a Agravo de 
instrumento de Despacho do Juiz Presi­
dente do Tribunal Regional do Trabalho da 
Primeira Região, sendo Agravante Julio 
Bogoricin Imóveis Sociedade Anônima e 
Agravado Rubens Poletti. Foi relator o Ex­
celentíssimo Senhor Ministro Mozart V. 
Russomano, tendo a Turma resolvido, ne­
gar provimento ao agravo, unanimemente. 
— Processo AI-1825/81, relativo a Agravo 
de Instrumento de Despacho do Juiz Presi­
dente do Tribunal Regional do Trabalho da 
Terceira Região, sendo Agravante Andino 
Limitada e Agravada Diva Pereira Duarte. 
Foi relator o Excelentíssimo Senhor Minis­
tro Mozart V. Russomano, tendo a Turma 
resolvido, negar provimento ao agravo, 
unanimemente. — Processo AI-1836/81, re­
lativo a Agravo de Instrumento de Despa­
cho do Juiz Presidente do Tribunal Regio­
nal do Trabalho da Terceira Região sendo 
Agravante Geraldo Torres e Agravado De­
partamento de Estradas de Rodagem do 
Estado de Minas Gerais. Foi relator o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Mozart V. Rus­
somano, tendo a Turma resolvido, negar 
provimento ao agravo, unanimemente. — 
Processo AI-1851/81, relativo a Agravo de 
Instrumento de Despacho do Juiz Presi­
dente do Tribunal Regional do Trabalho da 
Primeira Região, sendo Gravante José Mar­
celo Soares Bezerra e Agravado LIGHT 
Serviços de Eletricidade Sociedade Anôni­
ma. Foi relator o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Mozart V. Russomano, tendo a 
Turma resolvido, negar provimento ao 
agravo, unanimemente. Processo Al- 
1865/81, relativo a Agravo de Instrumento 
de Despacho do Juiz Presidente do Tribu­
nal Regional do Trabalho da Terceira Re­
gião, sendo Agravante Rede Ferroviária Fe­
deral Sociedade Anônima e Agravado Ge­
raldo Raimundo. Foi relator o Excelentíssi­
mo Senhor Ministro Mozart V. Russomano, 
tendo a Turma resolvido, negar provimento 
ao agravo, unanimemente. — Processo Al- 
1887/81, relativo a Agravo de Instrumento 
de Despacho do Juiz Presidente do Tribu­
nal Regional do Trabalho da Terceira Re­
gião, sendo Agravante Rede Ferroviária Fe­
deral Sociedade Anônima e Agravado Wal- 
ter Norberto. Foi relator o Excelentíssimo 
Senhor Ministro Mozart V. Russomano, 
tendo a Turma resolvido, negar provimento 
ao agravo, unanimemente. — Processo Al- 
1888/81, relativo a Agravo de Instrumento 
de Despacho do Juiz Presidente do Tribu­
nal Regional do Trabalho da Terceira Re­
gião, sendo Agravante Walter Norberto e 
Agravada Rede Ferroviária Federal Socie­
dade Anônima. Foi relator o Excelentíssi­
mo Senhor Ministro Mozart V. Russomano, 
tendo a Turma resolvido, negar provimento 
ao agravo, unanimemente. — Processo Al- 
452/81, relativo a Agravo de Instrumento de 
Despacho do Juiz Presidente do Tribunal 
Regional do Trabalho da Sexta Região, 
sendo Agravante União Industrial do Nor­
deste Sociedade Anônima e Agravados Jo­
sé do Carmos Emiliano e outros. Foi relator 
o Excelentíssimo Senhor Ministro Orlando 
Coutinho. tendo a Turma resolvido, negar 

provimento ao agravo, unanimemente. — 
Processo AI-461/81, relativo a Agravo de 
Instrumento de Despacho do Juiz Presi­
dente do Tribunal Regional do Trabalho da 
Sexta Região, sendo Agravante Usina San­
tana Sociedade Anônima e Agravado Eldes 
Felisberto da Silva. Foi relator o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Orlando Couti­
nho, tendo a Turma resolvido, negar provi­
mento ao agravo, unanimemente. — Pro­
cesso AI-825/81, relativo a Agravo de Ins­
trumento de Despacho do Juiz Presidente 
do Tribunal Regional do Trabalho da Pri­
meira Região, sendo Agravante LIGHT- 
Serviços de Eletricidade Sociedade Anôni­
ma e Agravado Paulo Coutinho. Foi relator 
o Excelentíssimo Senhor Ministro Orlando 
Coutinho, tendo a Turma resolvido, negar 
provimento ao agravo, unanimemente. 
Processo-AI-13181, relativo a Agravo de Ins­
trumento de Despacho do Juiz Presidente 
do Tribunal Regional do Trabalho da Quinta 
Região, sendo Agravante Alumínio do Bra­
sil Nordeste Sociedade Anônima-Alcan e 
Agravado Vivaldo Gonçalves dos Santos. 
Foi relator o Excelentíssimo Senhor Minis­
tro Orlando Coutinho, tendo a Turma resol­
vido, negar provimento ao agravo, unani­
memente. Processo-AI-1332/81, relativo a 
Agravo de Instrumento de Despacho do 
Juiz Presidente do Tribunal Regional do 
Trabalho da Nona Região, sendo Agravante 
Sociedade Paranaense de Cultura-Hospital 
Cajuru e Agravado Salomão lankilevich. Foi 
relator o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Orlando Coutinho, tendo a Turma resolvi­
do, negar provimento ao agravo, unanime­
mente. Processo-AI-1559/81, relativo a 
Agravo de Instrumento de Despacho do 
Juiz Presidente do Tribunal Regional do 
Trabalho da Primeira Região, sendo Agra­
vante Patrick James Shinner e Agravado 
Expresso Mercantil Agência Marítima Limi­
tada. Foi relator o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Orlando Coutinho, tendo a Turma 
resolvido, negar provimento ao agravo, 
unanimemente. Processo-AI-1607/81, relati­
vo a Agravo de Instrumento de Despacho 
do Juiz Presidente do Tribunal Regional do 
Trabalho da Quarta Região, sendo Agravan­
te Construtora Dumez Sociedade Anônima 
e Agravado Eloi Carlos de Oliveira. Foi rela­
tor o Excelentíssimo Senhor Ministro Or­
lando Coutinho, tendo a Turma resolvido, 
negar provimento ao agravo, unanimemen­
te. Processo-AI-1645/81, relativo a Agravo 
de Instrumento de Despacho do Juiz Presi­
dente do Tribunal Regional do Trabalho da 
Primeira Região, sendo Agravante Delio da 
Silva Almeida e Agravado Niagara Socieda­
de Anônima —Comércio e Indústria. Foi re­
lator o celerrtissimo Senhor Ministro Orlan­
do Coutinho, tendo a Turma resolvido, ne­
gar provimento ao agravo, unanimemente. 
Processo-AI-1655/81, relativo a Agravo de 
Instrumento de Despacho do Juiz Presi­
dente do Tribunal Regional do Trabalho da 
Quinta Região, sendo Agravante Departa­
mento de Estradas de Rodagem da Bahia- 
Derba e Agravado Geraldo de Oliveira Mar­
tins. Foi relator o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Orlando Coutinho, tendo a Turma 
resolvido, por unanimidade, não conhecer 
do agravo. Processo-AI-1688/81, relativo a 
Agravo de Instrumento de Despacho do 
Juiz Presidente do Tribunal Regional do 
Trabalho da Primeira Região, sendo Agra­
vante Real Auto ônibus Sociedade Anôni­
ma e Agravado Luiz Norberto da Silva. Foi 
relator o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Orlando Coutinho, tendo a Turma resolvi­
do, negar provimento ao agravo, unanime­
mente. Processo-AI-1699/81, relativo a 
Agravo de Instrumento de Despacho do 
Juiz Presidente do Tribunal Regional do 
Trabalho da Quarta Região, sendo Agravan­
te Generali do Brasil-Companhia Nacional 
de Seguros e Agravado Neri Antonio Pinto 
da Silva. Foi relator o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Orlando Coutinho, tendo a 
Turma resolvido, negar provimento ao 
agravo, unanimemente. Processo-AI- 
1710/81, relativo a Agravo de Instrumentó 
de Despacho do Juiz Presidente do Tribu­
nal Regional do Trabalho da Segunda Re­
gião, sendo Agravante Petróleo Brasileiro 
Sociedade Anônima — Petrobrás e Agrava­
do David Fernão Lourenço Alvarez. Foi re­
lator o Excelentíssimo Senhor Ministro Or­
lando Coutinho, tendo a Turma resolvido, 

negar provimento ao agravo, unanimemen­
te. Processo-AI-1743/81, relativo a Agravo 
de Instrumento de Despacho do Juiz Presi­
dente do Tribunal Regional do Trabalho da 
Segunda Região, sendo Agravante Ford do 
Brasil, Sociedade Anônima e Agravado Jai­
me de Oliveira Santos. Foi relator o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Orlando Couti­
nho, tendo a T Turma resolvido, negar pro­
vimento ao agravo, unanimemente. 
Processo-AI-1757/81, relativo a Agravo de 
Instrumento de Despacho do Juiz Presi­
dente do Tribunal Regional do Trabalho da 
Segunda Região, sendo Agravante Alcides 
Machado e Agravado Prefeitura Municipal 
de Sorocaba. Foi relator o Excelentíssimo 
Senhor Ministro Orlando Coutinho, tendo a 
Turma resolvido, negar provimento ao 
agravo, unanimemente. Processo-AI- 
1767/81, relativo a Agravo de Instrumento 
de Despacho do Juiz Presidente do Tribu­
nal Regional do Trabalho da Segunda Re­
gião, sendo Agravante Luiz Carlos Martines 
e Agravado Banco do Comércio e Indústria 
de São Paulo Sociedade Anônima. Foi rela­
tor o Excelentíssimo Senhor Ministro Or­
lando Coutinho, tendo a Turma resolvido, 
negar provimento ao agravo, unanimemen­
te. Processo-AI-1778/81, relativo a Agravo 
de Instrumento de Despacho do Juiz Presi­
dente do Tribunal Regional do Trabalho da 
Quinta Região, sendo Agravante Rede Fer­
roviária Federal Sociedade Anônima e 
Agravados Adailton de Souza e Outros. Foi 
relator o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Orlando Coutinho, tendoa Turma resolvido, 
negar provimento ao agravo, unanimemen­
te. Processo-AI-1790/81, relativo a Agravo 
de Instrumento de Despacho do Juiz Presi­
dente do Tri Tribunal Regional do Trabalho 
da Segunda Região, sendo Agravante Ford 
Brasil Sociedade Anônima e Agravado Be­
nedito dos Santos. Foi relator o celentíssi- 
mo Senhor Ministro Orlando Coutinho, ten­
do a Turma resolvido, negar provimento ao 
agravo, unanimemente. Processo-AI- 
1814/81, relativo a Agravo de Instrumento 
de Despacho do Juiz Presidente do Tribu­
nal Regional do Trabalho da Primeira Re­
gião, sendo Agravante Construtora Nor£er- 
to Odebreçht Sociedade Anônima e Agra­
vado Vitor dos Santos. Foi relator o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Orlando Couti­
nho, tendo a Turma resolvido, negar provi­
mento ao agravo, unanimemente. 
Processo-AI-1823/81, relativo a Agravo de 
Instrumento de Despacho do Juiz Presi­
dente do Tribunal Regional do Trabalho da 
Terceira Região, sendo Agravante Compa­
nhia Imobiliária Edificadora e Agravada Sô­
nia Maria Barbosa. Foi relator o celentíssi- 
mo Senhor Ministro Orlando Coutinho, ten­
do a Turma resolvido, negar provimento ao 
agravo, unanimemente. Processo-AI834/81, 
relativo a Agravo de Instrumento de Despa­
cho do Juiz Presidente do Tribunal Regio­
nal do Trabalho da Terceira Região, sendo 
Agravante Transval-Transportadora Limita­
da e Agravado Ernane José Ferreira. Foi 
relator o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Orlando Coutinho, tendo a Turma resolvi­
do, negar provimento ao agravo, unanime­
mente. Processo-AI847/81, relativo a Agra­
vo de Instrumento de Despacho do Juiz 
Presidente do Tribunal Regional do Traba­
lho da Primeira Região, sendo Agravante 
Rede Ferroviária Federal Sociedade Anôni­
ma (Superintendência Regional Rio de 
Janeiro-SR-3). e Agravado Orlando Rodri­
gues do Nascimento. Foi relator o ce- 
lentissimo Senhor Ministro Orlando Couti­
nho, tendo a Turma resolvido, negar provi­
mento ao agravo, unanimemente. 
Processo-AI-1862/81, relativo a Agravo de 
Instrumento de Despacho do Juiz Presi­
dente do Tribunal Regional do Trabalho da 
Terceira Região, sendo Agravante Banco 
Brasileiro de Descontos Sociedade Anôni­
ma e Agravado Alair Efigênio do Nascimen­
to. Foi relator o Excelentíssimo Senhor Mi­
nistro Orlando Coutinho, tendo a Turma re­
solvido, negar provimento ao agravo, una­
nimemente. Processo-AI-1875/81. relativo a 
Agravo de Instrumento de Despacho do 
Juiz Presidente do Tribunal Regional do 
Trabalho da Oitava Região, sendo Agravan­
te Estado do Amazonas-Sesau-Hospital In­
fantil Dr. Fajardo e Agravados Waldemarina 
Bernardes da Costa e Outros. Foi relator o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Orlando

Coutinho, tendo a Turma resolvido, negar 
provimento ao agravo, unanimemente. 
Processo-AI-1884/81, relativo a Agravo de 
Instrumento de Despacho do Juiz Presi­
dente do Tribunal Regional do Trabalho da 
Segunda Região, sendo Agravante Fazen­
da Pública do Estado de São Paulo e Agra­
vada Odette Salhane Bessegato. Foi relator 
o celentíssimo Senhor Ministro Orlando 
Coutinho, tendo a Turma resolvido, por 
unanimidade, dar provimento ao agravo, 
para melhor exame da revista. Processo- 
AI-1298/81, relativo a Agravo de Instrumen­
to de Despacho do Juiz Presidente do Tri­
bunal Regional do Trabalho da Primeira Re­
gião, sendo Agravante Serviço Social do 
Comércio — Administração Regional do 
Estado do Rio de Janeiro — Sesc. e Agra­
vado Mauro Bastos. Foi relator o celentíssi­
mo Senhor Ministro Nelson Tapajós, tendo 
a Turma resolvido, negar provimento ao 
agravo, unanimemente. Processo-AI- 
1543/81, relativo a Agravo de Instrumento 
de Despacho do Juiz Presidente, do Tribu­
nal Regional do Trabalho da Segunda Re­
gião, sendo Agravante Companhia Siderúr­
gica Paulista-Cosipa e Agravados Jorge 
Antonio da Silva e Outros. Foi relator o Ex­
celentíssimo Senhor Ministro Nelson Tapa­
jós, tendo a Turma resolvido, negar provi­
mento ao agravo, unanimemente. 
Processo-AI-1597/81, relativo a Agravo de 
Instrumento de Despacho do Juiz Presi­
dente do Tribunal Regional do Trabalho da 
Quarta Região, sendo Agravante Terezinha 
llez Vargas Lacerda e Agravado Icotron So­
ciedade Anônima — Indústria de Compo­
nentes Eletrônicos. Foi relator o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Nelson Tapa­
jós, tendo a Turma resolvido, negar provi­
mento ao agravo, unanimemente. As dezoi­
to horas e quarente cinco minutos 
encerrou-se a Sessão. E, para constar, Eu, 
Secretária da Segunda Turma, em 
exercício, lavrei a presente ata que vai as­
sinada pelo Excelentíssimo Senhor Minis­
tro Presidente e por mim subscrita. Aos 
vinte e cinco dias do mês de Agosto do ano 
de mil novecentos e oitenta e um. Marcelo 
Pimentel. Ministro Presidente da Segunda 
Turma — Beatriz Helena de Freitas Ferraz 
Secretária da 2? Turma. — em exercício.

Serviços de Acórdãos

PROC. N? TST-RO-DC-601/80

(Ac. TP-1773/81)
AC/ji

RO-DC-a que se dá provimento par­
cial de ambos os apelos a fim de 
aplícar-se a jurisprudência iterativa do 
C. TST.

Vistos, relatados e discutidos estes au­
tos de Recurso Ordinário em Diss.idio Co­
letivo n? TST-RO-DC-601/80, em que são 
Recorrentes Sindicato das empresas exibi- 
doras cinematográficas de Porto Alegre e 
Sindicato dos Empregados em Empresas 
Teatrais e Cinematográficas de Porto Ale­
gre. E são recorridos os mesmos.

Recorrem as entidades sindicais repre­
sentantes das categorias em conflito, no 
presente processo de dissídio coletivo, in­
conformadas, ainda, com a decisão norma­
tiva prolatada pelo Eg. Tribunal da 4? Re­
gião.

O inconformismo da categoria econômi­
ca dirigente contra as seguintes cláusulas:

I — Estabilidade provisória da ges­
tante. pelo periodo de 90 dias após o 
término do beneficio previdenciário;

2 — Gratificação aos gerentes de 
uma gratificação de 1/2 salário minimo 
regional;

3 — Salário do substituto;
4 — Acréscimo de 50% da remunera­

ção principal em casos de acumulação 
de funções;

5 — Remuneração dos gerentes pelo 
menos igual à de outros empregados, 
operadores seus subordinados:
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6 — Oneração do Trabalho extraordi­
nário com acréscimo de 5% sobre as 
duas primeiras horas trabalhadas e de 
100% sobre as excedentes;

7 — Percentual de 8% á titulo de pro­
dutividade;

8 — Piso salarial; e~
9 — Ajuda para o jantar.

O sindicato dos empregados postula a 
reforma das seguintes concessões:

1 — Quebra de caixa;
2 — Extensão;
3 — Seguro em grupo adicional de 

risco de vida;
4 — Auxilio — almoço.
5 — Oneração após às 24 horas;
6 — Delegado sindical; e
7 — Prestação de contas.

As partes ofereceram contra-razões, ar- 
gúndo o suscitante a deserção do recurso 
empresarial por falta de depósito prévio.

Pelo provimento parcial de ambos os 
apelos opina a douta Procuradoria Geral.

E o relatório.

VOTO

A prejudicial de recurso levantada nas 
contra-razões do suscitante não merece 
prosperar, pois, em se tratando de dissidio 
coletivo não existe a obrigação processual 
concernente ao depósito prévio da conde­
nação.

Rejeito.
1? — Recurso do Suscitado:

1 — Estabilidade da gestante.
Provimento parcial para reduzir para 60 

dias o periodo de estabilidade.

2 — Gratificação aos gerentes de 
uma gratificação de 1/2 salário mínimo 
regional.

Entendo justa a concessão, dado provi­
mento parcial para excluir a segunda parte 
da cláusula.

3 — Salário do substituto (Prejulgado 
36).

Nego provimento, de acordo com a juris­
prudência iterativa deste Tribunal Superior 
do Trabalho.

4 — Acréscimo de 50% da remunera­
ção principal em caso de acumulação 
de funções.

Nego provimento, de acordo com a fun­
damentação regional, que entendeu justa a 
remuneração com acréscimo de 50% da­
quela atribuída à função principal quando 
cumulada com exercício simultânea de ou­
tras funções.

5 — Remuneração dos gerentes pelo 
menos igual á de outros empregados, 
operadores subordinados — preserva- 
se, pela justa retribuição isonômica, o 
principio hierárquico.

Nego provimento.
6 — Sobretaxamento do trabalho ex­

traordinário 50% sobre as duas primei­
ras horas e 100% sobre as demais.

Nego provimento, de acordo com o re- 
mansoso entendimento deste Tribunal com 
vista à coibição do abuso na exploração do 
trabalho em sobrejornada.

7 — Percentual de 8% a titulo de pro­
dutividade.

Também de acordo com a jurisprudência 
remansosa, dou provimento a fim de redu­
zir esse percentual a 4%.

8 — Piso salarial.
De acordo com a jurisprudência do Su­

premo, dou provimento para excluir a cláu­
sula.

9 — Ajuda para o jantar.
Entendo justa a cláusula, pelo que nego 

provimento.

2? — Recurso do Suscitante:
1 — Quebra de caixa.
Nego provimento.

2 — Seguro em grupo adicional de 
risco de vida.

Nego provimento para conceder o segu­
ro de risco de vida, no valor de Crs 
286.000,00.

4 — Auxilio-almoço.
Nego provimento.
5 — Oneração após às 24 horas.
Nego provimento.
6 — Delegado sindical.
Nego provimento, na forma da jurispru­

dência remansosa do TST.
7 — Prestação de contas.
Não vejo como conceder a cláusula em 

contencioso coletivo.
Nego provimento.

Isto posto

Acordam os Ministros do Tribunal Supe­
rior do Trabalho, I — Por unanimidade, re­
jeitar a preliminar de deserção do recurso 
do Sindicato Suscitado, II — Recurso do 
Sindicato Suscitado: 1 — dar provimento 
parcial, para: a) reduzir o período de esta­
bilidade provisória à empregada gestante, 
para 60 (sessenta) dias após o término da 
licença previdenciária, vencido o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Mozart Victor 
Russomano; b) excluir o acréscimo de 50% 
(cinqüenta por cento) da função principal, 
deferido nos casos de acumulação de fun­
ções, vencidos os Excelentíssimos Senho­
res Ministros Ary Campista, Miranda Lima, 
Guimarães Falcão, Orlando Coutinho e Al­
ves de Almeida; c) por unanimidade, redu­
zir para 4% (quatro por cento) o percentual 
do aumento deferido a titulo de produtivi­
dade; d) excluir a cláusula concessiva de 
piso salarial, unanimemente; 2 — negar 
provimento ao restante do recurso; a) ven­
cidos os Excelentíssimos Senhores Minis­
tros Fernando Franco, Nelson Tapajós, Ex­
pedito Amorim, Prates de Macedo e Mozart 
Victor Russomano. em relação a gratifica­
ção para os gerentes; b) vencidos os Exce­
lentíssimos Senhores Ministros Fernando 
Franco e Nelson Tapajós, no que tange a 
remuneração dos gerentes pelo menos 
igual à de seus subordinados; c) vencidos 
os Excelentíssimos Senhores Ministros 
Fernando Franco, Nelson Tapajós, Expedi- * 
to Amorim, Prates de Macedo e Mozart Vic­
tor Russomano, no referente ao adicional 
sobre as horas extras; d) vencidos os Ex­
celentíssimos Senhores Ministros Fernan­
do Franco, Nelson Tapajós, Prates de Ma­
cedo e Expedito Amorim em relação a aju­
da para jantar; e) unanimidade quanto ao 
mais. III — Negar provimento ao recurso do 
Sindicato suscitante: a) vencido o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Marcelo Pimen- 
tel, no que tange a quebra de caixa; b) ven­
cidos os Excelentíssimos Senhores Minis­
tros Ary Campista, Miranda Lima, Orlando 
Coutinho e Alves de Almeida, em relação a 
oneração do trabalho prestado após às 24 
(vinte e quatro) horas; c) vencidos os Exce­
lentíssimos Senhores Ministros Ary Cam­
pista, Alvs de Almeida e Orlando Coutinho 
no referente a prestação de contas; d) una­
nimemente nos demais itens.

Brasília, 19 de agosto de 1981. — C. A. 
Barata Silva, Více-Presidenno exercício da 
Presidência. — Ary Campista, Relator.

Ciente: Ranor Thales Barbosa da Silva, 
Procurador Geral.

(Advs.: Drs. Aldo José Sirângelo e Alino 
da Costa Monteiro).

PROC. N? TST-RO-DC-613/80

(Ac. TP-1672/81)

AC/CBJ

Recurso Ordinário em dissidio Cole­
tivo provido parcialmente na forma da 
atual, notória e iterativa jurisprudência 
deste Colendo Tribunal.

Vistos, relatados e discutidos estes au­
tos do Recurso ordinário em Dissídio Cole­
tivo n? TST-RO-DC-613/80, em que é Recor­
rente Sindicato dos Trabalhadores nas In­
dústrias da Construção e do Mobiliário de 
Niterói e Recorrido Sindicato das Indús­
trias da Construção e do Mobiliário de Nite­
rói e São Gonçalo.

O Recurso é do Suscitanté que defende 
a prevalência do acordo de fls. cuja homo­
logação foi denegada pelo T.R.T. de ori­
gem, sob o fundamento de que enfrentava 
as normas legais Lei 6.708, de 1979, e piso 
salarial por ser vedado jurisprudencialmen- 
te, e, finalmente, o desconto porque one­
roso para o trabalhador.

Proferido julgamento, fls. 36, com rejei­
ção das cláusulas impugnadas, vem o re­
curso como referido.

Sem contra-razões, o parecer é desfavo­
rável.

Ê o relatório.

VOTO

I — Taxa de produtividade.
Dou provimento para conceder 4% de au­

mento salarial a titulo de produtividade.
II — Desconto assistencial.
Dou provimento parcial para subordinar o 

desconto assistencial a não oposição do 
empregado até 10 dias antes do primeiro 
pagamento reajustado.

III — Nego provimento ao restante do re­
curso.

Isto Posto:

Acordam os Ministros do Tribunal Supe­
rior do Trabalho, por maioria, dar provimen­
to ao recurso, para: a)iconceder 4% (quatro 
por cento) de aumento salarial a título de 
produtividade, vencido o Excelentíssimo 
Senhor Ministro Rezende Puech; b) subor­
dinar o desconto assistencial a não oposi­
ção dos empregados manifestada até 10 
(dez) dias antes do primeiro pagamento 
reajustado, vencido o Excelentísismo Se­
nhor Ministro Reende Puech. Por unanimi­
dade. negar provimento ao restante do re­
curso. Redigirá o acórdão o Excelentíssimo 
Senhor Ministro Ary Campista.

Brasília, 05 de agosto de 1981. — 
Raymundo de Souza Moura, Presidente. — 
Ary Campista, Relator «Ad hoc»

Ciente: Ranor Thales Barbosa da Silva, 
Procurador Geral.

(Advs.: Drs. Roberto Rosa de Miranda).

PROCESSO N? TST-RO-DC-733-80.

(Ac. TP-1.775/81)
ML/dbc.

Taxa de produtividade. Salário de in­
gresso. Desconto em favor do órgão 
sindical suscitante. Multa, inclusive em 
favor da entidade sindical. -

Vistos, relatados e discutidos estes au­
tos de Recurso Ordinário em Dissidio Cole­
tivo n? 733-80. em que é recorrente Compa­
nhia Aimoré de Crédito. Financiamento e 
Investimento S.A.. e são recorridos Fede­
ração dos Empregados em Estabelecimen­
tos Bancários nos Estados de Minas Ge­
rais. Goiás e Brasilia e outros:

A presente ação coletiva de revisão, 
ajuizaram-na a Federação dos Empregados 
em Estabelecimentos Bancários nos Esta­
dos de Minas Gerais, Goiás e Brasília e ou­
tros e os Sindicatos dos Empregados em 
Estabelecimentos Bancários de Araguari, 
Barbacena, Belo Horizonte, Ituiutaba, Juiz 
de Fora. Montes Claros. Uberlândia e Ube­
raba. sendo suscitadas Companhias Aimo­
ré de Crédito. Investimento e Financiamen­
to S.A.. e demais setenta e oito entidades 
relacionadas às fls. 20 a 30. após frustrada 
tentativa de conciliação na esfera Adminis­
trativa (fls. 47-48).

Vencida a fase conciliatória, bem sucedi­
da em parte, pois firmaram acordo com os 
suscitantes treze das suscitadas, o colen­
do Tribunal Regional do Trabalho julgou o 

dissidio, preliminarmente, após excluir a 
Uber-Cred — Assessoria Financeira e Em­
preendimentos Imobiliários, rejeitou as 
preliminares argüidas por Banco Brascan 
de Investimento. Bradesco-Minas, Crédito 
Imobiliário e Finasa — Crédito, Financia­
mento e Investimento S.A.; no mérito, 
houve-o por procedente em parte, “para 
mandar aplicar aos remanescentes contes- 
tantes e revéis o acordo de fls. 221-227", 
cujas cláusulas, inseridas no v: acórdão, se 
vêem às fls. 256-259.

Do v. julgado, recorreram a Finasa, Cré­
dito. Financiamento e Investimento S.A. 
(fls. 347-351) e a Companhia Aimoré de Cré­
dito. Investimento e Financiamento (fls. 
368-370 e 371-372).

O recurso da Finasa não se admitiu por 
deserto, ficando irrecorrido o v. despacho 
indeferitório (fl. 383).

da Companhia Aimoré de Crédito, Inves­
timento e Financiamento, precedido da pe­
tição de fls 368; no sentido de se lhe forne­
cer cópia integral do v. acórdão, pois a Se­
cretaria do Colendo Tribunal Regional so­
mente lhe enviara as duas últimas dele, co­
mo de se lhe devolver o prazo para ofereci­
mento do recurso, acabou apresentado em 
29-7-80 (fls. 371-372), sem que aqueles pedi­
dos houvessem sido despachados.

Recebido não foi, ele, pelo v. despacho 
de fl. 383, por intempestivo, donde o agravo 
de instrumento de fls. 384-386, provocador 
do v. despacho de fl. 387, que, reconsidera­
do o de fl. 283. o recebeu.

Contra-razões às fls. 388-390 e 392-393, a 
dizerem, em resumo: a taxa de produtivida­
de deferida é a adotada pelos Tribunais Re­
gionais e pelo eg. Tribunal “d quem", o sa­
lário de ingresso já é inferior ao salário- 
minimo; o desconto em favor dos suscitan­
tes não diz com o interesse da recorrente, 
a multa, na liçãado eg. Supremo Tribunal 
Federal, “não tem nada de ilegal ou in­
constitucional"; o acordo vem sendo cum­
prido por todas as empresas, exceto as 
duas que manifestaram recurso.

A Companhia Aimoré de Crédito, Investi­
mento e Financiamento formulou pedido 
de efeito suspensivo, deferido quanto ao 
salário de ingresso, ao abono de falta em 
dia de prova escolar, ao desconto assisten­
cial e a multa (fls. 376-379).

A ilustrada Prócuradoria-Geral, no seu 
parecer de fls. 396-398, pôs—se pelo co­
nhecimento do recurso, como pelo seu 
provimento apenas em relação às cláusu­
las 3‘. (salário ingresso), 6) (desconto as­
sistencial) e 8) (multa).

Este o relatório.

VOTO

Cláusula 1?, § 1? — Reza: “Além do au­
mento a que se refere a cláusula 1) . os 
empregados farão jus a um reajuste sala­
rial variável, a partir de 19 de novembro de 
1979. calculado sobre o salário resultante 
da aplicação desta cláusula, de conformi­
dade com os seguintes critérios: 1?) até 03 
(três) salários, minimos, mediante a aplica­
ção do Índice de 1,2926. acrescentando-se 
no seu resultado a parcela fixa de 4% (qua­
tro por cento) do salário do empregado: 2?) 
acima de 03 (trés) salários-minimos. me­
diante a aplicação do índice de 1.266. 
acrescentando-se no seu resultado as par­
celas fixas de Cr$ 234,00 + Cr$ 352,00; 3?) 
acima de 10 (dez) salários-minimos, me­
diante a aplicação do nndice de 1,2128, 
acrescentando no seu resultado as parce­
las fixas de Cr$ 1.794,00 + 352,00.

A cláusula concede aumento salarial, ao 
titulo de produtividade, que excede os qua­
tro por cento (4%) deferidos comumente 
por este Tribunal ao aplicar o inndice 
del.2926 sobre os salários dos que vencem 
até três (3) salários-minimos, enquanto, pa­
ra os que perdebem mais de três (3) 
salários-minimos até dez 0) e mais de dez 
(10). manda aplicar apenais, respectiva­
mente. os Índices de 1.266 mais Cr$ 586.00 
e 1.2128 mais CrS 2.146.00.

A Cláusula 2) prescreve que os percen­
tuais da Cláusula 1) e seus parágrafos se­
rão aplicados de acordo com a Lei n? 6.708. 
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de 1979, sua regulamentação, e, no cabível, 
o Prejulgado n? 56.

Esta Corte vem inadmitindo tal crédito, 
como outros, em aumento escalonado, 
adotando o de conferir o de quatro por cen­
to (4%) para todos os empregados, indis- 
tintamente.

Na conformidade da jurisprudência do 
Tribunal, dou provimento parcial ao recur­
so. para conceder a todos os empregados 
da categoria o aumento uniforme de quatro 
por cento (4%). a titulo de produtividade, 
em lugar do previsto no § 1? da Cláusula 1?

Cláusula 3? — Tem a seguinte redação: 
"Nenhum empregado com mais de 180 
(cento e oitenta) dias de serviços presta­
dos á mesma empresa poderá receber sa­
lário inferior a: CrS 3.500.00 para o pessoal 
nas funções de Continuo; CreCrS 4.000.00 
para o pessoal nas funções de Escriturário; 
CrS 4.400,00 para o pessoal que trabalha 
nas funções de Tesouraria e Caixa.

Parágrafo único. Os valores da cláusula 
previstos no caput deste artigo serão rea­
justados automaticamente em 01 de maio 
do ano de 1980. de acordo com a politica 
salarial em vigor".

Trata-se de salário de ingresso, se não 
de salário profissional, adversado pela ju­
risprudência predominante deste Tribunal, 
acorde com a do eg. Supremo Tribunal Fe­
deral.

Dou provimento parcial ao recurso, para 
transformá-lo em salário normativo, na for­
ma do Prejulgado n? 56.

Cláusula 6? — Estabelece desconto em 
favor dos suscitantes, sem lhe subordinar 
a efetivação a manifestação da vontade dos 
empregados.

Conformemente à jurisprudência da Cor­
te. provejo o recurso parcialmente, para 
subordinar o desconto a não-oposição dos 
empregados até o décimo dia imediata­
mente anterior ao primeiro pagamento do 
salário reajustado.

Cláusula 8? — Prevê multa, “em valores 
idênticos aos fixados no art. 351’’ da CLT, 
em favor do empregado — ou da 
suscitante-prejudicado com o descumpri- 
mento de obrigação oriunda da sentença.

A cláusula desgarra da jurisprudência 
deste Tribunal, de um lado, por fixar, para 
a multa, "valores idênticos aos fixados no 
art. 351" da CLT; portanto, variando entre 
"1/10 (um décimo) do salário-mínimo" e 
"10 (dez) salários-mínimos regionais”, "a- 
plicada em dobro no caso de reincidên­
cia". de outro lado, por lhe não limitar a in­
cidência ao inadimplemento de obrigação 
de fazer, e. finalmente. por prescrevê-la 
também em favor do órgão sindical: quan­
do ele. o prejudicado.

Nas duas primeiras divergências com a 
jurisprudência do Tribunal, reclama corre­
ção a cláusula, mas. no tocante à terceira, 
beneficiar com a multa a entidade sindical 
suscitante: se o desrespeito a obrigação 
de fazer somente a ela prejudicar, estou 
em que pode, deve permanecer.

Portanto, dou provimento parcial ao re­
curso. a fim de adaptar a cláusula á juris­
prudência desta Corte, fixar o valor da mul­
ta em dez por cento (10%) do salário- 
mínimo regional, restrita sua aplicação ao 
descumprimento de obrigação de fazer.

Em face do exposto, acordam os Minis­
tros do Tribunal Superior do Trabalho, co­
mo consigna a "Certidão de Julgamento” 
de fls. 400-401. a seguir transcrita, em: “1 
— por unanimidade, em rejeitar a prelimi­
nar de intempestividade do recurso: 2 — no 
mérito, em lhe dar provimento parcial, pa­
ra: a) fixar o percentual do aumento conce­
dido a titulo de produtividade em 4% (qua­
tro por cento), uniformemente, vencidos os 
celentissimos Senhores Ministros Alves de 
Almeida. Orlando Coutinho e Ary Campista; 
b) converter o salário de ingresso em salá­
rio normativo na forma prevista no Prejul­
gado número 56 (cinquenta e seis), umani- 
memente; c) subordinar o desconto assis- 
tencial à não-oposição dos empregados, 
manifestada até 10 (dez) dias antes do pri­
meiro pagamento reajustado, unanime­
mente: d) restringir a multa ao descumpri­
mento das obrigações de fazer, revertendo 

em favor do empregado prejudicado e fixar 
o seu valor em 10% (dez por cento) do 
salário-mínimo regional, vencidos os Exce­
lentíssimos Senhores Ministros Fernando 
Franco e Nelson Tapajós.

Brasília. 19 de agosto de 1981. — C. A. 
Barata Silva. VicePresidente no exercício 
da Presidência. — Miranda Lima, Relator.

Ciente: Ranor Thales Barbosa da Silva, 
Procurador-Geral.

PROC. N? TST — ED — RO — DC — 09/81

(Ac. TP — 1.776/81)
CABS/MPM

Embargos de declaração que se re­
jeitam porque impossível alterar-se a 
substância da decisão embargada, co­
mo quer a empresa embargante.

Vistos, relatados e discutidos estes au­
tos de Embargos Declaratórios em Recurso 
Ordinário, n? TST — ED — RO — DC — 
09/81, em que é Embargante Metalúrgica 
Sul Americana S/A.

Por embargos de declaração, alega a 
suscitada que houve omissão no acórdão 
embargado, pois, deixou de apreciar seu 
pedido de desistência do recurso ordiná­
rio, no qual constava, inclusive, o “de acor­
do”, da entidade suscitante.

Pede sejam providos os presentes em­
bargos de declaração para que, acolhendo 
a petição de desistência do RO, vinda aos 
autos, o Colendo Tribunal reconsidere o 
julgamento feito.

Eis o relatório.

VOTO

Data venia da pretensão manifestada nos 
presentes embargos, não há omissão a ser 
declarada, visto que, constata-se que a pe­
tição de fls. 111, embora tenha sido proto­
colada em 04-06-81, no Regional, somente 
foi encaminhada a este Colendo Tribunal 
em 16 subseqüente, através do Of N° TRT 
— DSCJ — 0856/81, portanto, em data pos­
terior ao julgamento do dissídio, ocorrido 
em 10 de junho de 1981, conforme certifica­
do às fls. 108 e verso.

Assim sendo, e, ademais, porque inviá­
vel através de embargos de declaração 
alterar-se a substância da sentença, como 
quer a embargante, rejeito os embargos, 
cabendo às partes, se assim o entende­
rem, manter o acordo, e insistir na homolo­
gação perante o Eg. Regional, para a qual, 
os autos serão remetidos, em atendimento 
à determinação do Senhor Ministro Presi­
dente, consoante de fls. 121.

Rejeito os embargos.
E o meu voto.
Isto Posto:
Acordam os Ministros do Tribunal Supe­

rior do Trabalho por unanimidade, rejeitar 
os embargos.

Brasília, 19 de agosto de 1981. — Mozart 
Victor Russomano, Presidente no impedi­
mento do efetivo — C. A. Barata Silva, Re­
lator.

Ciente: Ranor Thales Barbosa da Silva, 
Procurador.

(Advs.: Drs. Messias Pereira Donato e 
José Caldeira Brant Neto).

PROC. N? TST — RO — DC — 13/81

(Ac. TP — 1674/81)
FF/malc

RO — DC a que se dá provimento.
Vistos, relatados e discutidos estes au­

tos de Recurso Ordinário em Dissdio Cole­
tivo n° TST — RO — DC — 13/81 em que é 
Recorrente Procuradoria Regional do Tra­
balho da Primeira Região e Recorridos Sin­
dicato dos Empregados em Entidades Cul­
turais, Recreativas de Assistência Social, 
de Orientação e Formação Profissional do 
Município do Rio de Janeiro Senalba e Fun­
dação das Pioneiras Sociais.

Recurso Ordinário da Procuradoria Re­
gional contra acórdão que deferiu cláusula 

referente a abono de faltas ao empregado 
estudante.

Sem contra-razões parecer favorável do 
Ministério Público.

Ê o relatório.

VOTO

Reza a cláusula atacada':
"Abono dos dias de ausência ao ser­

viço para realização de provas escola­
res, desde que, com uma antecedên­
cia de 72 (setenta e duas) horas, com­
prove o empregado, perante o empre­
gador, a realização da prova em horário 
coincidente com a jornada do traba­
lho.” (fls. 37).

Dou provimento para excluir a cláusula, 
atendendo a iterativa jurisprudência do Eg. 
TSF e desta Corte que a consideram in­
constitucional.

Isto Posto:
Acordam os Ministros do Tribunal Supe­

rior do Trabalho, por unanimidade, dar pro­
vimento ao recurso, para excluir a cláusula 
concessiva de abono de faltas ao emprega­
do estudante.

Brasília, 5 de agosto de 1981. — C. A. Ba­
rata Silva, Vice-Présidente no exercício da 
Presidência — Fernando Franco, Relator.

Ciente: Ranor Thales Barbosa da Silva, 
Procurador-Geral.

(Advs.: Drs. Alberto Mendes Rodrigues 
de Souza e Wilmar Saldanha da Gama Pá- 
dua e Aloysio João Cardoso Corrêa).

PROC. N° TST — RO — DC — 123/81

(Ac. TP —1724/81)
OC/nss

Desconto em favor do Sindicato. Re­
curso provido em parte.

Vistos, relatados e discutidos estes au­
tos de Recurso Ordinário em Dissídio Cole­
tivo n? TST — RO — DC — 123/81, em que é 
Recorrente Procuradoria Regional do Tra­
balho da Primeira Região e são Recorridos 
Sindicatos dos Publicitários do Município 
do Rio de Janeiro e Sindicato das Agências 
de Propaganda do Município do Rio de Ja­
neiro.

A Procuradoria Regional da Justiça do 
Trabalho da Primeira Região interpõe re­
curso ordinário pretendendo que o descon­
to autorizado para os cofres do Sindicato, 
em razão do acordo celebrado nos autos 
do dissídio coletivo, fique subordinado ao 
prévio e expresso consentimento de cada 
empregado.

O Sindicato Suscitante ofereceu contra- 
razões e o Dr. Pinto Bandeira, opinando 
pela Procuradoria Geral, conclui pelo aco­
lhimento do recurso.

E p relat°rio.

VOTO

A Jurisprudência uniforme deste Tribu­
nal é no sentido de que o desconto deve 
ser efetuado desde que o empregado a ele 
não se oponha até 10 dias antes do primei­
ro pagamento do salário aumentado em ra­
zão do dissídio.

Para este fim, dou provimento parcial ao 
recurso.

Isto Posto:
Acordam os Ministros do Tribunal Supe­

rior do Trabalho por unanimidade, dar pro­
vimento parcial ao recurso, para subordinar 
o desconto assistencial a não oposição dos 
empregados manifestada até 10 (dez) dias 
antes do primeiro pagamento reajustado.

Brasília, 12 de agosto de 1981. — 
Raymundo de Souza Moura, Presidente — 
Orlando Coutinho, Relator

Ciente: Ranor Thales Barbosa da Silva, 
Procurador-Geral

(Advs.: Drs. Cnéa Cimini Moreira de Oli­
veira e Eduardo Pinto Martins).

PROC. N? TST — RO-DC — 135/81

(Ac. TP — 1680/81)
FF/male

RO-DC a que se dá provimento 
parcial.

Vistos, relatados e discutidos estes au­
tos de Recurso Ordinário em Dissídio Cole­
tivo n? TST-RO-DC 135/81, em que são Re­
correntes Sindicato dos Trabalhadores nas 
Indústrias de Olaria — Cimento e seus pro­
dutos — Cal — Gesso — Ladrilhos Hidráuli­
cos e de Cerâmica para construção do Es­
tado de Pernambuco e Sindicato das Indús- 
trais de Olaria — Cal — Gesso e Ladrilhos 
Hidráulicos no Estado de Pernambuco e 
Sindicato das Indústrias de Cerâmica para 
Construção no Estado de Pernambuco e 
Recorridos os mesmos.

Inconformados com a decisão do 6? TRT 
que julgou procedente em parte o dissídio 
coietivo (fls. 46/49 e 56/57) recorrem ordin 
ariamente os sindicatos litigantes.

O recurso do Sindicato dos empregados 
pretende 15% a titulo de produtividade e a 
mantuenção da data base em 01.5.80.

Os Suscitados alegam preliminar de 
inépcia da inicial e inconformam-se com o 
deferimento da taxa de produtividade a 4% 
e estabilidade ao delegado sindical.

Admitidos ’ os recursos, oferecidos 
contra-razões, parcialmente favorável aos 
suscitados o parecer do Minist.erio Públi­
co.

E o relatroio.

VOTO

Precede o julgamento o recurso dos Sus­
citados face a preliminar de inépcia da ini­
cial que, segundo os recorrentes, importa­
ria em extinção do processo sem julga­
mento de mérito.

Assim.
I — Recurso dos Suscitados.
1. Preliminar de inépcia da inicial. Rejeito 

a alegação eis que presentes todos os re­
quisitos para a causa de pedir com fulcro 
nas disposições da Lei 6.708/79.

2. Taxa de produítivadade de 4%.
Nego provimento de acordo com juris­

prudência deste Pleno que a fixa no valor 
adotado pelo Regional.

3. Estabilidade ao delegado sindicaAqui 
dou provimento para excluir a cláusulapois 
o art 543 da CLT não contempla os delega­
dos sindicais.

II — Recurso do Suscitante.
1. Taxa de produtividade de 15%. Prejudi­

cado pois a concessão, pelo Regional, de 
4% está de acordo com a jurisprudência 
deste Pleno, devendo incidir sobre os salá­
rios de 1.5.79 como decidido.

2. Manutenção da data base em 1.5.80.
O Regional fixou a data base para vigên­

cia a partir da publicação do acórdão no 
Diário Oficia! pois instaurado após um ano 
da vigência do anterior. Nego provimento 
eis que a sentença anterior vigiu até 1.5.80 
e este dissídio somente foi instaurado em 
11.7.80. incidindo a regra da alínea a do § 
único do art. 867 da ÇLT.

Isto Posto
Acordam os Ministros do Tribunal Supe­

rior do Trabalho, I — Recurso dos Suscita­
dos: 1 — por unanimidade, rejeitar a preli­
minar de inépcia da inicial; 2 — no mérito, 
por unanimidade: a) dar provimento parcial 
para excluir a cláusula concessiva de esta­
bilidade provisória ao delegado sindical; b) 
negar provimento em relação ao aumento a 
título de produtividade. II — Por unanimida­
de, negar provimento ao recurso do Sindi­
cato Suscitante.

Brasília, 5 de agosto de 1981. — C. A. Ba­
rata Silva, Vice Presidente no exercício da 
Presidência. — Fernando Franco, Relator.

Ciente: Ranor Thales Barbosa da Silva, 
Procuradar- Geral

(Advs.: Drs. Pedro Paulo Pereira Nóbre- 
ga).
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PROC. N? TST-RO-DC — 136/81

(Ac. TP — 1803/81)
MVR/mxp

Faltas do trabalhador-estudante justi­
ficadas por motivos escolares e estabi­
lidade provis°ria do delegado sindical. 
Recurso ordinário em ação de dissidio 
coletivo provido para exclusão daque­
las duas cláusulas.

Vistos, relatados e discutidos estes au­
tos de Recurso Ordinário em Dissídio Cole­
tivo n? TST-RO-DC-136/81, em que é Recor­
rente Serviço Social do Comércio — 
SESC/MG e Recorrido Sindicato dos Em­
pregados em Entidades Culturais, Recrea­
tivas, de Assistência Social, de Orientação 
e Formação Profissional no Estado de Mi­
nas Gerais — SENALBA — MG.

No presente recurso ordinário, endere­
çado contra r. acórdão do Eg. Tribunal do 
Trabalho da 3“ Região, o empregador abor­
da os seguintes tópicos da cjecisão norma­
tiva proferida nestes autos de ação coleti­
va:

a) abono de faltas dos tabalhadores estu­
dantes;

b) estabilidade dos delegados sindicais 
(fls. 11 2/113).

Contestado o apelo, a douta 
Procuradoria-Geral opinou pelo provimento 
total do mesmo.

E o relatório.

VOTO

a) Quanto ao abono das faltas do traba­
lhadores estudantes, a relevância da cláu­
sula é ostensiva, em um país de elevado 
índice de analfabetismo como o nosso e, 
inclusive, envolve o evidente interesse ge­
ral da categoria, pois, na moderna luta ope­
rária, é de relevância a instrução do traba­
lhador.

E de se notar, inclusive, que, no caso, os 
trabalhadores pertencem à categoria dos 
empregados em atividade culturais, recrea­
tivas, de assistência social, de orientação e 
formação profissional.

Não obstante tudo isso, a jurisprudência 
inflexível do Eg. Supremo Tribunal é no 
sentido de exlcusão da cláusula, tendo es­
te Eg. Tribunal Superior se subordinado à 
referida orientação jurisprudencial.

Dou provimento ao recurso, nesse parti­
cular.

b) Acolho, igualmente, o recurso ordiná­
rio quanto à cláusula que concedeu estabi­
lidade provisória aos delegados sindicais. 
Seria colocar o problema muito além dos 
termos de lei em vigor.

Excluo a cláusula dando provimento ao 
recurso, na forma da jurisprudência reitera­
da e pacífica deste Tribunal Superior.

Isto Posto
Acordam os Ministros do Tribunal Supe­

rior do Trabalho, por unanimidade, dar pro- 
• vimnto ao recurso, para excluir as cláusu­

las concessivas de abono de faltas ao em­
pregado estudante e de estabilidade provi­
sória aos delegados sindicais.

Brasília, 26 de agosto de 1981. marceio 
Pimentel, Presidente, no impedimento 
eventual do efetivo. — Mozart Victor 
Russomano, Relator.

Ciente: Ranor Thates Barbosa da Silva, 
Procuradqr-Geral

(Advs.: Drs. Jose Hamilton de Carvalho e 
outro e Lay Freitas).

PROC. N? TST-RO-DC-157/81

(Ac. TP — 1685/81) 
MVR/mxp

Recursos ordinários em ação de 
diss.idio coletivo providos em parte pa­
ra ajustar a decisção recorrida à lei em 
vigor e á jurisprudência do Tribunal Su­
perior do Trabalho.

Vistos, relatados e discutidos estes au­
tos de Recurso Ordinário em Dissidio Cole­
tivo n° TST — RO—DC-157/81, em que são 

Recorrentes Sindicato dos Trabalhadores 
Rurais de Barra Bonita e outros e Federa­
ção da Agricultura do Estado de São Paulo, 
Sindicato Rural de Barra Bonita e outros e 
são Recorridos os mesmos.

São dois os recursos ordinqrios interpos­
tos, nesta ação de dissídio coletivo, contra 
r. acórdão do Eg. Tribunal do Trabalho da 
2? Região.

O Sindicato dos Trabalhadores Rurais de 
Barra Bonita e outros, a fls. 850 e segs., do 
3? volume dos autos, pleiteiam:

a) condições técnicas de segurança nos 
veículos usados, que devem ser próprios 
para transporte de pessoas;

b) 30% e 40% a t.itulo de adicional pro­
gressivo de horas extras.

c) pagamento de salário nos dias em que 
não houver trabalho por motivo estranho à 
vontade do trabalhador;

d) complementaçâo do salário, em caso 
de acidente do trabalho e estabilidade do 
trabalhador em caso de redução de sua ca­
pacidade física;

e) Proibição do "salário complessivo”;
f) uso obrigatório do receituário agronô­

mico para uso de defensivos;
g) adicional de insalubridade ao trabalha­

dor que presta serviços com defensivos e 
máquinas agrícolas;

h) adicional de 40% a todo trabalhador 
das atividades rurais ligadas à pecuária;

i) construções de abrigos nos locais de 
trabalho.

A Federação da Agricultura do Estado de 
São Paulo, o Sindicato Rural de Barra Boni­
ta e outros, por sua vez, a fls. 862 e segs. 
do 3? volume, no seu recurso ordinario, 
pleiteiam:

a) exclusão do aumento de 7% a ttiulo de 
produtividade: .

b) exclusão do indice de produtividade 
do cálculo do salário normativo.

Os dois recursos foram devidamente pro­
cessados, com contestações, a fls. 869 e 
876 e segs., respectivamente, do 3?«volu- 
me.

A douta Procuradoria-Geral, pelo parecer 
de fls. 893 a 895, conclui pelo provimento 
parcial dos dois apelos, com a fundamenta­
ção minuciosa exposta a fls.

E o relatório.

VOTO

1 — Quanto ao recurso do Sindicato 
Suscitante

a) Nego provimento ao recurso quanto à 
exigência de condições especificas quanto 
ao transporte dos trabalhadores, por falta 
de fundamento legal e na forma da juris­
prudência desta Corte.

b) No que concerne ao adicional de ho­
ras extras, igualmente, nego provimento ao 
apelo. Não só porque assim decido em to­
dos os casos similares, mas, também, por­
que esse é p entendimento do Tribunal, re­
lativamente aos trabalhadores rurais.

c) Dou provimento ao recurso quanto ao 
pagamento dos dias em que não houver 
trabalhado, pois esse direito fica condicio­
nado à inexistência de responsabilidade do 
empregado na paralisação do serviço.

d) Nego provimento ao recurso — ainda 
na forma da jurisprudência uniforme — 
quanto à compelentação do salário em ca­
so de acidente e de estabilidade do traba­
lhador na hipótese de redução de sua ca­
pacidade física. Não há margem legal para 
o pedido.

e) Dou provimento para considerar proi­
bido o “salário complessivo”. Embora a 
cláusula esteja inserta em súmula deste 
Tribunal, convém repeti-la na sentença rlbr- 
mativa, porque a súmula não tem força vin- 
culativa e a sentença é cogente.

f) Nego provimento ao pedido de uso 
obrigatório de receituário agronômico na 
aplicação de defensivos agrícolas; Embora 
ponha em relevo a importância da medida, 
para controle dos efetios da poluição 
química dos produtos agrícolas, inclusive, 

diretamente, sobre a saúde do trabalhador 
e da popoulaçâo em geral, sigo, nesse 
ponto, as linhas da jurisprudência domi­
nante.

g) Nego provimento ao recurso quanto 
ao pedido de adicional de insalubridade, 
relativamente ao serviço com defensivos 
ou em máquinas agrícolas, bem como 
quanto ao adicional de 40% em proveito 
dos trabalhadores em atividades vincula­
das à pecuária.

O pedido não tem o menor amparo legal.
h) Nego provimento, ainda, ao apelo 

quanto à construção de abrigos para os 
trabalhadores. As grandes extensões ru­
rais impedem a concretização eficiene de 
da medida dessa natureza.

II — Quanto ao recurso dos Suscitados.
a) Quanto à taxa de produtividade, na for­

ma da jurisprudência uniforme do Tribunal, 
dou provimento ee marte, para reduzi-la de 
7% para 4%.

b) Nego, entretanto, provimento ao re­
curso quanto à exclusão da taxa de produ­
tividade do cálculo do salário normativo. Se 
este visa a asseguar a eficácia da decisão 
normativa, deve ser composto de todos os 
elementos que integram o aumento salarial 
obtido, sob pena de não atingir, plenamen­
te, suas finalidades.

Isto posto
Acordam os Ministros do Tribunal Supe­

rior do Trabalho I — Recurso do Sindicato 
dos Trabalhadores Rurais de Barra Bonita 
e outros: 1 — por unanimidade, dar provi­
mento parcial ao recuro, para: a) incluir a 
sequinte cláusula: “O empregador pagará 
salários integrais aos trabalhadores nos 
dias em que não houver trabalho em virtu­
de da ocorrência de chuvas ou de outros 
fatores alheios â vontade do trabalhador;” 
b) proibir o uso do chamado salário com­
plessivo; 2 — Negar provimento ao restan­
te do recurso; a) vencidos so Excelentíssi­
mos Senhores Ministros Rezende Puech, 
Barata Silva, Ary Campista, Orlando Couti- 
nho e Alves de Almeida em relação ao adi­
cional sobre as horas extras; b) vencidos 
os Excelentíssimos Senhores Ministros Or­
lando Coutinho e Marcelo Pimentel quanto 
a construção de abrigos nos locais de tra­
balho; c) unanimemente nos demais itens. 
II -. Recurso da Federação da Agricultura 
do Estado de São Paulo, do Sindicato Rural 
de Barra Bonita e outros: 1 — por unanimi­
dade, dar provimento parcial, para reduzir 
o aumento salarial concedido a título de 
produtividade para 4% (quatro por cento); 2 
— por unanimidade, negar provimento ao 
restante do recurso.

Brasília, 5 de agosto de 1981 — 
Raymundo de Souza Moura, Presidente — 
Mozart Victor Russomano, Rel.ator

Ciente: Ranor Thales Barbosa da Silva, 
Procurador-Geral

(Advs.: Drs. Milton Borba Canicoba e 
Luiz Fernando Machado).

PROC. N? TST-RO-DC-161/81

(Ac. TP-01687/81).
j AAA/ead

Recurso Ordinário em Dissídio Cole­
tivo a que se dá provimento parcial.

Vistos, relatados e discutidos estes au­
tos de Recurso Ordinário em Dissídio Cole­
tivo n° TST-RO-DC-161/81, em que é Recor­
rente Sociedade Propagadora das Belas 
Artes e Recorrido Sindicato dos Professo­
res do Município do Rio de Janeiro.

Inconformada com a v. decisão de fls. 
137/141, do TRT da 1? Região, que esten­
deu as condições do acordo de fls. 78/81 à 
entidade remanescente, Sociedade Propa­
gadora das Belas Artes, recorre ordinaria­
mente.

Renova preliminares de exclusão do 
dissidio coletivo por ser sociedade civil de 
caráter filantrópico, de utilidade pública, de 
nulidade da decisão por falta de audiência 
no órgão estatal subvencionador, Estado 
do Rio de Janeiro, de nulidade do acórdão 
por cerceamento de defesa em face de au­
sência de perícia contábil com finalidade 

provar sua situação deficitária e a falta de 
condições para cumprir as cláusulas defe­
ridas.

No mérito, seu recurso vota-se contra:
—adicional de 3% acima do índice forne­

cido pela Lei n? 6.708/79.
—f ixação de valores mínimos para 

salário-aula.
—adicional por tempo de serviço.
—contratação de professor com salário- 

aula inferior ao do professor com menor 
tempo de exercício no estabeleciemnto.

—gratuidade de ensino aos filhos dos 
professores.

—pagamento de quaisquer atividades ex­
traordinárias.

—aulas de recuperação remuneradas co­
mo horas extras.

—remuneração dos tempos vagos (par­
celas) como aulas normais.

—estabilidade à gestante.
—desconto assistencial.
—instituição de comissão paritária.
Sem contra-razões, subiram os autos 

com manifestação da Procuradoria, no sen­
tido de serem rejeitadas as preliminares e 
provimento parcial do recurso para exclu­
são de algumas cláusulas.

E o relatório; na forma regimental.

VOTO

1 .Preliminar de exclusão do dissídio.
Ser sociedade civil, subvencionada ou 

não com fins filantrópicos ou não, não ex­
clui a recorrente do dissidio face à existên­
cia de empregados, regidos pela C.L.T., 
entendo pois descaber a preliminar susci­
tada e rejeito-a.

2 .Preliminar de nulidade por falta de au­
diência do órgão estatal subvencionador.

Face à Lei n? 6.708/79, pois sendo auto­
mática a elevação salarial, não cabe essa 
preliminar e assim, rejeito-a.

^.Preliminar de nulidade por cerceamen­
to de defesa em face de não ter podido de­
monstrar sua situação deficitária.

Se incapaz de cumprir o dissídio, que o 
demonstre na ação própria, assim também 
rejeito esta preliminar.

Mérito:
1 . «Os professores terão, a partir de 

1? de abril de 1980, seus salários rea­
justados na forma prevista na Lei n? 
6.708/79.

Os estabelecimentos pagarão, ainda, 
aos que perceberem salárioaula até 
Crí 122,20, um adicional de 3% inciden­
te sobre os salários de 1? de novembro 
de 1979.> (fls. 137).

Tratando-se de dissídio coletivo em que 
são muitas as partes suscitadas que cele­
braram acordo, com exclusão da recorren­
te e, referindo-se este percentual ao au­
mento de produtividade previsto na Lei n? 
6.708, nego provimento.

2 .«Nenhum estabelecimento de ensi­
no poderá pagar salárioaula inferior 
aos valores fixados nesta cláusula, já 
acrescidos dos percentuais da cláusu­
la primeira e já computado o repouso 
semanal remunerado:

No ensino de 1? grau de 5? a 8?. sé­
rie, e no ensino de 2? grau sob quais­
quer denominações, nos preparatórios 
e outros; Turmas de até 35 alunos... 
Crí 112,59. Turmas de mais de 35 alu­
nos Crí 122,33. Na educação pré- 
escolar (maternais, jardins de infânica 
e equivalentes) nas classes de alfabeti­
zação e no ensino de primeiro grau até 
a 4? série:

Turmas de até 35 alunos Crí 56,69.
Turmas de mais de 35 alunos Crí 

58,20 (fls. 137/138).
Para que não haja uma distorção, que­

brando assim um sistema remuneratório 
ajustado pelos demais suscitados e em to­
do o Estado do Rio de Janeiro, nego provi­
mento.
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3 .<A título de adicional por tempo de 
serviço, em caráter permanente, fará 
jus o professor, mensalmente, por 
qüinqüênio de efetivo exercício do ma­
gistério no mesmo estabelecimento de 
ensino, a 5% (cinco por cento) de sua 
remuneração mensal.» (fls. 138).

Dou provimento para excluir a cláusula 
pois sua composição, quando não h á acor­
do, é considerada ilegal em sentença nor­
mativa, representando elevação do índice 
oficial, não aceita pela jurisprudência do 
TST.

4 . «Nenhum estabelecimento de en­
sino poderá, sob qualquer justificativa, 
contratar professor no decorrer da vi­
gência do presente acordo, com 
salário-aula inferior ao do professor 
com menor tempo de exercício no es­
tabelecimento considerando o seu ra­
mo e grau de ensino.» (fls. 138).

Confirmo a cláusula para manter a unifor­
midade de tratamento salarial em relação 
aos empregados que, integrando a catego­
ria, apenas passou de uma escola para ou­
tra. Nego provimento.

5 .«Fica assegurada integral gratuida­
de,"pelos estabelecimentos de ensino, 
aos filhos dos professores, nos se- 
guinjes casos:

a ) quando em exercício efetivo nos 
mesmos;

b ) quando licenciados para tratamen­
to de saúde;

c ) quando licenciados com anuênios 
do estabelecimento em que tenha 
exercício;

d ) quando aposentados, contarem 
com cinco ou mais anos de efetivo 
exercício no estabelecimento.» (fls. 
138/139).

Dou provimento parcial para limitar o di­
reito da gratuidade aos filhos dos professo­
res desde que estes estejam em atividade.

6 .«Os estabelecimentos de ensino 
pagarão aos professores quaisquer ati­
vidades extraordinárias, tomando por 
base seu salário-aula.» (fls. 139).

Dou provimento para excluir a cláusula, 
pois o que se pretende não é fixar critério 
de remuneração da hora extraordinária, 
mas sim de atividade extraordinária sem 
que se conceitue quais seriam essas ativi­
dades extraordinárias.

7 .«As aulas de recuperação serão re­
muneradas, como atividade extraordi­
nária, tomando por base o salário-aula 
do professor, sempre que cobradas 
pelos estabelecimentos de ensino.» 
(fls. 139).

Entendo que desde que cobrado dos alu­
nos como aula extraordinária ou de recupe­
ração, o professor também faz jus a rece­
ber essas mesmas aulas como extraordiná­
rias, além do que, parto do princípio de 
que todo trabalho merece ser remunerado. 
Nego provimento.

8 .«Os estabelecimentos de ensino 
evitarão na elaboração de seus horá­
rios de aulas, os tempos vagos (jane­
las). Quando ocorrer tempos vagos, 
por conveniência do estabelecimento, 
os mesmos serão remunerados como 
aulas normais.» (fls. 139).

Dou provimento para excluir a cláusula, 
conforme entendimento uniforme nesta 
Corte, por tratar-se de remuneração sem 
prestação de serviço.

9 .«A professora gestante será asse­
gurada a estabilidade até 60 (sessenta) 
dias após o término do auxílio materni­
dade. (fls. 139).

Nego provimento porque redigida de 
conformidade com o entendimento unifor­
me do TST.

10 .«No pagamento dos salários de 
maio de 1980, os estabelecimentos de 
ensino descontarão do salário dos pro­
fessores a importância de 10% (dez por 
cento) do aumento obtido, em favor do 
Sindicato d, categoria profissional.

Para esse efeito, os estabelecimen­
tos, consultai ao, por escrito, todos os 
seus professores para que declarem 

expressamente se autorizam ou não o 
desconto, enviando cópias ao Sindica­
to dos Professores.

Nenhuma ação de cumprimento des­
ta cláusula será interposta sem prévio 
exame da Comissão Paritária, que terá 
o prazo de 30 (trinta) dias contados da 
convocação para se pronunciar.» (fls. 
139).

Dou provimento parcial para excluir a 
parte final da cláusula, que diz: «Nenhuma 
ação de cumprimento desta cláusula será 
interposta sem prévio exame da Comissão 
Paritária, que terá o prazo de 30 (trinta) dias 
contados da convocação para se pronun­
ciar:» Mantendo o restante da cláusula.

11 .«Fica instituída uma Comissão Pa­
ritária integrada por 8 (oito) membros, 
sendo 4 (quatro) indicados por cada 
Sindicato com o objetivo de estudar as­
suntos do interesse das categorias e 
zelar pelo cumprimento do presente 
acordo.» (fls. 140).

Na conformidade do Tribunal Pleno, dou 
provimento ao recurso para excluir a cláu­
sula 11 que criou a comissão paritária.

Em razão do exposto dou provimento 
parcial ao presente recurso na conformida­
de desta fundamentação.

Isto Posto
Acordam os Ministros do Tribunal Supe­

rior do Trabalho, 1 — por unamidade, rejei­
tar o pedido de exclusão do feito; 2 — por 
unanimidade, rejeitar as preliminares de 
nulidade e de cerceamento de defesa; 3 — 
no mérito, dar provimento parcial ao recur­
so, para: a) excluir a cláusula concessiva 
adicional por tempo de serviço, unanime­
mente; b) timitar a gratuidade de ensino 
aos filhos dos professores, para que o be­
nefício atinja apenas os professores em 
atividade, vencidos os Excelentíssimos Se­
nhores Ministros Fernando Franco, Expedi­
to Amorim, Guimarães Falcão e Mozart Vic­
tor Rqssomano; c) excluir a cláusula relati­
va ao pagamento de atividades extraordiná­
rias, unanimemente; d) excluir a cláusula 
que determina o pagamento dos tempos 
vagos, «janelas»; e) excluir da cláusula que 
estabelece o desconto a favor do Sindicato 
Suscitante a parte referente à comissão pa­
ritária, vencidos os Excelentíssimos Se­
nhores Ministros Marcelo Pimentel, Guima­
rães Falcão e Mozart Victor Russomano; f) 
excluir a cláusula que institui uma comis­
são paritária, unanimemente; 4 — negar 
provimento ao restante do recurso: a) ven­
cidos os Excelentíssimos Senhores Minis­
tro Fernando Franco e Expedito Amorim no 
que se refere ao adicional de 3% (três por 
cento) incidente sobre os salários de 
1.11.79 (primeiro de novembro de um mil 
novencentos e setenta e nove); b) vencidos 
os Excelentíssimos Senhores Ministros 
Fernando Franco, Orlando Coutinho e Ex­
pedito Amorim, quanto a fixação de valores 
mínimos para o salário-aula; c) vencidos os 
Excelentíssimos Senhores Ministros Fer­
nando Franco, Expedito Amorim, Prates de 
Macedo e Mozart Victor Russomano, no re­
ferente a impossibilidade de contratar pro­
fessor com salário-aula inferior ao do pro­
fessor com menor tempo de exercício no 
estabelecimento; d) vencido o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Fernando Fran­
co relativamente ao -pagamento das aulas 
de recuperação; e) unanimemente no que 
tange a estabilidade provisória da profes­
sora gestante.

Brasília, 5 de agosto de 1981 — C.A. Ba­
rata Silva — Vice-Presidente no exercício 
da Presidência. — Antônio Alves de 
Almeida, — Relator «Ad-Hoc»

Ciente: — Ranor Thales Barbosa da 
Silva, —Procurador-Geral.

(Advs.: Drs. Julio Goulart Ibau e José 
Monrevi e Outro e Ulisses Riedel de Re­
sende).

PROC. N? TST-RO-DC-164/81

(Ac. TP-RO-DC-1726/81)

GF/gm

Dissidio Coletivo — Extensão de 
acordo. Não há nulidade quando é ob­

servada a proporcionalidade do artigo 
870 da C.L.T., Adaptação de cláusulas 
à jurisprudência do Tribunal Superior 
do Trabalho. Manutenção de outros 
que estão dentro da Competência das 
partes e representam a vontade da 
maioria.

Vistos, relatados e discutidos estes au­
tos de Recurso Ordinário em Dissídio Cole­
tivo em que é Recorrente Sindicato do Co­
mércio Varejista de Ijuí e Recorrido Sindi­
cato dos Empregados no Comércio de Ijuí:

Da decisão de fls. 190/197 recorre ordina­
riamente o sindicato do Comércio Varejista 
de Ijui argüindo, preliminarmente, nulidade 
do julgamento com base no art. 870 da 
C.L.T.

Meritoriamente insurge-se o Recorrente 
contra as cláusulas deferidas pelo Regio­
nal que dizem respeito á produtividade, da­
ta base, salário normativo, delegado sindi­
cal estável, comissionados, horas extras, 
multa, desconto assistencial, antecipação 
salarial de 10%, prorrogação da estabilida­
de da gestante por mais de 90 dias e divul­
gação de proposta para sócio do recorrido.

Contra-razões apresentadas às fls. 
222/226.

A douta Procuradoria Geral opina pelo 
provimento parcial.

Ê o relatório.

VOTO
Rejeito a preliminar de nulidade argüida, 

eis que o E. Regional ao decidir conside­
rou “a igualdade de sal*rios e condições 
de trabalho que deve ser dispensada a to­
dos os trabalhadores pertencentes • mes­
ma categoria e dentro da mesma base terri­
torial e, considerou, que o número de em­
pregados abrangidos pelo suscitante é de 
aproximadamente 4.771 e que o acordo ho­
mologado às fls. 163/167, conforme men­
cionado pelo sindicato suscitante em au­
diência (fls. 80) alcançou aproximadamente 
2.449 empregados, decretando a extensão 
das mesmas condições do acordo de fls. 
163/167 às empresas não acordantes.

Ora, diz o art. 870 consolidado que para a 
decisão ser estendida na forma do art. 869, 
torna-se preciso que três quartos dos em­
pregadores e três quartos dos emprega­
dos, ou os respectivos sindicatos, concor­
dem com a extensão da decisão e exata- 
mente isto foi o que ocorreu, conforme in­
formado pelo Recorrente através dos docu­
mentos trazidos aos autos (fls. 101 e se­
guintes) e não impugnados naquela oportu­
nidade, só o sendo agora, o que, evidente­
mente, constitui inovação à lide.

Rejeito, pois, a nulidade.
Mérito:
1. Taxa de produtividade (item 1? do acor­

do). De conformidade com a jurisprudência 
predominante neste Tribunal, dou provi­
mento ao recurso para reduzir a taxa ao 
Índice de 4%. Apesar do acordo, há parcela 
ponderável da categoria econômica que se 
insurge contra a cláusula.

2. A data-base deve ser aquela conven­
cionada no acordo. A redução em 18 (de­
zoito) dias não afetará a situação daquelas 
empresas que não conciliaram. E importan­
te que se mantenha a vontade da maioria 
da classe empresarial que concordam com 
a antecipação da data-base certamente por 
ser isto mais vantajoso sob o ponto de vis­
ta administrativo-financeiro. Nego provi­
mento.

3. Salário normativo. A cláusula 3? do 
acordo, embora não rigorosamente dentro 
dos parâmetros do prejulgado 56, não o 
afeta profundamente. A repercussão não 
será grande. A vontade da maioria deverá 
ser respeitada mais uma vez, pois não con- 
flita de forma profunda com a orientação 
deste Tribunal. A pequena alteração intro­
duzida deve ser liberada.

4. Delegado Sindical estável (item 5? do 
acordo). Dou provimento para excluir a 
cláusula. A matéria encontra-se devida­
mente regulada em lei (art. 542 § 3? da 
CLT).

5. A garantia aos comissionistas de per­
ceberem o salário mínimo instituído para a 

categoria através do salário normativo, 
mais as comissões, do mês, não afeta a lei. 
Ao contrário, está na competência das 
classes em dissidio instituir normas de tra­
balho que melhorem as cláusulas contra­
tuais.

6. A majoração do adicional de hora extra 
foi oportunamente instituído. No momento 
em que o Pa.is tem de aumentar a oferta 
de empregos, a convocação para jornada 
suplementar não contribui em nada para is­
so, ao contrário, agrava a situação. O au­
mento no percentual do adicional não esti­
mulará a convocação pelo empregador pa­
ra trabalho extra, da mesma forma ocorren­
do quanto ao trabalho em dias de repouso.

7. Multa de Cr$ 100,00 (cem cruzeiros) por 
mês e por empregado pelo descumprimen- 
to do acordo (item 9? do acordo). O provi­
mento aqui é parcial para restringi-la ao 
descumprimento das obrigações de fazer, 
revertendo para o empregado.

8. Prazo para desconto de um dia e reco­
lhimento aos cofres do recorrido (item 10? 
do acordo). Na forma da jurisprudência 
predominante neste Tribunal, dou parcial 
provimento para subordinar o desconto à 
não oposição dos empregados até 10 (dez) 
dias antes do primeiro pagamento reajusta­
do.

9. A fixação da garantia de emprego para 
a empregada gestante em 90 (noventa) dias 
após o término do período previsto em lei 
foi aceito pela maioria da classe empresa­
rial e deve ser mantido.

10. Qüinqüênio (item 2? do acordo). Con­
forme reiteradamente vem decidindo esta 
Suprema Corte Trabalhista, dou provimen­
to para excluir a cláusula, vez que a mesma 
impõe um ônus que poderá estimular a 
despedida antes do período ser completa­
do.

11. A distribuição para os empregados 
novos de propostas de s°cio do sindicato 
não tem nada de anormal e os recorrentes 
dizem que não são afetados em seus inte­
resses. Onde o legítimo interesse no re­
curso?

Isto Posto

Acordam os Ministros do Tribunal Supe­
rior do Trabalho, 1 — por unanimidade, re­
jeitar a preliminar de nulidade; 2 — no mé­
rito, dar provimento parcial ao recurso, pa­
ra: a) reduzir o percentual do aumento sala­
rial concedido a título de produtividade, pa­
ra 4% (quatro por cento), unanimemente; 
b) excluir a cláusula concessiva de estabili­
dade provisória ao delegado sindical, una­
nimemente; c) restringir a multa ao des­
cumprimento das obrigações de fazer, re­
vertendo em favor do empregado prejudi­
cado, unanimemente; d) subordinar o des­
conto assistencial a não oposição dos em­
pregados, manifestada até 10 (dez) dias an­
tes do primeiro pagamento reajustado, 
unanimemente; e) excluir a cláusula con­
cessiva de qüinqüênios, vencidos os Exce­
lentíssimos Senhores Ministros Alves de 
Almeida e Ary Campista; 2 — negar provi­
mento ao restante do recurso: a) vencidos 
os Excelentíssimos Senhores Ministros 
Nelson Tapajós e Fernando Franco em re­
lação à data base; b) vencidos os Exce­
lentíssimos Senhores Ministros Nelson Ta­
pajós, Fernando Franco, Marcelo Pimentel 
e Prates de Macedo, quanto ao salário nor­
mativo; c) vencidos os Excelentíssimos Se­
nhores Ministros Nelson Tapajós, Fernan­
do Franco, Marcelo Pimentel e Prates de 
Macedo, no que tange ao salário dos co­
missionados; d) vencidos os Excelentíssi­
mos Senhores Ministros Nelson Tapajós, 
Fernando Franco e Prates de Macedo, rela­
tivamente ao adicional sobre as horas ex­
tras; e) vencidos os Excelentíssimos Se­
nhores Ministros Nelson Tapajós, Fernan­
do Franco, Marcelo Pimentel e Prates de 
Macedo, no que se refere a estabilidade 
provisória da empregada gestante; f) venci­
dos os Excelentíssimos Senhores Minis­
tros Nelson Tapajós, Fernando Franco e 
Prates de Macedo, em relação a obrigação 
das empresas distribuírem aos novos em­
pregados formulários de divulgação e pro­
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posta de sócios a serem fornecidos pelo 
sindicato suscitante.

Brasília, 12 de agosto de 1981. — 
Raymundo de Souza Moura, Presidente — 
Luiz José Guimarães Falcão, Relator “ad 
hoc".

Ciente: Ranor Thales Barbosa da Silva, 
Procurador.

(Advs. Drs. Júlio César de Rose e Regina 
Adylles Endler Guimarães).

PROC. N° TST-RO-DC-174/81

(Ac.TP-1727/81)

OC/imdn.
Aumento salarial fixado em bases va­

riáveis conforme as faixas salariais 
previstas em lei. Inexistência de recur­
so dos suscitados. Recurso Ordinário 
da Procuradoria Regional da Justiça do 
Trabalho que é improvido. por não 
ofender a decisão preceito de ordem 
pública.

Vistos, relatados e discutidos estes au­
tos de Recurso Ordinário em Dissídio Cole­
tivo n° TST-RO-DC-174/81, em que é Recor­
rente Procuradoria Regional do Trabalho 
da Nona Região e são Recorridos Sindicato 
Jos Trabalhadores nas Indústrias da Cons­
trução e do Mobiliário de Joaçaba e Sindi­
cato das Indústrias de Serrarias, Carpinta­
rias, Tanoarias, Madeiras Compensadas e 
Laminadas. Aglomerados e Chapas de Fi­
bras no Estado de Santa Catarina.

O recurso é do Ministério Público da No­
na Região, contra a cláusula s da sentença 
normativa .que deferiu aumento a titulo de 
produtividade, em percentuais que variam 
em 4% a 6%. Diz o Dr. Procurador Regional 
que por inexistir nos autos elementos que 
permitam a aferição de tais índices, é de 
ser adotado como parâmetro aquele deferi­
do em decisões anteriores, ou seja percen­
tual único de 4%.

Contra-razões não foram oferecidas e a 
douta Procuradoria Geral propugna o provi­
mento do recurso ordinário.

E o relatório.

VOTO

Como se vé. apenas a Procuradoria Re­
gional é que está a demonstrar inconfor- 
mismo. O próprio Sindicato Patronal, na 
sua defesa (fls. 44) já postulava que o Índi­
ce de produtividade considerasse a diversi­
dade das faixas salariais discrimiadas no 
artigo 3? do Decreto n? 84.560/80. Foi o que 
fez o Egrégio TRT, repelindo a pretensão 
dos suscitantes, que pedia indice de 10.7 e 
5%. para fixá-los na sentença em 6.5 e 4% 
conforme as faixas salariais mencionadas.

Se é licito ás partes convencionar livre­
mente o aumento da produtividade ou se 
estas aceitam, como no caso, os índices 
arbitrados pelo Tribunal Regional, não vejo 
porque atender a pretensão do recurso da 
douta Procuradoria Regional.

Nego provimento.
Isto posto:

Acordam os Ministros do Tribunal Supe­
rior do Trabalho, por maioria, negar provi­
mento ao recurso, vencidos os Exce­
lentíssimos Senhores Ministros Prates de 
Macedo e Fernando Franco.

Brasília, 12 de agosto de 1981. — 
Raymundo de Souza Moura, Presidente — 
Orlando Coutinho, Relator.

Ciente: Ranor Thales Barbosa da Silva. 
Procurador-Geral.

(Advs.; Drs. Libãnio Cardoso Sobrinho e 
Ruby Antônio Thomaz e José Francio).

PROC. N? TST-RO-DC-194/81

(AC.TP-01690/81)

MVR/mas.

Indice de produtividade da categoria 
profissional em 4%.

Coincidência da decisão recorrida 
com a orientação uniforme do Tribunal 

Superior do Trabalho. — Recurso Ordi­
nário a que se nega provimento.

Vistos, relatados e discutidos estes au­
tos de Recurso Ordinário em Dissídio Cole­
tivo n? TST-RO-DC-194/81, em que é Recor­
rente Sindicato das Indústrais de Fiação e 
Tecelagem do Rio de Janeiro e Recorrido 
Sindicato dos Trabalhadores na Indústria 
de Fiação e Tecelagem de Valença.

O Recorrente discute, no recurso ordiná­
rio, a concessão de aumento salarial de 
4%, a titulo de indice de produtividade, ad­
mitindo a concessão, a esse título, de 3%, 
apenas.

Interposto e processado o apelo, a douta 
Procuradoria Geral se manifestou pelo não 
provimento do mesmo, tendo em vista a ju­
risprudência deste Tribunal Superior.

E o relatório

VOTO

A matéria é conhecida.
Em meu entendimento, não dispõe o Juiz 

do Trabalho de elementos objetivos e se­
guros para aferir a taxa de produtividade da 
categoria profissional, a que se referem a 
Lei e o Regulamento.

Mas, submeto-me à jurisprudência uni­
forme e uniformizadora deste Tribunal Su­
perior que, sem fazer quaisquer distin­
ções, concede, àquele título, 4% de au­
mento salarial a todas as categorias, de to­
do o Pais.

Foi assim que decidiu o Eg. Tribunal "a 
quo", de modo que nego provimento ao re­
curso.

Isto Posto:
Acordam os Minisrros do Tribunal Supe­

rior do Trabalho por unanimidade, negar 
provimento ao recurso.

Brasília, 05 de agosto de 1981. - 
Raymundo de Souza Moura, Presidente — 
Mozart Victbr Russomano, Relator.

Ciente: Ranor Thales Barbosa da Silva, 
Procurador Geral.

(Adv.: Dr. Pedro Garcia de Souza).

PROC. N? TST-RO-DC-212/81

(Ac. TP-1728/81).

OC/cro.

-Declaração de inépcia da petição não 
impede seja a ação renovada.

Aumento salarial deferido nos ter­
mos da jurisprudência.

Recurso Ordinário em dissidio coleti­
vo que é improvido.

Vistos, relatados e discutidos estes au­
tos de Recurso Ordinário em Dissídio Cole­
tivo n? TST-RO-DC-212/81, em que é Recor­
rente Companhia Industrial Pirapama e Fia­
ção e Tecelagem Ribeirão S/A e é Recorri­
do Sindicato dos Trabalhadores nas Indús­
trias de Fiação e Tecelagem de Escada e 
Ribeirão.

Recurso ordinário das suscitadas no qual 
invocam preliminarmente contrariedade á 
coisa julgada porque repetida a ação que 
inicialmene não fora conhecida por inép­
cia.

No mérito, rebela-se contra o aumento 
salarial de 4% porque não provado pelo 
suscitante o incremento de produtividade 
nos termos da Lei n? 6.708 e porque a inci­
dência do aumento sobre os salários vigen­
tes na data da instauração também contra­
ria a mencionada lei.

Sem contra-razões receberam os autos 
parecer da douta Procuradoria Geral, pela 
rejeição da preliminar e improvimento da 
parte meritória.

E o relatoório.

VOTO

A inépcia da petição inicial, ainda que 
declarada por sentença como é a hipótese 
(em ação de dissidio coletivo) tem como 
consequência jurídica a extinção do pro­
cesso em julgamento de mérito admitindo- 

se em consequência que nova ação seja 
proposta e decidida sem ofensa à coisa jul­
gada.

Rejeito a preliminar.
No mérito, como a medida do aumento 

de produtividade se faz em função da ativi­
dade da categoria profissional e não da 
empresa ou empresas, o que torna quase 
impossível a aferição, têm os Tribunais Tra­
balhistas admitido possa ser deferido a 
titulo de aumento salarial o corresponden­
te ao aumento da produtividade nacional. 
Neste ponto, decidiu o açórdão recorrido 
segundo a jurisprudência deste Tribunal 
Superior do Trabalho, fixando em 4% aque­
le aumento. Como a ação foi ajuizada após 
o decurso de um ano de vigência da norma 
anterior, determinou o a quo que o aumen­
to incida sobre o salário da data da instau­
ração, o que está conforme as instruções 
baixadas pelo Prejulgado n? 56.

Nego; em consequência, provimento ao 
reçurso.

Isto Posto:
Acordam os Ministros do Tribunal Supe­

rior do Trabalho por unanimidade, rejeitar a 
preliminar de coisas, julgada, e, no mérito, 
negar provimento ao Recurso.

Braslia, 12 de agosto dd 1981. — 
Raymundo de Souza Moura, — Orlando 
Coutinho.. Relator.

Çiente : Ranor Thales da Silva, Procura­
dor Geral.

(Advs.: Drs. Jairo Victor da Silva e Cláu­
dio Leire de Oliveira e wilmar Saldanha da 
Gama Pádua).

PROC. N? TST-RO.DC-237/81

(Ac. TP-01809/81)
MVR/mdgs

Recurso ordinário em ação coletiva 
provido quanto á cláusula de desconto 
em favor dos cofres do Sindicato, para 
adaptá-la a jurisprudência do Tribunal 
Superior do Trabalho, e não conhecido 
quanto ao “piso salarial’’; que não 
constituiu objeto da ação.

Vistos, relatados e discutidos estes au­
tos de Recurso Ordinário em Dissídio Cole­
tivo n? TST-RO.DC-237/81, em que é Recor­
rente Procuradoria Regional do Trabalho 
da Primeira Região e Recorridos Sindicato 
dos Empregados de Clubes, Federações e 
Confederações Esportivas e Atletas Profis­
sionais do EStado do Rio de Janeiro e Ola­
ria Atlético Clube e outros.

O Eg. Tribunal do Trabalho da 1? Região 
decidiu o presente conflito coletivo nos ter­
mos da decisão de fls. 21 e 22.

A Procuradoria Regional, entretanto, im­
pugnou dois tópicos do decisório: a) Cláu­
sula do desconto salarial em favor do Sindi- 
cato;b) Piso salarial.

O recurso foi processado e a douta Pro­
curadoria Geral se manifestou pelo provi­
mento do mesmo, quanto ao desconto sa­
larial.

E o relatório.

VOTO

Equivoca-se a douta Procuradoria Regio­
nal. Nem o Sindicato Suscitante pediu, na 
inicial de fls. 2. nem o Eg. Tribunal a quo 
deferiu, na decisão de fls. 21 e 22, o chama­
do "piso salarial" (fls. 26).

Assim, preliminarmente, não conheço do 
recurso quanto ao "piso salarial", por for­
ça de objeto.

No mérito, resta a cláusula do desconto 
para fins sindicais.

Dou provimento ao recurso em parte, pa­
ra ajustá-la à jurisprudência deste Tribunal 
Superior, isto é, para autorizar o desconto 
em favor do Sindicato, nos termos da cláu­
sula II. de fls. 22. desde que não haja opo­
sição do empregado, manifestada perante 
a empresa, até dez dias antes do primeiro 
pagamento resultante da decisão.

Isto Post
Acordam os Ministros do Tribunal Supe­

rior do Trabalho. 1 - por unanimidade, dar 

provimento parcial ao recurso, para subor­
dinar o desconto assistencial a não oposi­
ção dos empregados, manifestada até 10 
(dez) dias antes do primeiro pagamento 
reajustado; 2 - por unanimidade, não co­
nhecer do recurso quanto ao piso salarial.

Brasília, 26 de agosto de 1981 — Marcelo 
Pimentel, Presidente no impedimento 
eventual do efetivo — Mozart Victor 
Russomano, Relator.

Ciente: Ranor Thales Barbosa da Silva, 
Procurador- Geral.
. (Advs. Drs.Oswaldo Bráulio Gouthier de 
Vilhena e Nelson Moreira de Aauino).

PROC. N? TST-RO-DC-238/81

(Ac. TP-1810/81) 
MP/MFSAB

E inconstitucional a cláusula que 
concede abono de faltas ao emprega­
do estudante, por invadir a área de co­
mando da empresa e não ser de inte­
resse geral da categoria, para ser pos­
tulada em dissidio coletivo. Recurso 
provido para exclusão da cláusula.

Vistos, relatados e discutidos estes au­
tos de Recurso Ordinário em Dissidio Cole­
tivo n? TST-RO-DC-238/81 em que é recor­
rente Procuradoria Regional do Trabalho 
da Primeira Região e recorridos Sindicàto 
dos Trabalhadores nas Indústrias de Vi­
dros, Espelhos, Cerâmica de Louças e Por­
celana do Município do Rio de Janeiro e 
Sindicato do Comércio Atacadista de Vidro 
Plano, Cristais e Espelhos do Municipio do 
Rio de Janeiro.

O Suscitante pleiteou a revisão do 
dissidio anterior de n? 244/79 junto às fls. 
22. Impossível o acordo, prosseguiu o feito 

• decidindo o Eg. Regional por Acórdão de 
fls. 30/37.

Recorre dè ordinário a Regional do Tra­
balho da Primeira Região (fls. 38/39), 
insurgindo-se contra a cláusula terceira.

Admitido o recurso (fls. 42). sem contes­
tação, sobem os autos, opinando o 
S.E.E.E. (fls. 44) e a Procuradoria Geral 
emitindo seu parecer no sentido do provi­
mento do recurso para excluir a cláusula.

E o relatório.

VOTO

Insurge-se a douta Procuradoria Regio­
nal do Trabalho contra a cláusula terceira 
que concedeu o abono de faltas ao empre­
gado estudante em dias de provas escola­
res.

A cláusula é efetivamente incostitucio- 
nal. razão pela qual dou provimento para 
determinar a sua exclusão.

Isto Posto:
Acordam os Ministros do Tribunal Supe­

rior do Trabalho, por unanimidade, dar pro­
vimento ao recurso, para excluir a cláusula 
concessiva de abono de faltas ao emprega­
do estudante.

Brasília, 26 de agosto de 1981. — C. A 
Barata Silva, Vice-Presidente no exercício 
da Presidência — Marcelo Pimentel. Rela­
tor.

Ciente: Ranor Thales Barbosa da Silva, 
Procurador- Geral

(Advs. Drs. Oswaldo Braúlio Gouthier de 
Vilhena e Nelson Tomáz Braga e Manoel 
Pinto da Conceição).

PROC. N? TST-RO.DC-240/81

(Ac.TP-01811/81)
MVR/mdgs

Recurso ordinário em ação coletiva 
provido para se excluir o indice dè pro­
dutividade. face à situação deficitária 
da empresa, bem como as cláusulas 
sobre reajuste de quinquênios e salá­
rio esposa, aqueles porque se Ihés 
aplicam os Índices oficiais de reajuste 
e este porque resulta de acordo e o au­
mento ds seu valor implicaria em au­
mento sa arial não autorizado por lei.
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Vistos, relatados e discutidos estes au­
tos de Recurso Ordinário em Dissidio Cole­
tivo n? TST-RO.DÇ-240/81, em que é Recor­
rente Companhia de Transportes Coletivos 
do Estado do Rio de Janeiro e Recorrido 
Sindicato dos Empregados em Escritórios 
de Empresas de Transportes Rodoviários 
do Município do Rio de Janeiro.

O empregador, no presente recurso ordi­
nário, fica três aspectos:

a) o Índice de produtividade foi estipula­
do pelo CNPS até o limite de 3% e, no ca­
so, trata-se de empresa deficitária;

b) o descongelamento dos ‘‘quinquê­
nios". quando a empresa faz o reajuste do 
seu valor em função da aplicação dos índi­
ces oficiais de correção;

c) atualização do valor do “salário espo­
sa", que não se confunde com o"salário 
familia" e tem origem em acordo coletivo.

O recurso foi admitido e processadò.
A douta Procuradoria Geral opinou pelo 

não provimento do mesmo.
E o relatório.

VOTO

a) Ouanto ao índice de produtividade.
O doc. de fls. 44, do CNPS. esclarece 

que a Recorrente não está vinculada ao 
mesmo e que, portanto, não está jungida 
ao indice de 3% fixado como critério relati­
vo á produtividade da categoria profissional 
das instituições filiadas ao mencionado 
Conselho.

Ocorre, porém, que se trata de empresa 
deficitária, como ficou comprovado, e não 
vejo, por isso, como se falar em aumento 
da produtividade da categoria. Muito embo­
ra o "déficit" possa resultar de outros fato­
res. não se fez prova de que resulte de ou­
tras razões que não sejam imputáveis, dire­
ta ou indiretamente, no todo ou em parte, à 
categoria profissional.

Excluo a cláusula da produtividade.
b) Quanto aos quinquênios
O "descongelamento" dos quinquênios 

foi deferido sem qualquer fundamentação 
(fls. 69).

Por outro lado, desde a contestação, a 
fls. 17, o Recorrente afirma — sem ser con­
trariado — que os mencionados quinquê­
nios sofrem os reajustes decorrentes dos 
Índices oficiais de correção.

Isso ficou demonstrado, inclusive, nas 
razões do recurso ordinário.

Não vejo como, por isso, modificar-se o 
percentual que corresponde a cada quin­
quênio.

Excluo a cláusula.
c) Quanto ao "salário esposa"
Também aqui a r. decisão "a quo" não 

está fundamentada (fls. 71).
Pela conclusão de fls. 72. depreendo que 

foi deferido o pedido inicial, equiparando- 
se o "salário esposa" ao "salario familia” 
e fixando-se seu valor em 5% do salário 
minimo.

Trata-se de concessão de um aumento 
salarial não previsto, nem autorizado pela 
legislação, eis que o chamado "salário es­
posa" não. se confunde com o "salário 
família" e resultou de acordo havido entre 
as partes.

Note-se que a jurisprudência do Eg. Su­
premo Tribunal Federal, bastante rigorosa, 
entende que só se pode decidir normativa­
mente quando houver prévia autorização 
de lei. Em um ponto, pelo menos, essa ju­
risprudência está certa: é no que se refere 
aos salários do trabalhador, sobre os quais 
existe legislação especifica. Quanto ao de­
mais. aplica-se a norma geral e a franquia 
ampla, que resultam do texto da CLT:

No caso, trata-se de reajuste de parcela 
salarial ao arrepio da lei.

Dou provimento ao recurso, excluindo a 
cláusula.

Isto Posto
Acordam os Ministros do Tribunal Supe­

rior do Trabalho dar provimento ao recurso, 
para: a) excluir a cláusula concessiva de 

aumento salarial a titulo de produtividade, 
vencidos os Excelentíssimos Senhores Mi­
nistros Barata Silva, Orlando Coutinho, Al­
ves de Almeida e Reginaldo Medeiros (Juiz 
Convocado): b) excluir a cláusula concessi­
va de qüinqüênios, unanimemente; c) ex­
cluir a cláusula referente ao salário espo­
sa. unanimemente.

Brasília, 26 de agosto de 1981. — Marcelo 
Pimentel Presidente no impedimento even­
tual do efetivo — Mozart Victor 
Russomano, — Relator Ciente. Ranor Tha­
les Barbosa da Silva Procurador Geral

(Advs. Drs. José Eduardo de Souza San­
tos e Nilton Pereira Braga).

PROC N? TST-RO-DC-242/81

(Ac. TP-1785/81).
AC/ji

RO-DC- que após Rejeitada a prelimi­
nar de julgamento "ultra petita"’, dá-se 
provimento parcial para adaptar cláusu­
las á jurisprudência iterativa do C. TST.
Vistos, relatados e discutidos estes au­

tos do Recurso Ordinário em Dissidio Cole­
tivo n? TST-RO-DC-242/81, em que são Re­
correntes Procuradoria Gera I do Trabalho 
da Terceira Região e Sindicato dos Hospi­
tais e C asas de Saúde do Estado de Minas 
Gerais. E são Recorridos Sindicato dos 
Profissionais em Enfermagem, Técnicos 
Duchistas, Massagistas e Empregados em 
Nospitais e Casas de Saúde de Belo Hori­
zonte e Sindicato dos Hospitais Clinicas e 
Casas de Saúde do Estado de Minas Ge­
rais.

Da sentença normativa proferida pelo Eg. 
Tribunal do Trabalho da Terceira Região, 
que homologou algumas cláusulas acorda-, 
das no presente conflito coletivo e decidin­
do sobre as demais, recorrem, ordinaria­
mente. o sindicato econômico e o Ministé­
rio Público do Trabalho Regional.

A entidade classista patronal insurge-se 
contra as seguintes cláusulas normativas:

1 — salário de ingresso;
2 — adicional de horas extras;
3 — anuênio:
4 — abono de faltas a estudantes;
5 — imunidade de delegado sindical
6 — notificação em caso de dispensa;
7 — trabalho em dia de folga,
8 — gratuidade de uniformes;
9 — comprovante de pagamento;
10 — fornecimento de lanches;
11 — proibição de estágio sem convênio;
12 — multa em favor do empregado; e
13 — desconto para o suscitante incondi- 

cionado.
O apelo da d. Procuradoria Regional 

coincide com o do suscitado nos pontos 
referentes ao salário de ingresso, abono 
de faltas do estudante e desconto assis­
tencial.

A fls. 148/149 estão apensadas razões su­
plementares do sindicato patronal, onde se 
adiciona inquinação de julgamento "ultra 
petita".

Houve contra-razões, opinaando pelo 
provimento parcial a douta Procuradoria 
Geral.

E o relatório.

VOTO

Rejeito a preliminar de julgamento "ultra 
petita”. *

Recurso do Sindicato Suscitado.
a) — Piso salarial.

Dou provimento parcial para convertêlo 
em salário normativo na forma do Prejulga- 
do 56.

b) — Anuência.
Dou provimento para excluir a cláusula 

concessiva.
c) — Abono de falta ao empregado 

estudante
Dou provimento para excluir a cláusula.
d) — Imunidade ao delegado sindical
Dou provimento para excluir a cláusula.

e) — Comunicação por escrito ao empre­
gado despedido.

Dou provimento parcial para excluir a 
obrigação de declinar os motivos da dis­
pensa.

f) — Estágio profisionalizante.
Dou provimento para excluir a cláusula 

relativa a probíbição sem convênios.
g) — Desconto assistencial.
Provimento parcial para subordinar o 

desconto a não oposição do empregado 
até 10 dias antes do 1? pagamento reajusta­
do.

h) — Adicional sobre horas extras.
Nego provimento.

i) — Fornecimento de lanche.
Nego provimento.
j) - Multa.
Nego provimento.
1) — Uniforme gratuito.
Nego provimento.
m) — Trabalho em dia de repouso.
Julgo prejudicado por ter sido indeferido 

pelo TRT e em consequência o recorrente 
não foi vencido.

n) — Comprovante de pagamento.
Nego provimento.
Recurso da Procuradoria Regional.
Adoto a mesma decisão tomada no re­

curso do sindicato suscitado em relação as 
seguintes cláusulas.

a) — Salário de ingresso.
Provimento parcial para transformá-lo em 

salário normativo.
b) — Abono, de falta a empregado 

estudante.
Dou provimento para excluir a cláusula, 
c) — Desconto assistencial.
Dou provimento parcial para adaptar a 

cláusula à iterativa jurisprudência desta 
Corte.

Isto Posto
Acordam os Ministros do Tribunal Supe­

rior do Trabalho, I — Por unanimidade, re­
jeitar a preliminar de julgamento "ultra pe­
tita”; II — Recurso do Sindicato Suscitado: 
1 — dar provimento parcial, para; a) conver­
ter o piso salarial em salário normativo, na 
forma do Prejulgado número 56 (cinquenta 
e seis), unanimemente: b) excluir a cláusu­
la concessiva de anuêníos, vencido o Exce­
lentíssimo Senhor Mirfistro Alves de Almei­
da; c) excluir a cláusula concessiva de abo­
no de faltas ao empregado estudante, una­
nimemente; d) excluir a cláusula concessi­
va de imunidade ao delegado sindical, una­
nimemente; e) determinar que o emprega­
do despedido .seja comunicado por escrito, 
sem necessidade de serem declinados os 
motivos da dispensa, unanimemente; f) ex­
cluir a cláusula relativa a proibição, sem 
convênios, do estágio prifissionalizante, 
unanimemente; g) subordinar o desconto 
assistencial a não oposição dos emprega­
dos. manifestada até (dez) dias antes do 
primeiro pagamento reajustado, unanime­
mente; 2 — negar provimento ao restante 
do recurso: a) vencidos os Excelentíssimos 
Senhores Ministros Fernando Franco. Nel­
son Tapajós. Expedito Amorim e Prates de 
Macedo em relação ao adicional sobre as 
horas extras; b) pelo voto de desempate, 
vencidos os Excelentíssimos Senhores Mi­
nistros Fernando Franco, Expedito Amo­
rim, Nelson Tapajós, Marcelo Pimentel e 
Prates de Macedo, no que se refere ao for­
necimento de lanche; c) vencidos os Exce­
lentíssimos Senhores Ministros Fenando 
Franco e Nelson Tapajós quanto à multa; d) 
unanimemente nos demais itens. III — Por 
unanimidade, dar provimento ao recurso da 
Procuradoria Regional, para adotar a mes­
ma decisão tomada no recurso do Sindica­
to Suscitado em relação as cláusulas con­
cessivas de salário de ingresso, abono de 
faltas ao empregado estudante e desconto 
assistencial.

Brasília. 19 de agosto de 1981. — C. A 
Barata Silva. Vice-Presidente no exercício 
da Presidência. — Ary Campista; Relator — 
Ciente. Ranor Thales Barbosa da Silva Pro­
curador Geral.

(Advs. Drs. Edson Cardoso de Oliveira e 
Luiz Roberto C. Costa e Silva J. Moamedes 
da Costa).

PROC. N? TST-RO-DC-255/81

(Ac. TP-01814/81)
Recurso da Procuradoria Regional 

provido para condicionar o desconto 
assistencial a não oposição dos em­
pregados, na forma da jurisprudência 
do TST. Recurso do suscitante, nego 
provimento.

Vistos, relatados e discutidos estes au­
tos de Recurso Ordinário em Dissidio Cole­
tivo, em que são Recorrentes Procuradoria 
Regional do Trabalho da Primeira Região e 
Sindicato das Empresas Proprietários de 
Jornais e Revistas do Município do Rio de 
Janeiro e Recorrido Sindicato dos Traba­
lhadores nas Indústrias Gráficas do Mu­
nicípio do Rio de Janeiro.
IIP Contra o acórdão de fls. 63/70, que 
julgou procedente em parte o dissidio cole­
tivo entre o Sindicato dos Trabalhadores 
nas Indústrias Gráficas do Município do Rio 
de Janeiro. Suscitante e o Sindicato das 
Empresas Proprietárias de Jornais e Revis­
tas do Município do Rio de Janeiro, como 
Suscitado, recorrem respectivamente:

1—A Procuradoria Regional do Trabalho 
da 1? Região, fls. 71/73, contra a cláusula 
sétima que decreta o desconto em favor do 
sindicato suscitante sem assentimento dos 
empregados.

2- O Sindicato das Empresas Proprietá­
rias de Jornais e Revistas dc Municipio do 
Rio de Janeiro insurge-se contra o aumen­
to a titulo de produtividade, alegando ofen­
sa aos arts. 832 da CLT e 458 do CPC, pois 
entende não fundamentada a decisão, di­
zendo que o TRT praticou arbítrio judiciá­
rio, sem prova ou nenhum outro processo 
para que chegasse a produtividade, deferi­
da — fls. 78/79.

Não houve contra-razões, tendo a douta 
Procuradoria —Gral se manifestado pelo 
conhecimento e provimento do recurso da 
Procuradoria Regional do Trabalho e pelo 
conhecimento e desprovimento do apelo 
do suscitado.

E o relatório.

VOTO
Recurso da Procuradoria Regional

Dou provimento ao recurso para condi­
cionar o desconto a não oposição dos em­
pregados até dez (10) dias antes do primei­
ro pagamento reajustado, na forma da ite­
rativa jurisprudência do TST.

Recurso do Suscitado

Não procede o inconformismo do susci­
tado, quanto aos anteriores adotados para 
a fixação pelo Egrégio Regional da taxa de 
produtividade em 4% e não 01% como foi 
oferecido pelas empresas. O indeferimento 
do indice de Produtividade em 4% em nada 
contraria os dispositivos tidos como viola­
dos. pois está em consonância com a itera­
tiva jurisprudência deste Colendo Tribunal.

Assim, nego provimento ao recurso.
Isto Posto
Acordam os Ministros do Tribunal Supe­

rior do Trabalho, por unanimidade, dar pro­
vimento parcial ao recurso da Procuradoria 
Regional para subordinar o desconto assis­
tencial a não oposição dos empregados, 
manifestada até 10 (dez) dias ante do 1? 
(primeiro) pagamento reajustado. II— por 
unanimidade, negar provimento ao recurso 
do Sindicato suscitado.

Brasilia, 26 de agosto de 1981 — C.A. Ba­
rata Silva, Vice-Presidente no exercício da 
Presidência. Antonio Alves de Almeida Re­
lator.

Ciente: Ranor Thales Barbosa da Silva, 
Procurador — Geral.

(Advs.: Drs. Oswaldo Bráulio C. de Vilhe-, 
na. Ruy Alves Tinõco e Alino da Costa' 
Monteiro).

PROC. N° TST-RO-DC-292/81
(Ac. TP-1822/81)

Desconto salarial em favor do Sindi­
cato. Recurso ordinário em ação de 
dissidio coletivo provido em parte para 
se adaptar a cláusula á jurisprudência 
do Tribunal Superior do Trabalho.
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Vistos, relatados e discutidos estes au­
tos de Recurso Ordinário em Dissidio Cole­
tivo n? TST-RO-DC-292/81, em que é Recor­
rente Procuradoria Regional do Trabalho 
da Primeira Região e são Recorridos Sindi­
cato dos Trabalhadores em Transportes 
Rodoviários de Nova Iguaçu, São João do 
Meriti, Nilópolis, Paracambi, Itaguai. Mi­
guel Pereira, Paulo de Frontin, Mangarati- 
ba, Mendes e Vassouras e Sindicato das 
Empresas de Transportes de Carga do Es­
tado do Rio de Janeiro.

A douta Procuradoria Regional do Traba­
lho da 1? Região recorreu contra a cláusula 
nona (9?) do acordo homologado pelo Eg. 
Tribunal Ga, que concede desconto em fa­
vor do Sindicato sem qualquer limitação.

Processado o recurso, a douta Procura­
doria — Geral opinou pelo seu provimento.

E o relatório.
VOTO

A cláusula impugnada está em visivel 
atrito com o art. 462, da Consolidação.

Doú, entretanto, provimento ao recurso 
apenas em parte, porque a jurisprudência 
deste Tribunal é no sentido de que o des­
conto pode ser feito desde que não haja 
oposição do empregado, manifestada pe­
rante a empresa, até dez dias antes do pri­
meiro pagamento.

Isto posto
Acordam os Ministros do Tribunal Supe­

rior do Trabalho, por unanimidade, dar pro­
vimento parcial ao recurso, para subordinar 
o desconto assistencial a não oposição dos 
empregados, manifestada até 10 (dez) dias 
antes do primeiro pagamento, reajustado.

Brasilia, 26 de agosto de 1981 — Marcelo 
Pimentel. Presidente, no impedimento 
eventual do efetivo. Mozart Victor 
Russomano, Relator.

Ciente: Ranor Thales Barbosa da Silva. 
Procurador — Geral.

(Advs.: Drs. Cnéa Cimini Moreira de Oli­
veira. Arnaldo Maldonado e Jorge M. Frei­
tas).

PROC. N? TST-RO-DC 294/81
(Ac. TP-01823/81) 

MVR/mdgs
Recursos ordinários em aç-ao coletiva 
providos para ajustar a decisão recorri­
da á jurisprudência do Supremo Tribu­
nal Federal e do Tribunal Superior do 
Trabalho.

Vistos, relatados e discutidos estes au­
tos de Recurso Ordinário erri Dissidio Cole­
tivo n? TST-RO-DÇ-294/81, em que são Re­
correntes Procuradoria Regional do Traba­
lho da Primeira Região e Companhia de De­
senvolvimento Rodoviário e Terminais do 
Estado do Rio de. Janeiro — CODERTE e 
Recorrido Sindicato dos Empregados em 
Escrit°rios de Empresas de Transportes 
Rodoviários do Município do Rio de Janei­
ro.

No recurso da douta Procuradoria Regio­
nal do Trabalho da 1? Região abordam-se 
estas teses:

a) abono de faltas do trabalhador- 
estudante:

b) desconto em favor do Sindicato (fls 
50).
/31O recurso da CODERTE, por sua vez, 
aborda as seguintes cláusulas da decisão 
recorrida:

a) taxa de produtividade; ,
b) estabilidade da gestante:
c) seguros contra danos pessoais:
d) desconto em favor do Sindicato (fls. 54 

e segs.).
Admitidos e processados os dois recur­

sos. a douta Procuradoria Geral emitiu o 
parecer de fls. 66/68. opinando pelo provi­
mento parcial dos apelos.

E o relatório.

VOTO

I — Recurso da Procuradoria Regional.
a) — Excluo a cláusula de abono de faltas 

do trabalhador-estudante. na forma da ju­

risprudência do Colendn Supremo Tribunal 
Federal e deste Tribunal Superior.

b) — Quanto ao desconto em favor do 
Sindicato, é justo que o associado — que 
paga mensalidade — seja menos onerado 
que o trabalhador não-associado e que se 
beneficia com a decisão normativa.

Dou. porém, provimento, em parte, ao re­
curso. para adaptar a cláusula á jurispru­
dência deste Tribunal, que dispensa a con­
cordância prévia e expressa, mas submete 
o desconto à inexistência de oposição do 
trabalhador, manifestada junto a empresa, 
até dez dias antes do primeiro pagamento.

II — Recurso da CODERTE.

a) —.Nego provimento ao recurso quanto 
à taxa de produtividade, fixada em 4%.

Na forma da jurisprudência deste Tribu­
nal, acentuo que o fato de não ter a empre­
sa fins lucrativos não descaracteriza o pa­
gamento da referida taxa.

b) — Nego provimento ao recurso, igual­
mente, quanto à estabilidade provisória da 
gestante. E a orientação pacífica da juris­
prudência normativa nacional.

c) — No tocante a seguros contra danos 
pessoais, a cláusula beneficia os emprega­
dos incumbidos da guarda ou do transporte 
de valores (fls. 47/48).

A matéria é produto da sociedade inse­
gura da nossa época, de modo a constituir 
tal cláusula medida de plena Justiça.

Nego provimento, neste ponto.
d) — Quanto ao desconto em favor do 

Sindicato, dou provimento parcial ao apelo, 
na forma decidida no recurso anterior.

Isto Posto
Acordam os Ministros do Tribunal Supe­

rior do Trabalho, por unanimidade, dar pro­
vimento parcial ao recurso da Procuradoria 
Regional, para: a) excluir a cláusula con­
cessiva de' abono de faltas ao empregado 
estudante; b) subordinar o desconto assis­
tencial a não oposição dos empregados, 
manifestada até 10 (dez) dias antes do pri­
meiro pagamento reajustado. II — Recurso 
da Companhia de Desenvolvimento Rodo­
viário e Terminais do Estado do Rio de Ja­
neiro: 1 — dar provimento parcial, para 
adotar a mesma decisão tomada no recur­
so da Procuradoria Regional, em relação 
ao desconto assistencial; 2 — negar provi­
mento ao restante do recurso: a) vencidos 
os Excelentíssimos Senhores Ministros 
Fernando Franco, Nelson Tapajós e Expe­
dito Amorim, em relação à cláusula refe- 
rente'ao seguro contra danos pessoais; b) 
unanimemente nós demais itens.

Brasília, 26 de agosto de 1981. — Marcelo 
Pimentel. Presidente no impedimento 
eventual do efetivo. — Mozart Victor 
Russomano, Relator

Ciente: Ranor Thales Barbosa da Silva, 
Procurador Geral

(Advs. Drs. Cnéa Cimini M. de. Oliveira e 
Jorge R. Mathias e Nilton Pereira Braga).

PROC. N? TST-RO-DC-314/81

(Ac.TP-1826/81)
MVR/mxp

índice de produtividade fixado em 
4%, em consonância com a jurispru­
dência do Tribunal Superior do Traba­
lho. Recurso ordinário em ação coleti­
va no qual se nega provimento.

Vistos, relatados e discutiaos estes 
autos de Recurso Ordinário em 
Dissidio Coletivo n?-TST-RO-DC-314/81. 
em que é Recorrente Sindicato da In­
dústria de Fiação e Tecelagem, em ge­
ral, no Estado do Ceará e Recorrido 
Sindicato dos Mestres e Contrames- 
tres na Indústria de Fiação e Tecela­
gem de Fortaleza.

Este recurso — dirigido contra r. de­
cisão do Eg. Tribunal do Trabalho da 7? 
Região — versa, apenas, sobre índice 
de produtividade, concedido á base de 
4%.

Processado o apelo, a douta Procu­
radoria Geràl se manifestou pelo não 
provimento do mesmo.

E o relatório.

VOTO

Nas razões do Recorrente, subscri­
tas pelo ilustre advogado cearense Sr. 
Lauro Maciel Severiano, lançam-se 
considerações relevantes sobre a in­
conveniência e, até' mesmo, sobre a 
impossibilidade legal de se fixar, como 
Índice de produtividade, em percentual 
único e arbitrário, para todo o Pais.

Assim penso, também.
Mas, a jurisprudência uniforme e rei­

terada deste Tribunal .Superior é no 
sentido de fixar, àquele titulo. 4%. E is­
so foi o que deu o Eg. Tribunal “a 
quo”, motivo pelo qual nego provimen­
to ao recurso.

Jsto Posto
Acordam ós Ministros do Tribunal 

Superior do Trabalho, por unanimida­
de, negar provimento ao recurso.

Brasília, -26 de agosto de 1981 — 
Marcelo Pimentel, Presidente, no im­
pedimento eventual do efetivo. — 
Mozart Victor Russomano. Relator

Ciente: Ranor Thales Barbos da 
Silva, Procurador-Geral

(Advs. Drs. Lauro Maciel Severiano e 
José Daniel de Oliveira).

Atos do Presidente

PORTARIA N? 134/81
O Presidente do Tribunal Superior do 

Trabalho, usando de suas atribuições le- 
qais e regimentai

Resolve:

Elogiar a Dra. Cléa Corrêa Pinto de Oli­
veira, Diretora do Serviço do Pessoal do 
Tribunal Regional do Trabalho da 8? Re­
gião, na oportunidade em que é dispensa­
da, a pedido, da função de membro da Co­
missão Especial instituída pela Portaria n? 
77, de 16 de junho de 1981, para organizar o 
Tribunal Regional do Trabalho da 11? Re­
gião, em cujo desempenho revelou excep­
cional capacidade e exemplar dedicação. 
Determina, outrossim, que se oficie ao Ex- 
mo. Sr. Presidente do Tribunal Regional do 
Trabalho da 8? Região, a fim de que se faça 
constar o presente elogio nos assentamen­
tos funcionais da referida funcionária.

Dê-se ciência.
Publique-se no B.L do TST, Diário da 

Justiça Federal, Diário Oficial do Estado do 
Pará.

Brasilia, 04 de setembro de 1981 — 
Raymundo de Souza Moura, Ministro Presi­
dente do Tribunal Superior do Trabalho

PORTARIA N? 136/81
O Presidente do Tribunal Superior do 

Trabalho, no uso de suas atribuições legais 
e regimentais,

Resolve:
Conceder aos servidores Américo José 

Penna Mesquita e Roberto Augusto de 
Araújo, integrantes da Comissão Especial 
de Instalação do Tribunal Regional do Tra­
balho da 10? Região, 23 diárias de viagem, 
referentes ao período de 08 a 30 de setem­
bro corrente.

Dê-se ciência.
Publique-se noD.J. e B.l.
Brasilia, 8 de setembro de 1981 — 

Raymundo de Souza Moura, Ministro Presi­
dente do Tribunal Superior do Trabalho

PORTARIA N? 137/81
O Presidente do Tribunal Superior do 

Trabalho, no uso de suas atribuições Segais 
e regimentais,

Resolve:
Designar, excepcionalmente, o servidor 

José Luiz da Costa, para substituir a Secre­
tária Especializada do Gabinete da Corre- 
gedoria, Glória Janne Galli, no periodo de 
8.9 a 7.10.81. ..

Dê-se ciência.
Publique-se noD.J. e B.l.
Brasília-DF, 8 de setembro de 1981 — 

Raymundo de Souza Moura, Ministro Presi­
dente do Tribunal Superior do Trabalho

PORTARIA N? 138/81
O Presidente do Tribunal Superior do 

Trabalho, usando de suas atribuições le­
gais e regimentais,

Resolve:
Convocar à sede deste Tribunal, em 

Brasília, S. Exà. o Exmo. Senhor Juiz, Dou­
tor Benedicto da Cruz Lyra, para tratar de 
assuntos ligados à instalação do Tribunal 
Regional do Trabalho da 11? Região, com 
sede em Manaus, arbitrando-lhe 03 (três) 
diárias e passagem aérea.

Dê-se ciência.
Publique-se noD.J. e B.l.
Brasilia, 8 de setembro de 1981 — 

Raymundo de Souza Moura, Ministro Presi­
dente do Tribunal Superior do Trabalho


